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Editorial

A necessidade e o compromisso profissional de manter a interlocução com os
diferentes canais que integram a comunidade acadêmica: pesquisadores, professores e

pós-graduandos, nas esferas local, regional, nacional e internacional bem como, fazer
avançar as discussões e as pesquisas científicas em Educação, são os principais fatores

que movem e direcionam a presente publicação.

Tradicionalmente, esta revista vem publicando artigos sobre formação de professores,
práticas pedagógicas, história e memória da educação, movimentos sociais e políticas

educacionais, em consonância com as linhas de pesquisa vinculadas ao Programa de
Pós-Graduação em Educação da UFPI.

Mantendo a sua linha editorial, Linguagens, Educação e Sociedade, na sua 12ª
edição, traz a público contribuições que versam sobre formação, práticas pedagógicas,

pesquisa colaborativa e políticas educacional, com o firme propósito de não só contribuir,
mas materializar os olhares e abordagens investigativas no campo da educação, com

realce especial à questão da formação de professores.

Neste cenário, lembramos que o debate permanece aberto e esperamos contribuições

para a próxima edição, a partir da qual a revista terá edições temáticas, sendo que a
próxima versará sobre formação de professores e práticas pedagógicas.

Os Editores
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INTRODUÇÃO

O estudo comporta uma investigação
sobre a repercussão que teve o Programa Es-
pecial de Graduação em Pedagogia –
PROGRAPE - nas práticas concretas dos pro-
fessores egressos do Pólo Bodocó. Objetivou-
se analisar os documentos, detectando os prin-
cípios teóricos e metodológicos do programa
e verificar as mudanças ocorridas na prática
desses profissionais. Para melhor compreen-
são do processo de qualificação e do desen-
volvimento de competências foram aborda-
dos autores como Perrenoud (1999), Zarifian
(2001), Ramos (2001) e outros, que tratam
das exigências feitas ao sistema de ensino,
colocando a sua qualidade e qualificação in-
telectual dos futuros trabalhadores como pri-
mordiais para compreensão da con-

OS IMPACTOS DO PROGRAMA ESPECIAL DE GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA
NA PRÁTICA DO PROFESSOR EGRESSO

DO PÓLO BODOCÓ 1

Maria Auxiliadora Gomes de Souza
Professora da Universidade de Pernambuco

Faculdade de Formação de Professores de Petrolina

RESUMO
O estudo descreve e analisa a prática pedagógica dos Egressos do
Programa Especial de Graduação em Pedagogia – PROGRAPE e
seus impactos no Pólo Bodocó – PE. A investigação, que envolveu
professores, diretores, coordenadores, tutores e o secretário de
educação do município para apreender as suas representações sobre
esse assunto, foi baseada numa abordagem qualitativa e num estudo
de campo exploratório. Os dados foram coletados através de
observação, análise documental, entrevistas semi-estruturadas, diário
de campo e depoimentos dos memoriais. Percebem-se mudanças
concretas na prática do professor e, ao mesmo tempo, constatam-se
limitações possivelmente explicáveis tanto por sua formação anterior
como pelo tipo de cultura de cooperação existente em muitas escolas
onde os atores envolvidos no processo desempenham suas funções.

Palavras-chave: Pedagogia, egressos, impactos.

ABSTRACT
The study describes and analyzes the pedagogical practice of the
egresses from Special Program on Pedagogy Graduation –
PROGRAPE and its impacts in the region of Bodocó – PE. The
investigation, which involved teachers, principals, coordinators, tutors
and the Municipal Secretary of Education in order to apprehend their
representations about this matter, was based on qualitative research
methods and an exploratory field study. Data was collected through
observation,documental analyses, semi-structured interviews, fielddiary
as well as the reports of field experiences, “memorial”. One can see
factual changes in the practice of the teacher and at the same time to
ascertain the limitations easily explained as much due to the previous
education as thekindof cultureof cooperation existing inmany schools
where the actors involved in the process perform their functions.

Keywords: Pedagogy, egresses, impacts.

temporaneidade e inserção no mundo do tra-
balho. A repercussão dessas e outras mudan-
ças na formação de professores será analisa-
da a partir dos estudos Machado (2001) e
Tardif (2002), Moraes (1997) e Thurler
(1994)2.

As discussões e reflexões apresentadas
nesse estudo tiveram a intenção de respon-
der a seguinte pergunta: Quais os impactos
desse Programa na prática do professor egres-
so do Pólo Bodocó? O Programa tem como
eixos norteadores: a reflexão sobre a prática
vivenciada pelo professor-aluno na docência
do Ensino Fundamental de 1ª a 4ª séries, a
construção e ou (re) construção de compe-
tências e habilidades indispensáveis à práti-
ca pedagógica, necessárias à melhoria da
Educação Básica, nesse nível de ensino.
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1 Artigo baseado na dissertação de Mestrado em Educação, apresentada ao Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Espírito
Santo, sob a orientação do professor Doutor José Luiz Piôto D’ Ávila.
2 As referências ao texto em questão serão feitas através de tradução livre.

* Recebido em: outubro de 2004.
*Aceito em: junho de 2005.



Linguagens, Educação e Sociedade – Teresina, n. 12, jan./jun. 20056

PERCURSO METODOLÓGICO

A investigação aconteceu com professo-
res egressos do PROGRAPE Pólo Bodocó Ser-
tão de Pernambuco, num total de 54 na faixa
etária de 20 a 40 anos, na sua maioria perten-
centes à rede Municipal de Ensino, localizados
na zona rural e urbana da cidade. A escolha
do local deu-se em virtude do pesquisador ser
coordenador do referido pólo, mesmo sendo
distante 240 Km do lugar onde reside.

Optou-se por um estudo de campo
exploratório em um universo delimitado, vi-
sando apreender por um lado as suas repre-
sentações, por outro lado a sua atuação como
professor. Para a amostragem dos dados op-
tou-se pelo egresso que atua em sala de aula,
considerou-se ainda para escolha, os alunos-
professores que apresentaram um desempe-
nho ótimo, bom e regular no decorrer do cur-
so, totalizando assim 20% desses profissionais.

Foi feita uma análise documental para
identificar informações factuais nos documen-
tos a partir de questões de interesse. Com os
documentos, utilizados na pesquisa, tentou-
se estabelecer um confronto dos princípios te-
óricos e metodológicos do programa com a
prática do professor. A análise dos dados foi
feita em observância aos objetivos e ao plano
de pesquisa. Foram tomados como categori-
as de análises os princípios teóricos e
metodológicos do programa e a relação com
a prática do professor, considerando concep-
ções de ensino-aprendizagem e as contribui-
ções do Programa.

Os instrumentos de coleta de dados fo-
ram observação, entrevista semi-estruturada
e depoimento escrito. A escolha da entrevista
semi-estruturada deu-se pela sua liberdade de
percurso, ao permitir ao investigador formu-
lar e reformular as questões para melhor com-
preensão do entrevistado o que oportunizou
a observação de atitudes, reações e condutas
durante a entrevista, e ainda a obtenção de
dados relevantes e mais precisos sobre o ob-
jeto de estudo.

Foram entrevistados dez professores
egressos, dois tutores que acompanharam a
prática, diretores e coordenadores das esco-

las onde esses professores atuam, obteve-se
ainda um depoimento do secretário de Educa-
ção do Município. Os dados coletados foram
analisados numa abordagem qualitativa, permi-
tindo a reformulação sempre que necessário.

O estudo de campo foi realizado nos
meses de agosto, setembro e outubro de 2003
em quatro escolas, sendo duas na zona rural
e duas na zona urbana, com respectivamente
três e sete egressos do Programa Especial de
Graduação em Pedagogia da UPE/FFPP,
totalizando assim dez professores. As obser-
vações às aulas e entrevistas aconteceram nas
quintas e sextas-feiras manhã e tarde.

CARACTERISTÍCAS DO PROGRAMA

A Universidade de Pernambuco - UPE é
a única Universidade multicampi do Estado de
Pernambuco com 12 anos de existência e, his-
toricamente, vem desenvolvendo programas e
projetos, no sentido de contribuir para a for-
mação de potencial humano necessário a im-
pulsionar o desenvolvimento do Estado. Neste
contexto, a Faculdade de Formação de Profes-
sores de Petrolina e a PROGRAD constituíram
um grupo de trabalho para a elaboração da
proposta deste programa e aprovação do con-
selho universitário – CONSUN, cuja versão ini-
cial foi apresentada aos municípios para dis-
cussão e aperfeiçoamento, resultando na cele-
bração de convênios entre a UPE e prefeituras
em todo Estado de Pernambuco.

O Programa está fundamentado na Lei
9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional que exige formação comple-
ta em nível superior a todos os profissionais,
atuantes na educação, instituindo dessa for-
ma, a década da Educação. O Art. 87º institui
a Década da Educação, a iniciar-se um ano a
partir da publicação desta lei. E o § 4º deter-
mina que até o fim da Década da Educação
somente serão admitidos professores habili-
tados em nível superior ou formados por trei-
namento em serviço.

Esse programa objetiva atender às ne-
cessidades educacionais da sociedade, em
parceria com os municípios; graduar em pe-
dagogia professores para atuarem nas séries
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iniciais do Ensino Fundamental e desenvol-
ver propostas pedagógicas inovadoras, a par-
tir de investigação da prática docente no coti-
diano da escola.

A ESTRUTURA CURRICULAR

O Programa Especial de Graduação em
Pedagogia – PROGRAPE está organizado em
regime intensivo, num período de dois anos,
perfazendo um total de 3.540 horas/aula. O
curso articula estreitamente as duas vertentes
necessárias ao perfil deste profissional: a for-
mação teórica e a experiência prática, culmi-
nando com a apresentação do memorial pro-
fissional pelo professor-aluno, contemplando
reflexões sobre as situações vivenciadas na
prática diária, em serviço, permanente con-
fronto com o conhecimento teórico.

A configuração curricular se apresenta
da seguinte maneira:

Formação teórica – 2.580 h

Estágio/supervisionado – 840h (Ensino
Fundamental de 1ª à 4ª série)

Elaboração do memorial Profissional –
120 h

São características básicas do programa:

a) O professor em formação está em
serviço e sua prática é a referência dos
estudos;

b) A prática docente e os conhecimen-
tos experienciais são confrontados
com a teoria em seminários;

c) O estágio supervisionado ocorre em
todos os períodos desde o início do
curso, propiciando a aproximação da
teoria com a prática;

d) As experiências do professor em for-
mação são registradas em Memorial
Profissional;

e) A formação adota os Parâmetros

Curriculares Nacionais como
norteador dos planos de ensino.

REPERCUSSÃO DO PROGRAMA NA
MOBILIZAÇÃO DOS SABERES PRO-
FISSIONAIS

A escola tem um grande dilema para
construir competências, pois precisa de tem-
po necessário para distribuir o conhecimento.
Competência tem múltiplos significados e
Perrenoud (1999, p. 7) define como sendo
“uma capacidade de agir eficazmente em um
determinado tipo de situação, apoiada em
conhecimentos, mas sem limitar-se a eles”.

Zarifian (2001), diz que a competência
é assumida por um coletivo, mas depende de
cada pessoa individualmente. O trabalho em
equipe, em rede, por projeto fornece um qua-
dro e um referencial para a ação de cada pes-
soa e formaliza a convergência necessária das
ações profissionais, mas cada pessoa singular
torna-se importante em si mesma.

O que se busca é construir um modelo
educacional capaz de gerar novos ambientes
de aprendizagem. Uma proposta que traga a
percepção de mundo holística, global,
sistêmica e seja capazes de gerar um novo sis-
tema ético respaldado por novos valores, no-
vas percepções, novas ações e que leve a um
novo diálogo criativo do homem consigo
mesmo, com a sociedade e com a natureza.
(MORAES, 2001)

Para que o indivíduo sobreviva no seu
universo cultural, atuando, transformando e
participando da sua realidade, é necessário
que a educação lhe ofereça as condições ins-
trumentais mínimas, requeridas pelas novas
exigências do mundo contemporâneo. Já que
este é tão imprevisível e sujeito a tantas varia-
ções e tanta criatividade.

Os depoimentos nos memoriais e entre-
vistas deixam claro que as competências, os
saberes profissionais adquirem-se no contexto
de uma história de vida e de uma carreira pro-
fissional, ou seja, todo saber, mesmo o “novo”,
se insere numa duração temporal que remete
a história de sua formação e de sua aquisição.
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Eu tinha muita dificuldade, por a gente não
ter inovação, não ter onde ir buscar nada, a
gente era muito tradicional, quando eu co-
mecei o PROGRAPE eu senti mais dificul-
dade ainda, com o passar do tempo foi que
eu soube passar. (Professor BS)

Percebe-se, no depoimento acima, que
o início da carreira representa uma fase crítica
em relação às experiências anteriores e aos
reajustes a serem feitos em função das reali-
dades do trabalho.

Um professor de profissão, não é somen-
te um agente determinado por mecanismos
sociais: é um ator no sentido forte do termo,
um sujeito que assume sua prática a partir dos
significados que ele mesmo lhe dá, um sujeito
que possui conhecimentos e um saber-fazer
provenientes de sua própria atividade e a partir
dos quais ele a estrutura e a orienta. (TARDIF,
2003). Essa linha de pensamento é percebida
nos depoimentos das professoras:

Descobri o conhecimento adequado no de-
correr do curso, na medida que o mesmo
foi passando, através das reflexões, percebi
as mudanças que foram ocorrendo na mi-
nha carreira profissional.(EM)

No percurso da longa caminhada na minha
profissão, estou convicta de que preciso sem-
pre renovar a cada dia minha prática peda-
gógica. Sei que o novo assusta, dá medo,
mas quero ser ousada e certa de que posso
fazer o melhor. (SSM)

Constata-se que a evolução da carrei-
ra é acompanhada geralmente do domínio
maior do trabalho e do bem-estar pessoal
no que se refere aos alunos e às exigências
profissionais.

REFLEXÕES SOBRE INTERDISCIPLINA-
RIDADE NA PRÁTICA DOS PROFESSORES
DO PROGRAPE

A interdisciplinaridade significa a subs-
tituição de uma concepção fragmentária por
uma concepção unitária do ser humano, é
uma atitude de abertura, não preconceituosa,
em que todo conhecimento é igualmente

importante. É um ponto de encontro entre o
movimento de renovação da atitude frente aos
problemas de ensino e pesquisa e à aceleração
do conhecimento científico. (FAZENDA, 1992)

Os depoimentos abaixo representam a
caracterização mais freqüente, ainda que
simplificada, das tentativas de implementação
de ações interdisciplinares, e isso parece cla-
ramente insuficiente:

Interdisciplinaridade – eu trabalho, mas a
gente ainda não habituou à prática, porém
eu já trabalhei Pedagogia de Projetos a par-
tir de temática, exemplo o Meio ambiente,
no entanto é difícil trabalhar porque precisa
ser mais coletivo e apenas três professores
se envolveram neste trabalho, a escola não
trabalha com projetos. (AL)

Antes do curso eu trabalhava as disciplinas
isoladas, hoje a gente já consegue trabalhar
matemática dentro de português, ciências,
pelo menos eu tento. Esse trabalho não é
com todos nem a partir de temáticas. A par-
tir do planejamento a gente vai passando
uma para outra e se eu estou trabalhando
determinado tema que envolve várias disci-
plinas procuramos trabalhar da mesma for-
ma e temos conseguido um bom resultado
bom resultado( ML)

Sempre que procuramos interagir uma dis-
ciplina com a outra a gente consegue, eu
particularmente consigo. No meu ponto de
vista, não ocorre todos os dias, mas, a gente
tem tentado e consegue.(SSM)

A possibilidade de um trabalho
interdisciplinar fecundo depende especialmen-
te da própria concepção de conhecimento,
bem como de uma visão geral do modo pelo
qual as disciplinas se articulam, internamente
e entre si. Então, os depoimentos dos profes-
sores sobre interdisciplinaridade deixam cla-
ras as dificuldades neste tipo de abordagem e
em observação a prática desses profissionais,
percebem-se resultados pouco expressivos,
mesmo aqueles que se debruçam a trabalhar
com temas. Em conseqüência, segundo Ma-
chado (2001), essa idéia tende a transformar-
se em bandeira aglutinadora na busca de uma
visão sintética, de uma reconstrução da uni-
dade perdida, da interação e da
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complementaridade nas ações envolvendo di-
versas disciplinas.

Brasil. CNE/CEB. Parecer 15/98 (apud
Ramos, 2001, p.141) diz que:

a organização curricular deve partir da ne-
cessidade sentida pelas escolas, professores
e alunos de explicar, compreender, intervir,
mudar, prever, algo que desafia uma discipli-
na isolada e atrai a atenção de mais de um
olhar, talvez vários. Explicação, compreensão,
intervenção, são processos que requerem um
conhecimento que vai além da descrição da
realidade e mobiliza competências cognitivas
para deduzir, tirar inferências ou fazer previ-
sões e partir do fato observado.

Assim, a organização curricular tem
como pressupostos dois princípios: a
interdisciplinaridade e a contextualização. A
interdisciplinaridade defendida sob a ótica
metodológica, explicitada como prática peda-
gógica e didática, possibilita relacionar as dis-
ciplinas em atividades ou projetos de estudo,
pesquisa e ação. A contextualização visaria tor-
nar a aprendizagem significativa ao associá-la
com experiências da vida cotidiana ou com
os conhecimentos adquiridos espontaneamen-
te e, assim, retirar o aluno da condição de es-
pectador passivo.

Isto significa que a defesa feita por Fa-
zenda (1993, p.111) da atitude interdisciplinar,
dizendo que ela consiste na “ousadia da bus-
ca, da pesquisa, é a transformação da insegu-
rança num exercício do pensar, num cons-
truir”, é procedente, desde que observados os
determinantes sociológicos que Thurler vai
encontrar a partir do levantamento dos diver-
sos tipos de cultura escolar. Em outras pala-
vras, se é verdade que uma cultura escolar
não é independente do envolvimento dos ato-
res que a vivenciam, por outro lado, a cultura
escolar pode ser um condicionante poderoso
das atitudes, isto é, dos envolvimentos subje-
tivos das pessoas.

CONCEPÇÕES SUBJACENTES À PRÁTICA
DO PROFESSOR

Esta análise enfoca a prática do profes-

sor, considerando concepções de ensino e
aprendizagem como categoria utilizada na
presente pesquisa. O relato a seguir é de uma
professora que, na maioria das vezes, demons-
tra uma prática que busca a superação mecâ-
nica, no entanto, esse processo de mudança é
lento e o “ir e vir” estão sempre presentes. O
relato a seguir, apresenta essa preocupação.

Foi afixado no quadro um texto “quem
sou eu”, ilustrado de acordo com a mensa-
gem que este apresentava. Ao chamar os alu-
nos, ao quadro, para sublinhar os dígrafos, um
dos alunos só marcava “qu”, então a profes-
sora trabalhou os dígrafos sem antecipar o con-
ceito, ao conceituar explicou que dígrafo é um
grupo de letrinhas com um único fonema, no
entanto, não relacionou o conceito a ativida-
de solicitada e considerou correto o aluno que
sublinhou “qu” da palavra “quando”. Nesse
momento, percebe-se um ensino mecânico, ou
seja, em alguns momentos a professora apre-
senta reflexos da forma como foi ensinada,
conforme depoimento na entrevista. Antes do
PROGRAPE “eu ensinava como aprendi, de
forma tradicional, decorando, sem análise dos
conceitos”. (Professora MFC) (NOTAS DE
CAMPO)

Para Tardif (2003), os saberes que ser-
vem de base para o ensino, são caracteriza-
dos, aparentemente por aquilo que se pode
chamar de sincretismo, ou seja, um professor
não possui habitualmente uma só e única con-
cepção de sua prática, mas várias concepções,
em função, ao mesmo tempo, de sua realida-
de biográfica e cotidiana e de suas necessida-
des, recursos e limitações.

Uma característica positiva observada
nas aulas é a maneira como os conceitos es-
tão sendo trabalhados, os mesmos não ante-
cedem aos conteúdos, mas sim aparecem com
a compreensão do aluno. Pode-se citar como
exemplo, a professora (ML) que começou a
trabalhar substantivo próprio e comum cha-
mando um aluno à frente e mostrando tudo
que tem no corpo de uma pessoa e interro-
gando sobre o nome de cada parte do corpo
e aí diz que cada parte ali é comum a todo ser
vivo e a única coisa que não é comum é o
nome, que é próprio de cada ser. Em seguida
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cita a cidade, numa cidade tem praças, tem
ruas, tem igrejas, tudo é comum a todas as
cidades, exceto o nome da cidade, da praça,
da rua, estes são próprios de cada cidade es-
pecificamente (NOTAS DE CAMPO).

A professora parte de situações concre-
tas para chegar a abstração e o interessante é
a compreensão que o aluno demonstra! O
fato é que a professora foge do
tradicionalismo, já que ela não parte dos con-
ceitos prontos. Apesar disso, algumas experi-
ências observadas deixam evidentes o
conservadorismo: frases cartilhadas, ativida-
des que se limitam ao alfabeto, sem
criatividade ou reflexão.

Outras ações em processo de mudança,
mas ainda demonstrando muita incerteza, in-
segurança. Como a professora (AJ) que co-
meçou aula integrando História e Arte atra-
vés de uma música e, segundo ela, trata de
um assunto que faz parte da nossa vida. As-
sim, interroga os alunos sobre como lidar com
esse problema. A música Último pau-de-ara-
ra – um grupo de alunos cantou e em seguida
a professora fez várias perguntas e explorou
toda música, falando da seca, e da fuga das
famílias para outros lugares. Logo depois, con-
juntamente, organizaram um mural e escolhe-
ram gravuras que representassem aquele mo-
mento. (NOTAS DE CAMPO). Os alunos de-
monstraram bastante interesse na condução
das atividades. No que concerne ao profes-
sor, percebe-se linguagem oral e escrita im-
pregnada de vícios de linguagem.

O envolvimento emocional em relação
ao Programa foi algo que chamou a atenção,
pois ao interrogar sobre o que foi mais impor-
tante neste Programa responderam: “convi-
vência com os colegas, os exemplos que eles
contavam do dia-a-dia da sala de aula deles.
Eles diziam na minha sala eu fiz assim, eu usei
esse método aqui, a gente aprendia também
com os colegas na troca” (Professor BS). Se-
gundo Thurler, (1994) cada professor pode
evoluir independentemente dos outros, con-
frontando-se com idéias novas, acompanhan-
do as formações continuadas, refletindo so-
bre suas práticas e introduzindo as adaptações
necessárias. É, provavelmente, a partir de seus

contatos com os colegas – particularmente
aqueles que trabalham no mesmo estabeleci-
mento – que um professor mais aprende.

DEPOIMENTOS DE INTEGRANTES DE
ÓRGÃOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, DOS
DIRETORES, COORDENADORES E TUTO-
RES DAS ESCOLAS PESQUISADAS SOBRE
A PRÁTICA DOS PROFESSORES

A avaliação da trajetória entre teoria e
prática, no que diz respeito aos objetivos do
Programa, até agora foi discutida a partir da
representação dos próprios protagonistas do
processo da mudança. Este mesmo processo
será considerado agora a partir do olhar do
outro. Trata-se de um “outro” cuja importân-
cia reside na expectativa que se tem de que
ele próprio participe, como função de apoio,
do mesmo processo de mudança. São as ob-
servações de diretores, coordenadores e tuto-
res das escolas pesquisadas sobre a prática dos
professores. Dentre os depoimentos colhidos,
podem-se distinguir dois tipos:

Em primeiro lugar, os que expressam
apenas a percepção do êxito da intervenção
pedagógica do PROGRAPE:

O programa elevou e muito a qualidade do
ensino, não todos, porém a maioria melho-
rou muito.(Diretora da escola A)

Quando há reuniões pedagógicas os profes-
sores egressos do PROGRAPE se colocam
melhor do que os outros, tem muito mais
experiência, mais segurança.(Coordenadora
da escola C)

Os professores do município que tiveram a
oportunidade de cursar este programa de-
monstram uma prática muito dinâmica em
relação a prática desempenhada antes do
programa; percebe-se, de forma geral a pre-
ocupação em passar um trabalho diferente,
inovador. (coordenador ZR)

Com o PROGRAPE, a gente percebeu cla-
ramente a mudança nas práticas, eles trazi-
am o aprendizado do dia-a-dia do curso para
a sala de aula. Como coordenadora do
município fazíamos capacitações e nada
mudava, não havia retorno, esse retorno só
aconteceu com o programa (Tutor A).
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É nos limites deste sentido, de êxito da
intervenção pedagógica, que se manifesta a
percepção de um dos principais responsáveis
pela educação municipal:

O Programa Especial de Graduação em
Pedagogia – PROGRAPE tem se mostrado
como uma inovadora e exitosa alternativa
para a melhoria do processo de ensino –
aprendizagem no município de Bodocó.

A prática docente dos professores
cursistas do referido Programa tem contribuí-
do de forma significativa para melhoria dos
indicadores educacionais das unidades de
ensino onde desempenham suas funções de
regência de classe. Este fato evidencia a im-
portância do PROGRAPE como uma alterna-
tiva possível e necessária para a conquista de
uma educação de melhor qualidade em nos-
so município.

O segundo tipo de depoimentos remete
a aspectos de êxito e, ao mesmo tempo, de
insucesso, contidos no mesmo processo. Al-
guns se referem à dificuldade simplesmente
de se defrontar com o novo. Neste caso, nem
se coloca a questão de se avaliar o trajeto en-
tre teoria e prática, porque de fato não teria
havido tal percurso:

O curso elevou a qualidade, melhorou o en-
sino com certeza, em algumas turmas sim,
agora em outras continua aquele mesmo
tradicionalismo ou talvez até mais
parado.(Diretor da escola B)

Ocorreu uma grande mudança da primeira
observação para as últimas – Com certeza,
postura, método de trabalho, procurando le-
var muitas coisas que aprenderam para ir
testando na sala de aula, elas mesmas se
surpreenderam com os resultados, não to-
dos, não é homogêneo nem de uma vez só,
mais foi muito proveitoso. Alguns, os ranços
do tradicionalismo estavam tão presentes
que não conseguiram avançar. (Tutor B)

Um terceiro tipo de depoentes, finalmen-
te, reconhece que a trajetória teoria-prática se
realiza de fato, porém a carência diz respeito
à perseverança:

Quando o curso estava acontecendo eles tra-
ziam mais a realidade, acredito por estarem

vivenciando, e estavam mais próximos da-
quela realidade e também tinham o acom-
panhamento do tutor. Hoje estão mais es-
quecidos e de vez em quando eu preciso lem-
brar e eles retomam. (Coordenador da es-
cola A)

O programa foi importante e na sua maio-
ria operou mudança nos professores, é cla-
ro que sempre tem aquele mais resistente
que mesmo se esforçando não consegue
muita coisa. Tem aquele que faz todo per-
curso e chega num determinado ponto e
pára, não evolui, foi percebido também esse
tipo de profissional. (tutor A)

Assim, a dificuldade de se garantir efi-
cácia nos processos de renovação da prática
pedagógico-didática está determinada por ele-
mentos que se encontram além da mera in-
tenção pessoal dos atores envolvidos nesse
processo, embora, naturalmente, esteja supos-
ta também esta determinação pessoal. São
elementos já revelados por estudos de
microssociologia escolar e que remetem àquilo
a que muitos atores têm se referido como cul-
tura dos estabelecimentos. Thurler (1994), por
exemplo, em um estudo com o significativo
título “Relações profissionais e cultura dos es-
tabelecimentos escolares: para além do culto
do individualismo?” Defende que a influên-
cia no modo de ensinar de um professor pro-
vém das mais diversas fontes, do interior como
exterior da sala de aula, mas que o aprendiza-
do principal provém do contato com os cole-
gas e é designado de “cultura de cooperação”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Que reflexões se podem tirar do percur-
so deste estudo sobre o PROGRAPE no Pólo
Bodocó, no que se refere aos impactos desse
Programa na prática do professor egresso?

Percebem-se mudanças concretas na
prática do professor e, conseqüentemente,
maior interesse por parte desses profissionais,
no que se refere a uma prática eficiente e re-
flexiva. É evidente que esse é um processo
lento e algumas reflexões orientam-se para as
conclusões, de um modo muito pessoal, atre-
lando os problemas do ensino aos saberes
provenientes da formação escolar anterior. É
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preciso compreender que a estabilização e a
consolidação profissional não ocorrem natu-
ralmente, apenas em função do tempo cro-
nológico decorrido desde o início da carreira,
mas em função também dos acontecimentos
constitutivos que marcam a trajetória profissi-
onal, incluindo as condições de exercício da
profissão.

Pretende-se que esse estudo contribua
de maneira significativa para professores, alu-

nos e instituições de ensino no sentido de
melhoria da prática pedagógica num proces-
so de autonomia, cooperação e criticidade;
de ação-reflexão-ação.

Assim, esse estudo deixa evidente a necessi-
dade do aprender contínuo, que deve ter o
próprio professor como agente e a escola
como lugar de crescimento profissional per-
manente, num esforço coletivo e em constan-
te reflexão.
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RESUMO
Este texto é resultado de trabalho de pesquisa teórica e empírica
cuja finalidade foi investigar acerca dos elementos que constituem a
origemea evoluçãodocooperativismonomundoenoBrasil emostrar
sua contribuição para subsidiar a constituição do segmento
educacional brasileiro. Está formado por uma parte específica e
detalhada a respeito do nascimento do cooperativismo no universo;
outra parte descreve acerca de sua prática no Brasil, com destaque
para o processo de sua legalização em território brasileiro e a instituição
deumapolíticanacional de cooperativismo, incentivandoo surgimento
de diversas modalidades de cooperativas. O texto é, ao mesmo tempo,
informativo, crítico e esclarecedor de como essa política foi ganhando
corpo e espaço no aspecto jurídico-legal brasileiro para embasar
diversas experiências que foram gestadas com base na legislação
pertinente, inclusive aquela ligada à educação formal.

Palavras-chave: Brasil, cooperativismo, mundo, origem, educacional

ABSTRACT
This text is the result of a theoretical and empirical research which
objectived to investigate the elements that constitutes the origin and
evolution of cooperativism around the world and in Brazil and also
shows its contribution to the Brazilian educational segment. It has a
detailed and specific part that concerns about the birth of
cooperativism; another point describes cooperativism practice in
Brazil, which prominences its legalization process such as the
institution of a national politic of cooperativism, stimulating the
appeareance of many segments of cooperatives. The text is, at the
same time, informative, critical and enlightening, about how this politic
became powerful in the Brazilian judicial-legal aspect to embase a lot
of experiences based on the pertinent legislation, inclusively the ones
linked to formal education.

Key words: Brazil, cooperativism, world, origin, educational

Considerações Iniciais

Os primeiros fatos históricos oficiais que
deram origem ao cooperativismo no mundo
demonstram que essa forma de organização
política e social tem uma ligação forte e se cons-
titui mesmo em uma conseqüência da relação
entre o capital e o trabalho, isto é, surgiu como
tentativa de encontrar soluções para problemas
econômicos advindos dessa relação. No Bra-
sil, diferentemente de outras partes do mundo
apareceu como forma de controle social de-
senvolvida pelo Estado brasileiro.

Definido inicialmente como “uma nova
forma de pensar o homem, o trabalho e o
desenvolvimento social” (CARTILHA DA

OCB, 1996a, p. 5)1, o cooperativismo é visto
e aceito hoje no mundo, equivocadamente,
ainda como alternativa para solucionar pro-
blemas socioeconômicos oriundos da relação
capital x trabalho. Tem sido adotado em so-
ciedades contemporâneas, tornando-se uma
realidade que sobrevive desde meados do
século XIX até os dias hodiernos, por se apre-
sentar como modelo de organização social
viável, à medida que seus princípios orientam
idéias de mudanças nessas relações. Por isso,
expor elementos relativos ao aparecimento do
cooperativismo como doutrina econômica,
política e social, reconstituindo o seu proces-
so histórico para melhor compreensão da
temática, constitui-se em ponto inicial e im-
prescindível desta discussão, porquanto, co-

1 As fontes bibliográficas encontradas e utilizadas para fundamentar o texto acerca da origem e evolução do cooperativismo são extremamente
insipientes e algumas vezes apresentaram contradições, ou seja, se constatou divergências de informações e de pontos de vista referentes aos
fatos históricos e de organização do cooperativismo. Mesmo assim, foram muito importantes para subsidiar as discussões aqui apresentadas,
possibilitando uma organização do ponto de vista metodológico bastante significativa e rica para o processo da pesquisa realizada.
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nhecendo-se a história do movimento
cooperativista e os motivos pelos quais foi ini-
ciado, facilita-nos o seu entendimento.

Em todas as civilizações, a ajuda mútua
foi sempre uma das características da huma-
nidade, resultando daí bons exemplos de
associativismo, que é uma forma de partici-
pação social, de atuação coletiva de homens
e mulheres que objetivam transformar deter-
minada realidade, tendo por conseqüência o
desenvolvimento de relações sociais, produti-
vas e culturais, constituindo-se em alternativa
necessária para viabilizar atividades econômi-
cas. Por exemplo, a união de tribos contra
inimigos comuns ou para a realização de tra-
balho coletivo era uma prática de
associativismo que serviu de base para o que
hoje se denomina associação, tendo o Esta-
do, como intermediador de suas relações e
regulador jurídico do convívio social.

Com o desenvolvimento e aperfeiçoa-
mento do associativismo, outras formas de
organização e participação foram desenhadas
e passaram a compô-lo, sendo as mais conhe-
cidas: associação, cooperativa e sindicato.

Dentre essas modalidades mais comuns
que compõem o associativismo, inicialmente,
se pode compreender que, a associação, a
mais antiga das três, “é uma sociedade civil
sem fins lucrativos, onde vários indivíduos se
organizam de forma democrática em defesa
de seus interesses” (CARTILHA DA OCB,
1996d, p. 21). Além de representar, defender
e estimular a melhoria técnica, profissional e
social dos associados pode ter também finali-
dades filantrópicas, econômicas, culturais e ci-
entíficas. “Na Grécia antiga havia diversas for-
mas de associações, entre as quais as que
objetivavam garantir enterro e sepultura de-
cente aos seus associados” (CARTILHA DA
OCB, 1995, p. 7).

O patrimônio da associação é constituí-
do de taxas pagas pelos associados, doações
e fundos de reservas. Não possui capital soci-
al e, por isto, tem dificuldade de obter financi-
amentos diante de instituições financeiras. No
plano mais abrangente, geralmente é repre-
sentada por federações e confederações. No
Brasil, conforme a legislação brasileira perti-

nente, pode auxiliar no processo de
comercialização e procedimento de operações
financeiras e bancárias para os associados.

Os outros dois tipos de associativismo
que evoluíram posteriormente são o sindica-
to e a cooperativa. O sindicato é uma socie-
dade civil sem fins lucrativos que trabalha em
defesa dos direitos e dos interesses de deter-
minada categoria profissional ou de trabalho,
representando-a legalmente nas ações coleti-
vas ou individuais diante de querelas admi-
nistrativas, trabalhistas e judiciais. Igualmen-
te à associação, não possui capital social e o
seu patrimônio é formado com a arrecada-
ção de contribuições sindicais, mensalidades
dos sindicalizados, prestação de serviços e
doações diversas. Pode se organizar em cen-
trais sindicais, federações e confederações
como formas de representação geral. No Bra-
sil, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)
proíbe ao sindicato realizar atividade econô-
mica, mas o permite desenvolver operações
financeiras e bancárias, exceto empréstimos e
aquisições do governo federal por falta de
amparo e autorização legal.

Com o passar dos anos, ocorreram di-
versas e significativas mudanças na história da
humanidade, inclusive no que respeita à sua
evolução educacional e o seu modus faciendi
(maneira de agir), tendo em vista a necessi-
dade que se foi impondo para tornar possível
aperfeiçoar o seu modus vivendi (modo de
viver) e, conseqüentemente, poder pelo me-
nos tentar acompanhar o que passou a ser de-
nominado de progresso pelo capitalismo. Mas,
com o advento da Revolução Industrial, a eco-
nomia mundial, até então corporativa, tam-
bém passou por alteração radical, cujas
corporações ou categorias profissionais exis-
tentes perderam espaço político e foram subs-
tituídas nos seus locus de trabalho pelo capi-
talismo empreendedor que passou a contra-
tar os trabalhadores para as empresas, equi-
padas e possuidoras de máquinas industriais
rápidas e eficientes, subtraindo, dessa forma,
o poder de competição do operário-artesão.

As conseqüências resultantes do proces-
so de vicissitudes da relação capital x traba-
lho, logo surgiram, dentre outras: trabalho de
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12 horas para crianças a partir dos nove anos
de idade; jornada de trabalho de 16 horas para
os adultos; ausência de previdência ou segu-
rança no trabalho; surgimento da classe assa-
lariada; desemprego em massa; miséria cole-
tiva; desajustes sociais. Com isso, resultou
igualmente a necessidade de discutir idéias e
encontrar possibilidades de criar formas vari-
adas de sobrevivência, dentre as quais apare-
ce o cooperativismo moderno, baseado na
experiência de cooperativa, terceiro compo-
nente do associativismo.

O Cooperativismo no Mundo

O surgimento do cooperativismo orga-
nizado está diretamente ligado à expressão de
um movimento operário europeu, que no sé-
culo XIX reagiu às condições de extrema ex-
ploração à qual os trabalhadores estavam sub-
metidos, conseqüência do desenvolvimento
do capitalismo industrial. Em outras palavras,
o cooperativismo surgiu como uma forma que
a classe operária encontrou para enfrentar os
problemas econômicos e sociais que estava
vivendo na Europa. Isto é, reagindo ao libe-
ralismo do capitalismo competitivo, o prole-
tariado encontrou no cooperativismo uma
estratégia de sobrevivência e uma saída para
a situação de exploração em que se encontra-
va, constituindo também, com base nessa ex-
periência, um projeto político, cujo processo
educativo-crítico-reflexivo tem contribuído
para a construção da cidadania.

Entretanto, é importante registrar e res-
saltar outros acontecimentos que datam his-
toricamente de bem antes de ser constituída
a primeira cooperativa de consumo, oficiali-
zando, assim, o nascimento do cooperativismo
organizado. No século XVII, na Inglaterra, já
era uma realidade a idéia cooperativista, cujos
defensores propugnavam a criação de coo-
perativas por meio de ação de sociedades fi-
lantrópicas, com o objetivo de comprar bens
de consumo de qualidade para distribuí-los a
preço de custo com as pessoas mais necessi-
tadas. Associava-se a esse objetivo principal,

outras idéias igualmente importantes e neces-
sárias: redução do horário de trabalho, orga-
nização de armazéns com produtos adquiri-
dos junto aos produtores e a preços reduzidos
e ativa educação dos trabalhadores.

Com as finalidades anteriormente des-
critas, em 1769, foi fundada na Escócia a
Fenwick Weavers’ Society (Sociedade de Te-
celões de Fenwick). O ponto de partida foi a
aquisição de bens de consumo a preços aces-
síveis e sem intermediário, armazenando-os
para repassá-los às classes pobres. Mas os
iniciadores desse processo conseguiram avan-
çar para um estágio maior, promovendo o
beneficiamento dos produtos, pois
objetivavam também atingir o setor de servi-
ços, inclusive atuar no campo educacional,
atividade iniciada com educação não formal
e, posteriormente com educação escolar, mo-
dalidade que conseguiu maior visibilidade no
final do século XX, sendo o Brasil o expoente
nesse particular.

O inglês Robert Owen, considerado o
‘pai da cooperação’, por suas idéias de gran-
de reformador social e pela preocupação com
o bem-estar econômico e social dos trabalha-
dores2, em 1820, já defendia a criação de co-
operativas como alicerce para a instituição de
uma nova ordem econômica e social. Por
meio de suas obras possibilitou o conhecimen-
to dos primeiros fundamentos para constituir
o cooperativismo organizado. Com base nes-
ses fundamentos, começaram a surgir tam-
bém, em outras partes do mundo e com mais
convicção, as primeiras manifestações de ca-
ráter cooperativista. Owen lutou incansavel-
mente pela multiplicação de cooperativas ope-
rárias de produção e de consumo, tidas como
forma de transição para que a sociedade,
oportunamente, fosse organizada de maneira
integralmente comunista.

Na França, os ideais cooperativistas fo-
ram incentivados por Charles Fourier, Saint-
Simon e Louis Blanc, os quais contribuíram
para organizar cooperativas de produção, for-
madas principalmente com artesãos arruina-
dos pelas conseqüências da Revolução Indus-

2 Uma das célebres frases de Owen referindo-se ao ser humano é a seguinte: “o bem deveria florescer no homem através de uma sólida educação
moral e, depois, deveria viver em um ambiente econômico apropriado” (apud Thenório Filho, 1999, p. 28).
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trial. A experiência francesa representa um
marco na história do cooperativismo mundi-
al, como negação do capitalismo, expressada
a partir da reação dos trabalhadores france-
ses às novas e difíceis condições de sobrevi-
vência. Naquele
país, o movimen-
to cooperativista
denominou-se de
s o c i a l i s m o
assoc iac ion i s ta
utópico. Particu-
larmente em Paris,
no ano de 1823,
as idéias coope-
rativistas tiveram
grande repercus-
são, sendo criadas
160 associações de
ajuda mútua, com
aproximadamente 12 mil membros.

Registra-se que, oficialmente, o
cooperativismo internacionalmente organiza-
do tem origem no fato histórico importante
de discussão teórico-educativa que repercu-
tiu na criação da primeira cooperativa de con-
sumo, na Inglaterra, a Rochdale Equitable
Pioneers’ Society (Sociedade dos Probos Pi-
oneiros de Rochdale), em 21 de dezembro de
1844, na ruela de nome Toad Lane (Beco do
Sapo), da pequena cidade de Rochdale (vide
foto), nos arredores de Manchester. Sua com-
posição contava inicialmente com 28 tece-
lões3, trabalhadores esses que estavam enfren-
tando dificuldades para sobreviver em virtu-
de das crises econômicas daquele país e que,
ao saírem de “uma greve fracassada, reuni-
ram-se seguidamente debatendo meios para
minorarem a situação de penúria pela qual
passavam” (THENÓRIO FILHO, 1999, p. 40)
e decidiram pela constituição da Cooperati-
va. Criaram também o Armazém Cooperati-

3 Encontrou-se uma divergência de gênero no que respeita à composição dos membros da cooperativa rochdaleana, pois existem publicações que
fazem referência a 27 tecelões e uma tecelã. Ao aprofundar-se a pesquisa nesse particular, foram encontrados os nomes dos Pioneiros de
Rochdale, que são: Benjamin Jordan, Benjamin Rudman, Charles Howarth (secretário e principal redator dos princípios rochdaleanos), David
Brooks, George Healey, James Bamford, James Daly (secretário), James Maden, James Manock, James Smithies, James Standrind, James
Tweedale, James Wilkinson, John Bent, John Collier, John Garsid, John Hill, John Holt (tesoureiro), John Kershaw, John Sconcroft, Joseph Smith,
Miles Ashworth (presidente), Robert Taylor, Samuel Ashworth, Samuel Tweedale, William Cooper, William Mallalieu e William Taylor. Pelos nomes
encontrados, tudo indica não haver uma mulher na composição da cooperativa, a menos que haja um homônimo tanto para o sexo masculino
quanto para o feminino. O secretário Charles Howarth, segundo Thenório Filho (1999), também foi considerado o autor da seguinte proposta:
distribuição dos lucros entre os associados, na proporção das compras feitas por cada um deles.

vo de Rochdale, estabelecimento destinado a
desenvolver atividades de compra e venda da
Cooperativa, objetivando melhorar as condi-
ções de alimentação dos seus cooperados.

Refletindo acerca desse primeiro episó-
dio, é possível perce-
ber que o elemento
educação já estava
presente no ideário
desses precursores, à
medida que, no pro-
cesso de constituição
da Cooperativa de
Rochdale estava
bem patente o
embasamento teóri-
co proporcionado
pelas idéias de
Owen, Fourier,
Simon e Blanc. Não

era somente o aspecto puro e simples de en-
contrar saída econômica para os problemas
econômico-sociais proporcionados pelo capi-
talismo, mas também a preocupação de for-
mar uma consciência coletiva e cooperativa
para a divulgação, organização e desenvolvi-
mento de uma experiência político-social, que
passou a ser conhecida mundo afora e que
perdura até a contemporaneidade – o
cooperativismo.

Apesar da situação de pobreza em que
se encontravam e das necessidades de pre-
servação da própria subsistência, aqueles 28
trabalhadores economizaram uma libra ester-
lina cada um, cujo montante arrecadado re-
sultou em modesta quantia destinada à for-
mação do capital social da Cooperativa de
Rochdale. No final do primeiro ano de exis-
tência, a Cooperativa já contava com 80 as-
sociados e o seu capital social aumentou de
28 para 180 libras esterlinas.

Os princípios rochdaleanos, com normas

Edifício onde foi sediada a Rochdale Equitable Pioneers’ Society
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claras e bem definidas, que constavam do es-
tatuto social que oficializou a criação da Coo-
perativa de Consumo dos Pioneiros de
Rochdale, os quais eram respeitados no dia-
a-dia do funcionamento daquela Sociedade,
apesar de serem considerados longos e rígi-
dos, foram inspirados nas idéias e experiênci-
as de associativismo. Estas evoluíram histori-
camente desde as primeiras iniciativas
cooperativistas, possibilitando a definição dos
princípios aprovados por aqueles tecelões,
quais sejam: adesão livre, controle democrá-
tico, devolução do excedente, juros limitados
ao capital, neutralidade política, religiosa ou
racial, vendas a dinheiro e fomento ao ensino
em todos os graus. Deu-se destaque ao últi-
mo princípio para afirmar que os ideais
cooperativistas contribuíram e ainda contribu-
em para o desenvolvimento da educação for-
mal, citando-se como exemplos a iniciativa dos
Pioneiros de Rochdale que decidiram abrir um
estabelecimento com tal finalidade e, as inú-
meras escolas cooperativas surgidas, no Bra-
sil, nos anos 80 e 90.

Tais princípios vigiram até sua
redefinição em 1966, em um congresso inter-
nacional de cooperativismo realizado pela Ali-
ança Cooperativa Internacional (ACI), e mes-
mo assim a sua essência filosófica e social con-
tinua nos princípios que hoje norteiam o mo-
vimento cooperativista mundial.

A Cooperativa dos Pioneiros foi incenti-
vada por Owen, pertencente à corrente de so-
cialistas utópicos franceses e ingleses4, intelec-
tuais que defenderam e contribuíram para a
organização da doutrina cooperativista, sur-
gindo daí a afirmativa de que o
cooperativismo é uma das expressões do pen-
samento socialista utópico.

Ao constituírem sua Cooperativa à luz
dos idéias dos precursores e dos valores de
ajuda mútua e igualdade de direitos e deve-
res, os Pioneiros do movimento cooperativista
estabeleceram como plano de ação as seguin-
tes diretrizes: fundar um armazém para forne-
cer alimentos e roupas aos seus associados;

construir ou comprar casas em condições dig-
nas de habitabilidade para os cooperados,
objetivando melhorar a sua vida doméstica e
social; montar linha de produção que possibi-
litasse trabalho para os associados desempre-
gados ou subempregados e para aqueles com
salários insignificantes; comprar e arrendar
terras para o cultivo a ser feito pelos desem-
pregados, com a finalidade posterior de divi-
di-las em propriedades individuais; destinar
parte das sobras do que produziam para fun-
dar um estabelecimento destinado à educa-
ção e ao desenvolvimento moral dos coope-
rados; e organizar o trabalho (produção e dis-
tribuição) e a educação no seu hábitat e com
recursos próprios, objetivando criar uma co-
lônia autônoma e ainda, de acordo com as
possibilidades concretas, ajudar outros grupos
a formarem novas cooperativas e também
colônias semelhantes.

Em relação às diretrizes que os Pionei-
ros definiram está claro o aspecto educativo,
principalmente, as duas últimas em que o ele-
mento educacional, mesmo de modo genéri-
co, aparece como vetor de disseminação das
idéias cooperativistas, ou seja, como proces-
so sócio-político de formação humana e, isso
se tornou uma realidade, pois o crescimento
da Cooperativa de Rochdale e do movimen-
to cooperativista manifestou-se bastante ex-
pressivo a partir de 1850.

Mesmo com a falta de recursos (finan-
ceiros, materiais), educação deficiente dos seus
associados, oposição da imprensa e da igreja
e tendo de conviver com o descrédito por
parte de comerciantes locais, a Cooperativa
de Rochdale cresceu rapidamente, prosperou
e exerceu importante função social na região,
à medida que contribuía para minorar muitos
dos problemas enfrentados pela população
local. Em abril de 1851, contava com 630
associados e passou a abrir o dia inteiro em
virtude do aumento na quantidade de servi-
ços. Daí em diante, cada vez mais passou a
admitir associados: dez anos depois de criada
(1855), já possuía no seu quadro social 1.400

4 Intelectuais considerados os precursores do cooperativismo organizado, que defendiam o ideal de justiça, fraternidade e liberdade, elementos
que passaram mais tarde a constituir os princípios cooperativistas: Charles Fourier, Charles Gide, Felipe Buchez, George Jacob Holyoake, John
Bellers, Louis Blanc, Pierre Joseph Proudhon, Robert Owen, William King e William Thompson.
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cooperados; em 1857, esse número aumen-
tou para 1.850 sócios; e em 1867, o total qua-
se triplicou e chegou a 5.300 associados.

Fora do âmbito do quadro social da Co-
operativa dos Pioneiros de Rochdale, dados
numéricos mostraram também uma evolução
quantitativa muita rápida do cooperativismo
na Inglaterra, ficando patente que a iniciativa
não agradou as classes dominantes da época,
mas incentivou outros trabalhadores ingleses
que se encontravam em situações análogas
de sobrevivência aos pioneiros de Rochdale,
pois a experiência contribuiu sobremaneira
para influenciá-los fortemente a constituir gru-
pos que organizaram várias sociedades coo-
perativas. O fato é que, a partir de 1860,
muitas cooperativas de consumo foram cons-
tituídas no território inglês, somando cerca de
500 unidades em 1864 e, 37 anos mais tarde,
ou seja, no ano de 1881, chegou a um total
de 1.000 sociedades e 550 mil associados.

Desde essa época, o ideal cooperativista
se propagou por todos os continentes e até
mesmo em países socialistas, nos quais os tra-
balhadores eram separados do seu meio de
produção. Tal doutrina passou a ser reconhe-
cida e aceita, se apresentando como forma
de organização do trabalho e de atendimento
de necessidades e interesses das pessoas, ain-
da que não tenha proporcionado a supera-
ção ou a transformação de qualquer sistema
econômico.

Nesse sentido, considera-se importante
registrar que Marx (1866), ao manifestar o seu
pensamento acerca do cooperativismo, elabo-
rou um fundamento que o enaltece, afirman-
do: “reconhecemos o movimento cooperati-
vo como uma das forças transformadoras da
sociedade atual, baseada no antagonismo das
classes” (MARX et alii [tradução de NAMO-
RADO], 1973, p. 21). Mas consciente das li-
mitações dessa forma de organização, concluiu
que “o sistema cooperativo é impotente para
transformar por si só a sociedade capitalista”
(Idem, p. 22). Portanto, deixou bastante cla-

ro serem necessárias, também, mudanças ge-
rais da sociedade, por intermédio das forças
políticas organizadas, requerendo, ainda mais,
a difusão e a aplicação dos princípios coope-
rativos. Assim sendo, a criação de mais e mais
cooperativas torna-se imperativo para contri-
buir com o processo de transformação da so-
ciedade capitalista.

Sendo verdade que na Inglaterra a evo-
lução do cooperativismo não contribuiu para
superar o capitalismo, é mais verdadeiro que
tal experiência colaborou para mudar a sua
face, tendo em vista que, a partir de então, o
movimento passou a ter peso na economia
inglesa, no que respeita ao abastecimento do
país com produtos de primeira necessidade e
na definição da política de preços, assim como
na modernização do comércio. Mas a conse-
qüência considerada mais importante e pro-
porcionada pelo movimento cooperativista
inglês, sem dúvida, com base no know how
que essa experiência possibilitou, foi a parti-
cipação política dos operários no processo de
formação do Partido Trabalhista inglês.

Recorrendo a estudos publicados refe-
rentes ao cooperativismo, pôde-se observar
que, segundo o trabalho organizado por
Sandroni (1994), são significativas contribui-
ções as formulações teóricas de Beatrice Potter
Webb e de Charles Gide em trabalhos que
discutem o movimento cooperativista euro-
peu. Esses trabalhos mostraram que, com o
avançar dos anos, e em função de mudanças
políticas e econômicas ocorridas naquele con-
tinente, o conteúdo socialista que deu origem,
forma e vida ao cooperativismo adquiriu ou-
tras características, sendo substituído por pro-
postas mais atenuadas de reforma social. As-
sim sendo, Beatrice Potter Webb desenvolveu
um estudo específico a respeito do
cooperativismo na Grã Bretanha5 e Charles
Gide sistematizou a doutrina cooperativista
universal por meio de diversos escritos6.

Mas, a partir da experiência européia, a
proposta educativa de organização dos traba-

5 The Co-operative Movement in Great Britain, 1891.
6 De la coopération et des transformation qu’elle est appellée a realizer dans l’ordre économique, 1889; Les associations coopératives de production
en France, 1900; La coopération, 1900; Les societés coopérative de consommation, 1917; Le coopérativisme, 1929; Le programme coopératiste,
1930; e Théoricien de la coopération, 1932.
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lhadores em cooperativa transcendeu aos li-
mites do Velho Mundo e chegou também à
América Latina, atraída não somente pelo fato
de que as condições de vida e de trabalho
das populações locais também já não eram
tão favoráveis à sobrevivência humana, mas
principalmente em razão dos proveitos eco-
nômicos e financeiros das elites latino-ameri-
canas. Desse modo, nas décadas de 30 e 40
do século XX, países latino-americanos impor-
taram modelos de cooperativas, sendo seleci-
onados aqueles que melhor convinham aos
interesses econômicos e sociais locais. Da In-
glaterra, por exemplo, trouxeram a idéia de
cooperativa de consumo do século XIX; da
Alemanha, mesmo século, importaram os
modelos de cooperativas de poupança e cré-
dito. Tanto um quanto o outro modelos fo-
ram adotados por conta de sua constituição e
finalidade não interferirem na organização
social da produção, mas tão-somente por se
caracterizarem como formas usufruidoras dos
resultados dessa produção.

Destaca-se que um outro fato histórico
internacional importante ocorrido foi a
redefinição dos princípios do cooperativismo7,
adequando-os ao atual processo de
globalização da economia. O processo de
revisão dos princípios já vinha ocorrendo em
vários países, objetivando firmar a doutrina
cooperativista com maior ênfase e mais clare-
za. Assim, em setembro de 1995, ao come-
morarem os 100 anos de existência da Alian-
ça Cooperativa Internacional (ACI)8, cerca de
1.600 membros do cooperativismo mundial,
inclusive do movimento brasileiro, reunidos
em Manchester, Inglaterra, berço do
cooperativismo, realizaram a Conferência
Centenária e formularam a atual Identidade
Cooperativa, conhecida como ‘Deliberações
de Manchester’, composta dos valores e prin-
cípios do cooperativismo e de uma definição
de cooperativa, qual seja: “uma associação
autônoma de pessoas que se unem, volunta-
riamente, para satisfazer aspirações e necessi-
dades econômicas, sociais e culturais comuns,

por meio de uma empresa de propriedade
coletiva e democraticamente gerida”
(CARTILHA DA OCB, 1996c, p. 25).

Também, baseados na tradição dos ini-
ciadores do cooperativismo9, os seus defen-
sores e praticantes contemporâneos definiram
como ‘valores da doutrina cooperativista’: aju-
da mútua e responsabilidade, democracia,
igualdade, eqüidade e solidariedade. Como
‘princípios básicos do cooperativismo’, os
quais são os orientadores que devem propor-
cionar a prática dos valores acima, aprova-
ram: adesão livre e voluntária – as cooperati-
vas devem ser abertas à participação de to-
das as pessoas aptas para utilizarem os servi-
ços e com disposição para assumir as respon-
sabilidade de associado, independente de
raça, cor, credo religioso, sexo, classe social,
opção política; controle democrático pelos
sócios – independente da quantidade de co-
tas, a gestão das cooperativas é de responsa-
bilidade de cada cooperado que representa
um voto nas decisões de assembléias, na elei-
ção dos dirigentes e no estabelecimento das
políticas de ação; participação econômica dos
sócios – controlado democraticamente, o ca-
pital social da cooperativa é constituído igual-
mente pela contribuição de todos os coope-
rados; autonomia e independência – embora
sendo organizações autônomas, as coopera-
tivas só podem recorrer a instituições públicas
ou privadas com a finalidade de desenvolver
ações que beneficiem os seus cooperados, os
quais detém o seu controle de funcionamen-
to; educação, treinamento e informação – pro-
mover a educação, o treinamento e a instru-
ção permanentemente aos seus cooperados
para a prática do cooperativismo e o uso de
equipamentos e de técnicas, e ainda, infor-
mar a sociedade acerca das vantagens da co-
operação constituem-se nos princípios
educativos de uma cooperativa; cooperação
entre cooperativas – o intercâmbio entre soci-
edades cooperativas é uma das ações básicas
para o crescimento dos cooperados e, conse-
qüentemente, para o fortalecimento do

8 Os defensores e participantes do cooperativismo fundaram, em 1895, a Aliança Cooperativa Internacional (ACI), que está sediada em Londres e é
a grande incentivadora do cooperativismo mundial.
9 Os iniciadores do cooperativismo acreditavam e defendiam os valores éticos da honestidade, transparência, responsabilidade social e preocupação
pelo seu semelhante.
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cooperativismo; e preocupação com a comu-
nidade – como prestadoras de serviços, as
cooperativas devem realizar seus programas
sócio-culturais de modo que, além de favore-
cer seus cooperados, promovam também o
bem-estar de suas comunidades.

Em nível internacional, as primeiras co-
operativas criadas estão também ligadas ao
cooperativismo de consumo. Em 1998, aque-
las desse ramo, localizadas em vários países
do continente europeu, com a finalidade de
superarem dificuldades oriundas do processo
de globalização da economia, reuniram-se em
uma central única de compras para a aquisi-
ção de mercadorias em quantidade suficiente
para serem repassadas com qualidade e pre-
ços acessíveis aos cooperados. Esse dado
mostra que, mesmo com a organização dos
trabalhadores em cooperativas, os problemas
não são de todo superados, pois a ordem eco-
nômica mundial impõe situações que obriga
os cooperados a buscarem outras saídas, tan-
to agregadas ao cooperativismo quanto fora
deste.

Portanto, na Europa, o movimento
cooperativista, que teve o seu nascimento
naquele continente, iniciado com característi-
ca e expressão predominantemente urbanas,
mesmo com grande aceitação e expansão,
inclusive para outras partes do mundo, não
está imune às vicissitudes impostas pelo pro-
cesso de globalização da economia, tendo que
se adequar para sobreviver.

O Cooperativismo no Brasil

As primeiras indicações históricas da pre-
sença de idéias cooperativistas no Brasil, mes-
mo sem a organização que o cooperativismo
apresenta atualmente, remontam a 1610,
quando os jesuítas iniciaram a construção de
um modelo de sociedade solidária, fundamen-
tado no trabalho coletivo, que valorizava o
bem-estar do indivíduo e da família em detri-
mento do interesse econômico de produção.
A persuasão aliada ao amor cristão e ao prin-
cípio do auxílio mútuo, prática antiga da hu-
manidade desde os povos primitivos, encon-
trada, também, junto aos índios brasileiros,

constituíam a base fundamental da ação dos
padres jesuítas durante o processo de
catequização do gentio no Brasil.

Mas foi no final do século XIX que sur-
giu no Brasil o cooperativismo propriamente
dito, em uma economia predominantemente
agroexportadora, como uma prática imposta
e promovida pelas elites políticas e econômi-
cas brasileiras, localizando-se sobretudo na
zona rural do País. Diferentemente do euro-
peu, o movimento cooperativista brasileiro
teve sua origem, basicamente no Nordeste,
adotado como uma política de controle social
desenvolvida pelo Estado e, por isso com um
exercício fortemente caracterizado pela inter-
venção estatal. Ou seja, inicialmente, não se
apresentou como busca de alternativa econô-
mica e social para solucionar problemas de
sobrevivência dos trabalhadores ou como ins-
trumento de mudança social da população,
muito menos de superação do modo de pro-
dução e de transformação da economia bra-
sileira.

O cooperativismo no Brasil, sendo niti-
damente expressão de uma fórmula importa-
da para ser adaptada aos interesses das elites
políticas e agrárias do País, não possui sua
origem, portanto, nas lutas do movimento
operário brasileiro. Mas, à medida que foi se
desenvolvendo passou a constituir-se possibi-
lidade de organização social e de alternativa
econômica dos trabalhadores brasileiros que
começaram a fundar cooperativas em 1847.
Seu nascimento no País se caracteriza muito
mais como cooperativismo de serviços do que
propriamente de produção. Com o tempo,
ganhou importância no cenário político e eco-
nômico nacionais sendo regulamentado pelo
governo federal e, posteriormente constituiu-
se em ‘política nacional de cooperativismo’,
regulamentada legalmente desde o final de
1971 pela Lei n. 5.764 e representada
institucionalmente pela Organização das Co-
operativas Brasileiras (OCB), sediada em
Brasília–DF.

Estudos acerca do cooperativismo bra-
sileiro mostraram que existe significativo vo-
lume de informações quanto à sua evolução,
dispersas em diferentes publicações, muitas
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vezes apresentando antagonismos entre si.
Silva (1992), por exemplo, afirmou no sua
obra que, exatamente três anos depois dos
Pioneiros de Rochdale – Inglaterra, foi criada
a primeira cooperativa brasileira, a Colônia
Tereza Cristina, em 1847, no interior do
Paraná, pelo médico francês Jean Maurice
Faivre e um grupo de europeus que ali residi-
am, de breve existência mas de significativa
contribuição coletiva para a formação do
cooperativismo no Brasil. Para Schneider
(1982), o cooperativismo brasileiro teve sua
origem e iniciou suas atividades em 1891, com
a fundação da Associação Cooperativa Inter-
nacional da Companhia Telefônica de Limei-
ra, primeira cooperativa de consumo, em Li-
meira–SP.

Analisando os trabalhos dos dois auto-
res, pôde-se constatar que, com relação à ori-
gem do cooperativismo no Brasil, há discre-
pância no que respeita à criação da primeira
cooperativa brasileira e ao ano em que foi
fundada. Isto é, pelo estudo de Silva, reforça-
do com um trabalho publicado pela Organi-
zação das Cooperativas Brasileiras (1996c), o
cooperativismo brasileiro surgiu mesmo, ofi-
cialmente, em 1847, no Paraná. É possível
igualmente compreender por meio do estudo
da OCB, que corrobora a afirmação de
Schneider no que concerne à data, que a co-
operativa limeirense não é a primeira do País,
pois foi criada somente em 1891, portanto,
44 anos após a fundação da cooperativa
paranaense. Afora essa discrepância relativa
ao início oficial do cooperativismo nacional,
os dois estudos coincidem nos demais acon-
tecimentos históricos referentes à sua evolu-
ção no Brasil.

A partir de 1891 foram criadas outras
cooperativas no território nacional, de traba-
lhadores brasileiros, descrevendo-se como as
mais antigas, as seguintes: Cooperativa Mili-
tar de Consumo, no Rio de Janeiro, antigo
Distrito Federal – 1894; Cooperativa de Con-
sumo de Camaragibe, PE – 1895; Coopera-
tiva de Consumo dos Empregados da Com-
panhia Paulista de Estrada de Ferro, em Cam-
pinas, SP – 1897; Cooperativa de Consumo
dos Funcionários Públicos de Ouro Preto, em
Ouro Preto, MG – 1898; e Cooperativa dos

Empregados e Operários da Fábrica de Teci-
dos da Gávea, no Rio de Janeiro e a Coope-
rativa de Consumo dos Empregados da Via-
ção Férrea (Coopfer), em Santa Maria, RS –
1913; esta última foi pioneira em possuir di-
versas iniciativas de cunho social, considera-
da à época, a maior cooperativa de consumo
da América Latina.

Outros acontecimentos históricos ocor-
reram desde a origem do cooperativismo bra-
sileiro, valiosos pelos subsídios que apresen-
taram e igualmente importantes para conhe-
cimento da temática, dentre os quais, no pla-
no organizacional podem ainda ser citados:
criação da Seção de Crédito Agrícola no Mi-
nistério da Agricultura, cuja finalidade foi tra-
balhar junto às cooperativas; aperfeiçoamen-
to e consolidação da legislação cooperativista;
criação da Caixa de Crédito Cooperativo, em
1943, empresa bancária que antecedeu ao
Banco Nacional de Crédito Cooperativo S. A.
(BNCC); criação do Banco Nacional de Cré-
dito Cooperativo S. A., em 1951, instituição
financeira especial que tinha a finalidade de
estimular e apoiar os diversos projetos liga-
dos ao cooperativismo brasileiro, por meio da
concessão de financiamentos, assim como
abrir linhas de crédito às cooperativas para
que pudessem desenvolver as suas atividades,
sendo extinto, em 1990, pelo então presiden-
te Fernando Collor.

Prosseguindo no plano organizacional,
podem ser citados também: instituição do
Fundo Nacional de Cooperativismo
(Funacoop), em 1966, com recursos do Mi-
nistério da Agricultura, sediado junto ao ex-
tinto BNCC e destinado a prover recursos para
apoiar o movimento cooperativista nacional;
criação do Conselho Nacional de
Cooperativismo (CNC), em 1967, junto ao
Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária (Incra), com autonomia administrati-
va e financeira que, a partir da edição da Lei
n. 5.764/71 passou a ser responsável pela
aprovação de resoluções, que regulamenta-
vam e orientavam a política nacional de
cooperativismo, sendo também extinto no
então governo Collor; criação da União Naci-
onal das Associações Cooperativas (Unasco)
e da Aliança Brasileira de Cooperativas
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(Abcoop), ambas fundidas em 02 de dezem-
bro de 1969, no IV Congresso Brasileiro de
Cooperativismo, em Belo Horizonte, MG, para
constituir a Organização das Cooperativas
Brasileiras (OCB), entidade de representação
legal e nacional do sistema cooperativista e
órgão técnico-consultivo do governo federal,
que congregou as Organizações das Coope-
rativas Estaduais (OCEs), sediadas nos vários
estados brasileiros.

A incorporação da Cooperativa de Con-
sumo do Grande ABC pela Cooperativa de
Consumo da Rhodia, São Paulo, em 01 de abril
de 1991, considerada a maior cooperativa bra-
sileira em dezembro de 1997, ocasião em que
possuía 535 mil cooperados ativos, a criação e
funcionamento do Banco Cooperativo do Bra-
sil S. A. (Bancoob), em 21 de julho de 1997,
com sede em Brasília, DF e a realização do XI
Congresso Brasileiro de Cooperativismo, no
período de 05 a 07 de setembro de 1997, que
reafirmou a unicidade do Sistema OCB são
fatos históricos relevantes que completam a
organização aqui referida.

Historicamente também, no plano da re-
gulamentação para o funcionamento do
cooperativismo brasileiro, o poder público
sancionou vasta legislação desde 1903, estan-
do boa parte sobrestada e substituída por no-
vas leis, decretos etc., tendo em vista a neces-
sidade de organização do movimento
cooperativista face às mudanças ocorridas na
sociedade brasileira. Assim foram aprovados:
Decreto n. 799, de 06 de janeiro de 1903,
primeiro que mencionou o cooperativismo
inserindo-o no contexto legal brasileiro e per-
mitia aos sindicatos e às cooperativas de pro-
dução e de consumo organizarem caixas ru-
rais de crédito; Decreto n. 1.637, de 05 de
janeiro de 1907, reconheceu a utilidade das
cooperativas sem forma jurídica distinta de
outras empresas; Lei n. 4.948, de 21 de de-
zembro de 1925 e Decreto n. 17.339, de 02

de junho de 1926, tratavam das Caixas Ru-
rais Raiffeisen10 e dos Bancos Populares
Luzzatti11, instituições financeiras criadas es-
pecificamente para financiar cooperativas; De-
creto n. 22.239, de 19 de dezembro de 1932,
conhecido no Brasil como ‘Primeira Lei
Rochdaleana’, dispôs acerca das característi-
cas e formas de organização e de funciona-
mento das cooperativas segundo os princípi-
os dos Pioneiros de Rochdale e consagrou os
postulados do sistema cooperativista; foi re-
vogado em 1934, restabelecido em 1938, re-
vogado novamente em 1943 e reeditado em
1945, vigorando até 1966; Decreto n. 24.647,
de 1934, dispôs acerca do cooperativismo sin-
dicalista12; Decreto-Lei n. 8.401, de 19 de de-
zembro de 1945, determinou que a fiscaliza-
ção das cooperativas em geral era competên-
cia do Serviço de Economia Rural (SER), do
Ministério de Agricultura; Decreto n. 41.872,
de 16 de julho de 1957, determinou que as
cooperativas de crédito e aquelas com seção
de crédito, além de serem fiscalizadas pelo
SER, sujeitar-se-iam também à fiscalização da
Superintendência da Moeda e do Crédito
(Sumoc), do Ministério da Fazenda.

A partir da década de 60 e em virtude
de mudanças que começaram a ocorrer na
sociedade brasileira, o cooperativismo conti-
nuou em processo de regulamentação, sendo
aprovado o seguinte: Lei n. 4.595, de 31 de
dezembro de 1964, procedeu à reforma ban-
cária daquele ano, definiu a estrutura do Sis-
tema Financeiro Nacional, criou o Conselho
Monetário Nacional (CMN) e o Banco Cen-
tral da República do Brasil, posteriormente
denominado Banco Central do Brasil (Bacen),
que passou a ter como uma de suas atribui-
ções a normatização e a fiscalização das coo-
perativas de crédito; Decreto-Lei n. 59, de 21
de novembro de 1966, revogou o Decreto n.
22.239/32, e criou o Funacoop e o CNC; De-
creto n. 60.597, de 19 de abril de 1967, regu-

10 Homenagem a Friedrich Wilhelm Raiffeisen, ex-prefeito de uma pequena comunidade rural da Alemanha no século XIX e idealizador do modelo
alemão de cooperativas de crédito transplantado para ao Brasil, cuja concepção básica de cooperativismo se estruturou por meio de três princí-
pios: auto-ajuda, autogestão e auto-responsabilidade. Existe no Brasil a cartilha Diretrizes para cooperativas, publicada pela União Internacional
Raiffeisen, em Bonn (IRU), da República Federal da Alemanha, de autoria de Raiffeisen e com os princípios por ele elaborados, e tradução de
André Gil Teixeira Pires, editada em 1995 pela Coopermídia, com a colaboração da OCB/Denacoop/SDR/Maara.
11 Igual homenagem a Luigi Luzzatti, que desenvolveu o modelo italiano de cooperativas de crédito, também trazido para o Brasil.
12 Nas fontes bibliográficas consultadas para este estudo, não foram encontradas informações complementares referentes ao citado Decreto.
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lamentou o Decreto-Lei n. 59/66, além de
definir a política nacional de cooperativismo
e, juntamente com aquele de 1966, proporci-
onaram o atrelamento das cooperativas bra-
sileiras às determinações do Estado, retiran-
do, inclusive, os incentivos fiscais que recebi-
am, sendo revogados pelo art. 117 da atual
Lei Cooperativista; Lei n. 5.764, de 16 de
dezembro 1971, em vigor, define a política
nacional de cooperativismo, institui o regime
jurídico das sociedades cooperativas e dá ou-
tras providências a respeito a seu respeito13;
Lei n. 6.981, de 30 de março de 1982, deu
nova redação ao art. 42 da Lei n. 5.764/71,
determinando que o sócio de cooperativa sin-
gular terá direito somente a um voto, inde-
pendente do número de cotas-partes que pos-
sua na cooperativa; Lei n. 7.231, de 23 de
outubro de 1984, transferiu do Instituto Naci-
onal de Colonização e Reforma Agrária (Incra)
para o Ministério da Agricultura e do Abaste-
cimento (MA), competências relativas ao
cooperativismo brasileiro, dispôs sobre o re-
gime jurídico do pessoal daquele Instituto e
deu outras providências; Decreto n. 90.393,
de 30 de outubro de 1984, criou a hoje extin-
ta Secretaria Nacional de Cooperativismo
(Senacoop), no antigo Ministério da Agricul-
tura e deu outras providências; e a Constitui-
ção da República Federativa do Brasil, de 05
de outubro de 1988, que vetou a interferên-
cia estatal nos assuntos relativos ao funciona-
mento das cooperativas brasileiras.

Complementando a regulamentação
cooperativista em solo brasileiro e já em um
outro momento da vida político-jurídica do
Brasil, relaciona-se: Resolução n. 1.914, de
11 de maio de 1992, do Conselho Monetário
Nacional (CMN), regulamentou as cooperati-
vas singulares de crédito e vetou a criação
daquelas do tipo Luzzatti; Resolução n. 2.193,
de 31 de agosto de 1995, do Banco Central
do Brasil (Bacen), permitiu a criação e o fun-
cionamento de bancos cooperativos com a
participação acionária somente de cooperati-

vas de crédito; Carta-Patente n. 95.0053.5039,
de 26 de março de 1996, publicada pelo Ban-
co Central do Brasil, autorizou o funcionamen-
to do Banco Cooperativo Sicredi S. A.
(Bansicredi), primeiro estabelecimento bancá-
rio cooperativo estadual, sediado em Porto
Alegre, RS; Decreto n. 6, de 10 de maio de
1990, criou o Departamento Nacional de
Cooperativismo e Associativismo Rural
(Denacoop), subordinado à Secretaria de
Desenvolvimento Rural (SDR), do Ministério
da Agricultura e do Abastecimento (MA), para
cuidar dos assuntos relacionados ao
cooperativismo e ao associativismo no Brasil;
Medida Provisória n. 1.715, de 03 de setem-
bro de 1998 e Decreto n. 3.017, de 06 de
abril de 1999, instituíram o Serviço Nacional
de Aprendizagem do Cooperativismo
(SESCOOP)14, integrante do Sistema “S”;
Resolução n. 2.608, de 27 de maio de 1999,
do Banco Central do Brasil (Bacen), facultou
o ingresso de parentes de cooperados nas co-
operativas de crédito; Lei n. 9.867, de 10 de
novembro de 1999, dispôs a respeito da cria-
ção de cooperativas sociais, visando à
integração social dos cidadãos; e Medida Pro-
visória n. 2.168-39, de 26 de julho de 2001,
dispôs sobre o Programa de Revitalização de
Cooperativas de Produção Agropecuária
(RECOOP) e autorizou a criação do Serviço
Nacional de Aprendizagem do
Cooperativismo (SESCOOP).

Com essas medidas histórico-legais, co-
meçou então a ser engendrada uma política
cooperativista no Brasil, como forma de criar
um arcabouço jurídico para sistematizar um
movimento que evoluía e necessitava de le-
gislação pertinente que orientasse sua organi-
zação e funcionamento. Desenhada legalmen-
te, tal política nacional de cooperativismo ga-
nhou corpo e, atualmente, está regulamenta-
da pela Lei Federal n. 5.764/71, obsoleta e
carente de reformulação para que se adeque
a um País que vem tentando se modernizar
jurídico-legalmente desde a promulgação da

13 Ao ser elaborada e conseqüentemente sancionada, a Lei que regulamenta o cooperativismo brasileiro organizado levou em consideração os
princípios da doutrina cooperativista aprovados no congresso da ACI realizado em 1966, em Viena, Áustria, traduzidos em características e
estabelecidos no seu Capítulo II – Das Sociedades Cooperativas, art. 4º. e incisos.
14 É uma instituição privada, sem fins lucrativo e está vinculada à Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), responsável pelo desenvolvi-
mento educacional dos integrantes do cooperativismo brasileiro.
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atual Constituição da República Federativa do
Brasil, que durante o seu processo de elabo-
ração tratou o cooperativismo como ponto
importante das discussões nacionais e, assim,
a Carta de 1988, contemplou alguns títulos,
artigos, parágrafos e incisos que garantem a
existência, organização e funcionamento de
cooperativas de diversos ramos no território
nacional, quais sejam: - Título II – Dos Direi-
tos e Garantias Fundamentais, artigo 5º. inciso
XVIII; - Título III – Da Organização do Estado,
artigo 21 inciso XXV; e - Título VII – Da Or-
dem Econômica e Financeira, artigos 174
parágrafos 2º., 3º. e 4º., 187 inciso VI e 192
inciso VIII.

Além da legislação regulamentadora do
cooperativismo brasileiro, a Organização das
Cooperativas Brasileiras (OCB) editou, em
1990, uma cartilha intitulada ‘Orientação para
Constituição de Cooperativas’. Esse manual
contempla informações e procedimentos ne-
cessários ao processo de organização e cria-
ção de cooperativas, adaptados à legislação
pertinente em vigor. Traz também, como ane-
xos, dentre outros, listagem com endereços de
diversas organizações cooperativistas estadu-
ais, vários modelos de formulários que devem
ser utilizados no processo burocrático de cons-
tituição de determinada cooperativa, assim
como as diretrizes e as condições necessárias
à autogestão cooperativista.

Esse arcabouço jurídico-legal protecionis-
ta do cooperativismo brasileiro criou um terre-
no fértil para o surgimento de experiências em
outras áreas até então fora do âmbito de atua-
ção cooperativista, como por exemplo a saú-
de, a habitação e, principalmente, a educação
que, nos anos 80, diante da crise econômico-
financeira porque o Brasil estava passando,
começou a ganhar visibilidade como ramo es-
pecífico junto à OCB. Ou seja, segundo Go-
mes (2001), as iniciativas cooperativistas edu-
cacionais em solo brasileiro no referido ano
totalizavam 383 unidades, de quatro tipos di-
ferentes e em diversos estados, notadamente
Minas Gerais – 67, Rio de Janeiro e São Paulo
– 43 cada um, Bahia – 40, Piauí – 24, Santa
Catarina – 22, Espírito Santo – 20, Paraná –
17 e Rio Grande do Sul – 17.

O trabalho realizado por Gomes (2001),
apresenta um radiografia bastante elucidativa
do ponto de vista da visibilidade e notorieda-
de que o segmento educacional do
cooperativismo ganhou nas décadas de 80 e
90, no Brasil. Mas apresenta igualmente in-
formações importantes no sentido de demons-
trar que o sucesso ou o fracasso dessas inicia-
tivas educacionais, tão presentes no momen-
to de realização da pesquisa, apresentavam
semelhança com o que ocorria em escolas
públicas estatais e em escolas particulares.

Considerações Finais

O cooperativismo oficial como forma de
organização política e social e incentivador da
criação de cooperativas de diversas modali-
dades no mundo e no Brasil contemporâneos
teve sua origem na Inglaterra, com a criação
da Cooperativa Rochdaleana, motivada, ini-
cialmente, por necessidades econômico-soci-
ais de trabalhadores ingleses em um momen-
to de crise do sistema capitalista.

Os estudos realizados demonstraram
que, nessa primeira experiência organizada já
estava presente na consciência dos pioneiros
de Rochdale a necessidade de garantir edu-
cação aos seus integrantes, condição indispen-
sável para que, politicamente pudessem en-
frentar as dificuldades da realidade em que
viviam e promovessem um processo de
envolvimento de outros trabalhadores nessa
forma coletiva de possível solução de possí-
vel problemas oriundos das relações capital x
trabalho, e para conhecimento e dissemina-
ção da doutrina cooperativista e, conseqüen-
temente, o fomento a diversas experiências.

Na verdade, é um movimento político
organizado e originado em meados do século
XIX, que repercutiu nas diversas áreas da ati-
vidade humana em muitos países e, mais re-
centemente, motivou seus defensores a cria-
rem cooperativas ligadas à área educacional,
tendo em vista que um dos princípios básicos
do cooperativismo é exatamente a promoção
de treinamento, informação e educação.

Esse movimento no campo da educa-
ção, no Brasil, se notabilizou nos anos 80 e
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90, ganhou adeptos e apoio institucional go-
vernamental e não-governamental, tanto no
plano federal quanto dos estados, como for-
ma de incentivar as iniciativas de escolas coo-
perativas a assumirem um papel que é consti-
tucionalmente responsabilidade política do
estado brasileiro. Mas isso se deve ao fato de
que , o arcabouço jurídico-legal anteriormen-
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te mencionado no texto criou, ao longo dos
anos, uma espécie de blindagem em torno das
cooperativas brasileiras, principalmente da-
quelas ligadas à produção e ao consumo e,
mais recentemente, em volta das que lidam
diretamente com educação formal, garantin-
do-lhes uma série de vantagens para continu-
arem funcionando.
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1 FORMAÇÃO DE PROFESSORES E
PESQUISA

A formação de professores e professo-
ras dá-se em processo permanente que se ini-
cia desde a formação escolar básica, quando
o indivíduo está em contato com o seu pri-
meiro professor ou primeira professora, for-
mando, na vivência, e por meio da observa-
ção experencial, as primeiras idéias e, conse-
qüentemente, o conceito de “ser professor”.
Os alunos de qualquer nível de ensino, mes-
mo os estudantes dos cursos profissionais es-
pecíficos de formação, e os professores, no seu
percurso de formação continuada em servi-
ço, constroem imagens sobre a ação docente

A PESQUISA COLABORATIVA NA PERSPECTIVA SÓCIO-HISTÓRICA

Ivana Maria Lopes de Melo Ibiapina – UFPI1

Maria Salonilde Ferreira - UFRN2

RESUMO
Este artigo foi construído apartir do referencial teórico emetodológico
que dá sustentação às pesquisas colaborativas que realizamos com
professores no devir do desenvolvimento da suas atividades docentes.
As reflexões que apresentaremos, ao longo do texto, realçam o
materialismo histórico dialético como método de construção de
conhecimentos e alguns procedimentos, critérios e princípios que,
segundo a perspectiva sócio-histórica, constituem-se em um
referencial emancipatório de produção colaborativa voltada à
transformação da realidade educacional, via pesquisa. Com o objetivo
de demonstrar a importância da pesquisa colaborativa como um
espaço tanto de investigação quanto de formação profissional,
dividimos o texto em quatro partes, na primeira, discutimos sobre a
articulação entre reflexão, pesquisa e formação docente. Na segunda
são relacionados argumentos em favor do materialismo histórico
dialético como método de construção da ciência educacional. Na
terceira, apresentamos a pesquisa colaborativa, fundamentada na
abordagem sócio-histórica, como uma modalidade de investigação
em que professores e pesquisadores assumem, conjuntamente, a
responsabilidade de problematizar, refletir e transformar as práticas
alienantes. Na última parte, reafirmamos o papel da pesquisa
colaborativa na produção de conhecimentos críticos construídos a
partir de práticas históricas concretas.

Palavras-Chave: Pesquisa colaborativa, emancipação e reflexão.

ABSTRACT
This article was built starting from the theoretical and methodological
reference that gives support ace collaborative researches that we
accomplished with teachers in the being of the development of their
educational activities. The reflections that we will present, along the
text, present the materialism historical dialectic as method of
construction of knowledge and some procedures, and beginnings that,
according to the partner-historical perspective, they are constituted
in a reference emancipate of production in collaboration returned
transformation of the education reality, through research. With the
objectiveofdemonstrating the importanceof the collaborative research
as a space as much of investigation as of professional formation, we
divided the text in four parts, in the first, we discussed about the
articulation among reflection, researches and educational formation.
On Monday they are related arguments in favor of the materialism
historical dialectic as method of construction of the education science.
In the third, we presented the collaborative research, based in the
partner-historical approach, as an investigation modality in that
teachers and researchers assume, jointly, the responsibility of
questioned to contemplate and to transform the alienating practices.
In the last part, we reaffirmed the paper of the collaborative research
as a form of production of the critical and reflective education
knowledge that it leaves of concrete historical practices.

Word-key: Collaborative research, emancipation, reflection.

a partir dos modelos de docência que lhes são
apresentados. Essa idéia é, geralmente, insu-
ficiente para o exercício da profissão, pois não
abrange a complexidade da função docente e
do conceito de docência como profissão
construído e sistematicamente organizado,
desde o final do século passado, pela literatu-
ra educacional.

Entendemos que a superação dos limi-
tes impostos à construção da identidade
epistemológica do “ser professor” se dará a
partir do acesso ao conhecimento construído,
via pesquisa, sendo necessária à introdução
de estratégias investigativas que auxiliem na
compreensão das práticas docentes, permitin-
do a explicação do que fazemos, como faze-
mos e por que o fazemos e de que as opções

* Recebido em: maio de 2005.
* Aceito em: junho de 2005.
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empreendidas no nosso fazer são opções fei-
tas, de forma consciente ou não, com base
em teorias. O exercício da pesquisa, nessas
condições, possibilita construções mais cons-
cientes e distantes do puro praticismo e
automatismo de práticas consolidadas, auxi-
liando na caminhada em direção a uma atua-
ção docente emancipatória.

A dimensão reflexiva da pesquisa é es-
sencial à prática docente, pois desenvolve uma
atitude científica de olhar a realidade educa-
cional para além dos conceitos espontâneos,
não que esses não sejam importantes, mas não
são suficientes para o crescimento profissio-
nal. A reflexibilidade realizada com base teó-
rica (cultura objetiva) possibilita condições, por
ter um poder formativo, de fazer com que se
possa ressignificar as práticas (cultura subjeti-
va) conduzindo as análises compreensivas dos
contextos histórico, social, cultural,
organizacional e profissional, nos quais se dá
a atividade de ser professor, para neles inter-
vir, transformando-os.

Estudos recentes3 apontam que a solu-
ção para a profissionalização dos professores
estaria justamente no desenvolvimento de sa-
beres construídos no espaço da pesquisa
colaborativa. Esses saberes deveriam ser cons-
tituídos, segundo Libâneo (2002), tendo qua-
tro pilares fundamentais: uma cultura científica
crítica; conteúdos instrumentais que assegurem
o saber-fazer; uma estrutura de organização que
propicie espaços de desenvolvimento profissi-
onal; uma base de convicção ético-política que
permita a inserção do trabalho docente em um
contexto sócio-cultural.

Esse autor diz que os componentes cita-
dos somente estão sendo harmonicamente
integrados nos estudos realizados pela teoria
sócio-histórica, pois eles vêm contribuindo
com descobertas que nos permitem compre-
ender a formação profissional a partir da nos-
sa atividade real, de práticas correntes no con-
texto em que nosso trabalho ocorre e não a
partir do trabalho prescrito, tal como aparece
no conceito espontâneo de “ser professor” que
ainda vigora fortemente nas escolas.

Atualmente, entre os pesquisadores edu-
cacionais, cresce a convicção de que a pes-
quisa colaborativa é uma alternativa teórica e
metodológica de formar o professor para além
da cultura de construção técnica do conheci-
mento, em que os professores experimentam
e põem a prova resultados de pesquisas ex-
ternas e não o desenvolvimento de práticas
investigativas sob o seu próprio controle. Nes-
sa perspectiva, essa modalidade de pesquisa
é um empreendimento para a recuperação da
profissionalização docente e sua emancipação.

Essa nova maneira de produzir conhe-
cimento, por meio da pesquisa e da reflexão
colaborativa, é uma matriz de mudança tanto
do contexto da sala de aula quanto de outros
mais gerais, pois supera, principalmente, a
prática corrente de que somos meros
repetidores de conteúdos escolares inúteis
porque não dão acesso real ao conhecimento
e à cultura humana e não desenvolvem o alu-
no de maneira global.

A investigação da prática profissional
não é algo fácil. É um desafio que exige a
ampliação tanto do conceito de reflexão quan-
to de pesquisa, deixando-os mais amplos e
flexíveis. Pesquisar torna-se a atividade prin-
cipal corresponde à vontade de produzir co-
nhecimentos, isto é, conhecer, descrever, no-
mear, relatar e explicar a realidade educativa
de forma compartilhada, para poder
transformá-la, também, coletivamente.

Nessa perspectiva, apresentamos a prá-
tica da pesquisa colaborativa como uma mo-
dalidade de investigação voltada para o de-
senvolvimento e a emancipação profissional
dos professores. Assim, na tentativa de contri-
buir para a sistematização de pesquisas no
contexto da formação do professor que pos-
sam suscitar a vontade de transformar as prá-
ticas recorrentes em emancipatórias, sugeri-
mos a utilização da reflexão crítica e da cola-
boração como atitudes inerentes ao processo
de investigação. Essa nova maneira de
pesquisar auxilia na compreensão e explica-
ção das situações práticas educativas com vis-
tas a transformar a realidade das escolas e dos

3 Dentre os quais destacamos, Kemmis (1993) e Magalhães (2004).
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professores, pois proporciona o aprendizado
de atitudes que se voltam para o desenvolvi-
mento profissional.

Passaremos a discutir, em seguida, al-
guns pressupostos teóricos e metodológicos
que sustentam o destaque dado a pesquisa
colaborativa no interior da matriz da corrente
sócio-histórica, para tanto, utilizamos os tra-
balhos de Kopnim (1978) e Vygotsky (1996,
2000, 2001).

2 MATERIALISMO HISTÓRICO
DIALÉTICO: MÉTODO DE CONSTRU-
ÇÃO DE CONHECIMENTOS

A explicação do método utilizado em
qualquer processo investigativo, segundo
Bachelard (1997), é um dos requisitos indis-
pensáveis para o exercício da vigilância
epistemológica que deve ser praticada pelo
pesquisador, pois lhe permite optar pelo uso
mais consciente de métodos e técnicas, auxi-
liando-o na fundamentação e legitimação das
escolhas feitas no decorrer da pesquisa.

Vygotsky (1996) afirma que a busca do
método se torna um dos problemas mais im-
portantes de todo o empreendimento de com-
preensão das formas exclusivamente huma-
nas de atividades psicológicas, constituindo-
se simultaneamente em pré-requisito e pro-
duto, instrumento e resultado de um estudo.
É por essa razão que o método reflete sempre
o olhar, a perspectiva do pesquisador com
relação às questões por ele estudadas.

Para Morin (2000), a palavra método
deve ser concebida fielmente em seu sentido
original, e não em seu sentido derivado, de-
gradado na ciência clássica. Com efeito, na
perspectiva clássica o método não é mais do
que uma receita de aplicações quase mecâni-
cas, que visa a excluir o sujeito de seu exercício
criativo. Nessa perspectiva, o método degra-
da-se em técnicas, porque a teoria se torna um
programa a ser seguido mecanicamente.

O método, de acordo com a Teoria Só-
cio-Histórica, precisa de estratégia, de inicia-
tiva, invenção e arte, sendo a própria ativida-
de pensante do pesquisador. Nesse sentido, é

uma construção que envolve opções, seleções
e combinações realizadas com a finalidade de
descrever, explicar e intervir na realidade
pesquisada, constituindo-se em um modelo
tanto para o leitor e intérprete, que após ter
acesso à obra acabada necessita saber qual o
caminho percorrido pela investigação, quan-
to para o pesquisador que visa à apreensão
da estrutura da obra e da produção do seu
conhecimento. Essa estrutura define a própria
arquitetura da pesquisa.

Método e teoria, embora sejam coisas
diferentes, são produtos e processos da ativi-
dade pensante e consciente do pesquisador.
Morin (2000) alerta para a necessidade dos
investigadores estarem atentos ao fato de que
em todo pensamento, assim como em toda
investigação, corre-se o perigo da simplifica-
ção, do nivelamento, da rigidez, da moleza,
do enclausuramento e da esclerose, o que os
levam a investirem em estratégias de reflexão
e criatividade, papel que cabe ao método.

Como todo sistema tende, naturalmen-
te, a degradar-se, a sofrer o princípio de
entropia crescente, a teoria precisa regenerar-
se, sendo o método responsável por revitalizá-
la. Nessa perspectiva, a teoria não é nada sem
o método. E, este, é uma atividade
reorganizadora e necessária para a sua
dinamicidade, porém, muitas pesquisas, por
uma carga de herança cultural, advinda do
positivismo, trabalham com uma visão de
método e teoria, por meio da qual os pesqui-
sadores apreendem os objetos não como ele-
mentos de uma totalidade, mas de forma iso-
lada, não enquanto realidade dotada de di-
namismo, mas como coisas acabadas.

Esse modelo de fazer ciência costuma
separar os fenômenos que acontecem na rea-
lidade, do mundo do pensamento. Ao traba-
lhar os conceitos de forma separada, fixa e
rígida, segue uma ordem estrita e um método
racional, estudando as coisas isoladamente de
maneira unilateral, considerando as influên-
cias exercidas sobre os fenômenos como de-
terminações externas independentes das cons-
truções internas.

No modelo positivista de construção de
conhecimentos, os fenômenos/objetos são
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considerados somente na forma de seus con-
teúdos e abrangem elementos isolados, que
se opõem entre si. A forma de pensamento
predominante é a antítese, isto é, uma coisa
não pode ser, ao mesmo tempo, ela e outra
coisa, pois as duas formas de oposição, a po-
sitiva e a negativa, devem se excluir mutua-
mente, não podendo haver combinação en-
tre elas. Na verdade, esse modelo, trabalha
com a lógica formal, levando a uma visão
simplista e ingênua da realidade e viciando o
processo de pensar ao submetê-lo a uma vi-
são rígida e esquemática das coisas. Essa ló-
gica classificatória, utilizada por alguns pes-
quisadores para explicar e compreender os
fenômenos reais, retira-nos a possibilidade de
interpretar os processos de construção dessa
realidade e do seu movimento, que não é li-
near e, sim, universal, dinâmico, contraditó-
rio e complexo, pois trabalha com um mode-
lo de explicação da realidade em que os fenô-
menos são tomados como um objeto cristali-
zado em si mesmo e estudados de ângulos
diferentes, segundo um instrumento selecio-
nado dentro de parâmetros teóricos constitu-
ídos aprioristicamente.

Superando essa forma de produção de
saberes e considerando que a natureza, por
estar em constante movimento, forma um con-
junto interligado a outros na complexidade da
realidade objetiva, e mesmo quando aparen-
temente parece se configurar de forma autô-
noma, revela-se dependente de um conjunto
maior e total, afirmamos que a realidade não
é estável, pois está constantemente transfor-
mando-se. Nela, os contrários manifestam-se
de maneira dinâmica e, mesmo modificando-
se, não se apagam, pois deixam marcas, seja
na forma de herança cultural, quando se trata
dos humanos; seja na biológica, quando a
referência é o organismo vivo. Isso demons-
tra a dinamicidade tanto da sociedade quan-
to da natureza, já que ambas fazem parte de
uma mesma totalidade.

Essa observação nos levou a analisar as
pesquisas sociais que usam a lógica formal,
fazendo-nos concluir que os pesquisadores, na
sua maioria, não utilizam uma abordagem
globalizante ao retratar seus objetos de estu-

do, pois descrevem situações que não inclu-
em as relações complexas e contraditórias for-
madoras de uma totalidade concreta e ine-
rente ao objeto estudado, isto é, não levam
em consideração em suas pesquisas produtos
e processos, tampouco as diversas interações
e relações existentes entre a realidade obser-
vada e as condições sociais.

No sentido de apreender essas relações
e as conexões existentes entre um objeto par-
ticular e o contexto global, percebendo o movi-
mento do real e sua dinamicidade, é necessá-
rio utilizar um outro método de elaboração te-
órica, capaz de refletir a realidade na sua tota-
lidade, revelando-a como processo e produto,
desvelando os elementos de um conjunto, mas
percebendo-os como parte de uma totalidade;
em um movimento que vai das partes ao todo
e do todo as partes, permitindo a apreensão
das relações e de suas contradições.

Nessa perspectiva, consideramos, base-
ando-nos nos princípios da Teoria Sócio-His-
tórica, que o materialismo histórico dialético
é o método que parte do estudo dos fenôme-
nos na sua forma mais madura, pelo estágio
de seu desenvolvimento em que os aspectos
essenciais estão suficientemente desenvolvi-
dos, refletindo o processo de afirmação e de-
senvolvimento ao longo da sua história. Os
degraus antecedentes e inferiores permitem re-
produzir a sua essência, descobrir a sua histó-
ria. Melhor dizendo, o estágio mais desenvol-
vido de um fenômeno permite ao pesquisa-
dor retratar a sua história real, refletindo, não
só sobre o produto em si, mas sobre o seu
processo de evolução. Para Kopnin (1978),
conhecer a história do objeto permite revelar
esse movimento em sua essência.

No materialismo histórico dialético a te-
oria é enriquecida pelo conhecimento da his-
tória do objeto, da mesma forma que o co-
nhecimento do processo histórico sofre influ-
ência da teoria. O estudo aprofundado da his-
tória do objeto permite a retomada de defini-
ções e a criação de novos conceitos, segundo
Kopnin (1978, p.186): o pesquisador ao utili-
zar esse método “se aprofunda na essência
do objeto e em sua história”. Assim, esse mé-
todo auxilia na compreensão de que a ori-
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gem da vida consciente e do pensamento abs-
trato é determinada na interação do organis-
mo com as condições de vida social, e nas
formas sociais e históricas de vida da espécie
humana e não, como muitos acreditavam, no
mundo espiritual e sensorial do homem. Des-
te modo, propõe que para se analisar o refle-
xo do mundo exterior no interior da mente,
devemos partir das interações mantidas pelos
indivíduos na realidade material e concreta em
que eles estão inseridos.

A matriz conceitual dessa corrente de-
monstra que a conduta do homem adulto con-
temporâneo resulta do produto de dois pro-
cessos diferentes do desenvolvimento psíqui-
co: por um lado o processo de evolução bio-
lógica das espécies animais, que levou ao
surgimento do Homo Sapiens. E por outro, o
processo de desenvolvimento histórico, por
meio do qual este Homo Sapiens se realiza
como ser social. Segundo Vygotsky (2000), o
homem desenvolve suas funções superiores
de inteligência a partir do domínio dos meios
externos de desenvolvimento social.

No processo de desenvolvimento histó-
rico o homem social muda os modos e proce-
dimentos de sua conduta, transforma os có-
digos e funções inatas, elabora e cria novas
formas de comportamento, especificamente
sociais. Compreendemos que mesmo nos es-
tágios mais primitivos do desenvolvimento his-
tórico, os seres humanos foram além dos limi-
tes das funções psicológicas impostas pela na-
tureza, evoluindo para uma organização nova,
culturalmente elaborada de seu comportamen-
to (VYGOTSKY, 2000).

Nesse modelo de fazer ciência, a unida-
de entre o lógico (teoria) e o histórico é uma
premissa metodológica indispensável à solu-
ção dos problemas levantados pelos pesqui-
sadores na superação da lógica formal, pois a
lógica dialética reflete o concreto em toda a
sua diversidade e contradição. Utilizando-a
estamos desvelando os fenômenos não ape-
nas observando os comportamentos manifes-
tados segundo a lógica perceptível e imedia-
ta, mas por meio do processo sócio-histórico
que os constituiu, analisando a realidade por
meio de abstrações mais complexas e signifi-

cativas, apreendendo as leis sociais e históri-
cas dos fenômenos na sua concretude, nas
suas contradições, considerando o objeto de
estudo nas suas relações, na sua especificidade
e na sua totalidade.

As pesquisas realizadas com base nessa
perspectiva compreendem e explicam a reali-
dade em seu movimento, trabalhando proces-
sos reflexivos que possam apreendê-la de for-
ma concreta e sensível em uma construção te-
órica e prática, lógico-histórica, que capte, prin-
cipalmente, as estruturas, as relações e os pro-
cessos, permitindo-nos fazer uma leitura refle-
xiva dos elementos globais que se inserem no
âmbito da diversidade, das hierarquias, das
desigualdades, das divisões e de outras formas
antagônicas e contraditórias da prática social.

Nessa direção, as investigações que ado-
tam o materialismo histórico dialético revelam,
de forma original, a totalidade do objeto de
estudo, retratando-o de forma mais real e uni-
versal. Esse método oferece a oportunidade
de colocar em prática o dinamismo do pensa-
mento, auxiliando a unir lógico e histórico e
possibilitando que o fenômeno seja investi-
gado na sua evolução.

Para a concretização de estudos que
priorizem esse método, recomendamos a uti-
lização de alguns elementos de mediação, um
deles, é a investigação colaborativa, pois con-
sideramos esta modalidade de pesquisa como
a que oferece as ferramentas necessárias à
condução de um processo investigativo
dialético.

3 A PESQUISA COLABORATIVA

A escolha pelo materialismo histórico
dialético nos levou a pesquisar as diferentes
modalidades de pesquisas propostas pelos
pesquisadores da área educacional, fazendo-
nos vislumbrar na pesquisa colaborativa o seu
potencial de focalizar e resolver os problemas
educacionais de uma forma emancipatória.
Kemmis (1999) reforça essa afirmativa ressal-
tando que essa modalidade de pesquisa apre-
senta-se como mais pertinente para atender
as preocupações dos professores sobre a sua
profissão, já que está mais diretamente ligada
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à resolução dos conflitos por eles vivenciados.

Em decorrência da variedade teórica em
torno da pesquisa-ação existem, atualmente,
várias tradições que usam essa modalidade
de investigação nas pesquisas educacionais.
Cada uma com o seu próprio potencial e li-
mitações e, crescentemente, com sua própria
literatura, revestida por um distintivo cultural
e por condicionantes históricos que a fizeram
evoluir para um modelo, considerado por
Kemmis (1999), mais emancipatório.

Nessa direção, as estratégias utilizadas
por esse modelo investigativo estão sendo, re-
centemente, retomadas em uma perspectiva,
radicalmente, preocupada com a emancipa-
ção social e política. Estes dois aspectos - a
dimensão política e a intencionalidade
emancipatória - colocam a possibilidade de
tornar os professores, em geral, com mais
poder - “empowerment”4, para agir no senti-
do da transformação, tanto de suas práticas
mais específicas, quanto da sociedade mais
ampla. Assim, a pesquisa colaborativa é apon-
tada por Magalhães (2004) como um tipo de
investigação que oferece condições para a
transformação das práticas docentes.

Nesse sentido, consideramos a necessi-
dade de estimular o processo de pesquisa para
que ele possa ocorrer, preferencialmente, de
forma colaborativa e os parceiros da investi-
gação possam ser co-participantes da cons-
trução das pesquisas na área da educação,
porém, reconhecemos que nem todos os teó-
ricos da pesquisa-ação enfatizam esse tipo de
investigação enquanto um processo
colaborativo; alguns defendem que a pesqui-
sa-ação é, com freqüência, um processo soli-
tário de auto-reflexão sistemática, mesmo as-
sim, admitimos que a pesquisa-ação é mais
bem definida em termos colaborativos, já que
se volta, não somente para o estudo e a des-
crição das práticas sociais, mas, sobretudo,
para a reestruturação das mesmas.

Reforçamos as colocações apresentadas,
referendando a afirmação de Wallace (1980)
que investigar colaborativamente significa
envolver pesquisadores e professores em pro-
jetos comuns, sendo a pesquisa colaborativa

uma alternativa de trabalho, um modelo
investigativo que rompe com a lógica
empírico-analítica, demonstrando que a refle-
xão, a participação e a colaboração podem
ser utilizadas pelas investigações educativas
como estratégias de emancipação profissio-
nal. Assim, consideramos que esse tipo de
pesquisa auxilia o professor a melhor com-
preender suas ações, pois desenvolve a capa-
cidade de aprender a resolver os problemas
relacionados à prática docente de forma
colaborativa. Compreendemos essa modali-
dade de investigação como um estudo siste-
mático orientado para melhorar a prática
educativa e fazer desenvolver ações reflexivas
que possam promover o desenvolvimento
profissional docente.

Nesse sentido, podemos dizer que a in-
vestigação colaborativa surge como uma al-
ternativa de desenvolvimento da investiga-
ção-ação no campo educacional. Os traba-
lhos de Ward e Tikunoff (1982), Smulyan
(1984), Lieberman (1986), Jacullo-Noto
(1984), Oja (1984), Oja e Pine (1983), Carr
e Kemmis (1986, 1988), Kemmis (1993,
1999), Smyth (1989, 1992, 1995) e Zeichner
(1993, 2002) são exemplos mais representa-
tivos dessa modalidade de estudo. No Bra-
sil, destacamos os estudos de Liberali (1999,
2003), Magalhães (2002, 2004), Ferreira
(2002), Giovani (1998, 2003), Celani (2003),
Ibiapina (2004), entre outros.

As pesquisas realizadas por esses pesqui-
sadores inscrevem-se como investigações que
consideram a prática de ensinar como fenô-
meno sócio-histórico, nessa perspectiva, de-
senvolvem teorias a respeito da ação e dos
saberes docentes em situação de sala de aula,
sem, contudo, perder de vista o contexto só-
cio-político mais geral, pois desvelam as rela-
ções opressoras de poder, denunciam o
autoritarismo e a burocracia das relações cal-
cadas no discurso cientificista que apregoa
soluções meramente técnicas para qualquer
problema, fazem uma crítica ideológica das
situações de opressão, auxiliando a transfor-
mar tal situação.

Nessa direção, segundo Kemmis (1999),
o potencial da investigação colaborativa está

4 empoderamento.
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em dar conta da realidade macrossocial, pos-
sibilitando aos indivíduos compreenderem a
ligação entre o que eles vivem e acreditam e
o que lhes é dito ou imposto. O caminho da
reflexão crítica e coletiva pode dar conta da
miríade de interpretações e significados, dis-
putas ideológicas que perpassam os
microcosmos de cada sociedade, fornecendo
uma explicação coerente sobre a realidade
concreta de indivíduos e grupos sociais.

Compreendemos, portanto, que a inves-
tigação colaborativa apresenta-se como um
modelo alternativo de indagar a realidade
educativa. Sua definição enfatiza a ação em
que investigadores e educadores co-investi-
gam trabalhando conjuntamente na planifica-
ção, implementação e análises de processos
investigativos voltados à resolução de proble-
mas imediatos e práticos, compartilhando res-
ponsabilidades na tomada de decisões e na
realização das tarefas de investigação
(CELANI, 2003).

Considerando o significado de pesqui-
sa colaborativa exposto por Arnal, Del Rincón
e Latorre (1992, p. 260), estamos
conceituando-a como um processo de inda-
gação e teorização sobre as práticas profissio-
nais dos educadores e sobre as teorias que as
guiam. É uma forma de investigação que ca-
pacita a comunidade de professores a melho-
rar o que faz, a partir de uma melhor compre-
ensão de suas ações, pois gera informações e
teorias não como produtos externos, isolados
da fonte prática, mas como insights
contextualizados e personalizados no próprio
desenvolvimento pessoal de um educador, de
um estudante, de um trabalhador social, de
um político.

Kemmis (1999) afirma que a investiga-
ção colaborativa é uma modalidade de pes-
quisa crítica, cuja essência é a participação e
o processo coletivo de reflexão. Trata-se, pois,
de um processo sistemático de aprendizagem
que utiliza a crítica orientada para a ação, de
forma que esta se converta em práxis5, na qual

teoria e prática ampliam-se, complementam-
se e transformam-se. A reflexão implica a
imersão consciente do homem no mundo de
sua experiência, supõe análise e uma proposta
totalizadora que orienta a ação para a mudan-
ça. Não é conhecimento puro, nem individual,
é a ação cultural que implica em mudança.

Em síntese, a pesquisa colaborativa é um
tipo de investigação que envolve investigado-
res e professores em um processo de investi-
gação e desenvolvimento profissional em que
o trabalho de colaboração, no decorrer do pro-
cesso investigativo, tem os objetivos de pro-
mover estudos sobre aspectos profissionais
compartilhados; indagar, conjuntamente, a re-
alidade educativa na tentativa de resolução
dos problemas práticos de ensino e aprendi-
zagem, confrontando-os com as teorias pe-
dagógicas.

Este tipo de pesquisa diferencia-se de
outras, sobretudo, pelo caráter de participa-
ção e colaboração de que ela se reveste. Na
pesquisa colaborativa os indivíduos tornam-
se parceiros, usuários e co-autores do proces-
so de pesquisa. A investigação é delineada a
partir da participação ativa, consciente e deli-
berada de todos os partícipes e as decisões,
ações, análises e reflexões realizadas são
construídas coletivamente por meio de discus-
sões grupais.

Experiências recentes, tanto internacio-
nais quanto nacionais6, têm demonstrado que
as pesquisas colaborativas realizadas com a
participação de pesquisadores e professores
são um recurso metodológico importante
quando visam a enfatizar o caráter coletivo
do trabalho; enfocam questões tanto de or-
dem prática quanto teórica; desencadeiam
processos de estudo sobre problemas e ques-
tões que visem a implementações de ações
em situação prática no cotidiano da sala de
aula, compreendendo o agir profissional pau-
tado no conhecimento teórico e nos
determinantes da práxis, essa modalidade de
investigação motiva os docentes a expressam

5 Práxis é a leitura das situações e intenções levando-se em consideração a história e a tradição, isto é, uma leitura mediada pela reflexão da ação
das gerações passadas, da história pessoal e social e da análise das conseqüências futuras de nossos atos.
6 Zeichener (1992); Giovanni (1994); Nóvoa (1999); Ferreira (2002); Magalhães (2004); Celani (2003) e outros já destacados no texto.
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seus pensamentos por meio da colaboração
mútua.

Para o desenvolvimento de um traba-
lho colaborativo, apontamos alguns requisi-
tos básicos, como: a criação de relações que
incluam interesses pessoais e sociais comuns
entre os parceiros, compondo uma densa teia
de conexões interpessoais e o planejamento
de situações reflexivas que permitam a parti-
lha de experiências e idéias e possibilitem a
ampliação do nível de desenvolvimento pro-
fissional dos professores.

Nessa perspectiva, segundo Magalhães
(2004), o conceito de colaboração pressupõe
que todos os agentes tenham voz para colo-
car suas experiências, compreensões e suas
concordâncias e discordâncias em relação aos
discursos dos outros parceiros. Nos trabalhos
colaborativos, os partícipes devem colocar-se
sempre como aprendizes, apreendendo com
as experiências, os conhecimentos, as refle-
xões, objetivos e organização cognitiva do
outro.

Essa autora (2004) ressalta que colabo-
rar em qualquer contexto, seja de pesquisa,
formação contínua, ou na sala de aula, signi-
fica agir no sentido de possibilitar aos partici-
pantes tornarem seus processos mentais cla-
ros, explicitando-os ao grupo e, dessa manei-
ra, criando possibilidades de questionamentos,
expansão e recolocação do que foi posto em
negociação. Esse processo implica em confli-
tos propiciadores de oportunidades de com-
preensão crítica por parte dos envolvidos so-
bre o que está sendo discutido.

Reafirmamos essa idéia colocando o
pensamento de Celani (2003, p.27) de que
“o conceito de colaboração é definido pela
igualdade de oportunidades dos participan-
tes da interação em colocar em discussão sen-
tidos/significados, valor e conceitos que vêm
embasando suas ações, escolhas, dúvidas e
discordâncias [...]”.

Para Kemmis (1987), a colaboração sig-
nifica tomada de decisões democráticas e ação

comum, a comunicação entre os investigado-
res e os agentes sociais no sentido de chega-
rem a um acordo quanto às suas percepções
e princípios. É uma atividade cultural em que
as ações pessoais e as interpessoais se
entrecruzam para a construção mediada de
conhecimentos, habilidades e atitudes.

Por colaboração estamos considerando,
baseando-nos na postulação de Vygotsky
(2001), a mediação7 de um par mais experi-
ente no sentido de inicialmente guiar a ativi-
dade de um aprendiz, para que,
gradativamente, ambos possam, ao estabele-
cerem uma inter-relação colaborativa, dividi-
rem, partilharem e negociarem funções para
a solução de problemas, auxiliando-se mutu-
amente no processo de desenvolvimento pro-
fissional. Além do já exposto, a colaboração é
uma espécie de ação desenvolvida conjunta-
mente que faz os indivíduos avançarem no
seu nível de desenvolvimento, na medida em
que a mediação de alguém mais experiente
faz avançar a Zona Proximal de Desenvolvi-
mento (ZPD).

Com base nesse princípio, compreende-
mos que fazer avançar o desenvolvimento hu-
mano implica em investir no desenvolvimen-
to potencial, o que se pode fazer com a ajuda
de outra pessoa, para se chegar ao desenvol-
vimento real, o que se pode fazer indepen-
dentemente. A colaboração, nessa perspecti-
va, representa a ajuda para avançarmos nos
nossos processos de desenvolvimento pesso-
al e profissional.

Vygotsky (2001) afirma que na ZPD en-
contram-se as capacidades que podem aflorar
a partir da interferência de outros indivíduos,
quando estes oferecerem estímulos para sua
emergência. Em outras palavras, sob a orien-
tação de uma pessoa mais experiente, ou em
colaboração com companheiros mais capa-
zes, é possível fazer avançar a nossa capaci-
dade de aprendizagem profissional.

Nessa direção, a colaboração, por não
ser algo natural, precisa ser ensinada e apren-

7 O conceito de mediação está sendo compreendido, como sendo a introdução de uma ferramenta conceptual (terceiro elemento) numa relação,
com o objetivo de fazer avançar as funções psicológicas superiores, fazendo com que essa relação deixe de ser direta, transformando-se em
virtude da relação estabelecida com esse terceiro elemento.
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dida deliberadamente. Para Celani (2003,
p.27), esse processo é “um trabalho ativo,
consciente que pressupõe esforço, vontade e
que tem lugar quando condições são criadas
para isso”. Assim, torna-se necessário sistema-
tizar situações em que os membros de uma
equipe aprendam a colaborar. Nessa direção,
os requisitos prévios para a efetivação de pro-
cessos colaborativos são as respostas às se-
guintes questões: o que é colaborar? O que
implica? Qual é o seu custo? Quais são seus
riscos? Quais são seus benefícios?

A colaboração é um empreendimento
complexo que leva tempo para ser apreendi-
do. Para sua concretização é indispensável
para a condução de ações formativas que
possam auxiliar o professor a valorizar o pen-
samento do outro e a construção de um am-
biente de discussão, de autonomia e de res-
peito mútuo. Na visão de Vygotsky (2001) e
seus seguidores, Leontiev (1978a, 1978b),
Luria e Yudovich (1987) e Luria (2001), o dis-
curso exteriorizado desempenha um papel
central no processo colaborativo voltado para
a formação de conceitos.

Dessa forma, a colaboração só se torna
evidente em situações dialógicas, isto é, na
interação entre pares. As formulações emitidas
por meio da linguagem dão origem a um pro-
cesso dialógico em que os enunciados emiti-
dos são reestruturados com base em uma nova
apreensão. Assim, afetam e são afetados mu-
tuamente na elaboração de novas sínteses.

Giovanni (2003, p.216) destaca a im-
portância das experiências colaborativas en-
tre professores como o meio de fazê-los “an-
tecipar novas realizações, novos resultados de
sua ação”, pois elas os levam a romper com a
lógica de formação tradicionalmente
vivenciada em seus cursos de formação inici-
al e em boa parte das situações de formação
continuada. Para esse autor, o ganho na utili-
zação da colaboração está, sobretudo, em os
professores não terem que estudar uma teoria
que só futuramente poderá ser aplicada na
prática, mas de que a partir da tomada de
consciência das condições objetivas do traba-
lho possam promover a articulação imediata
entre a teoria e a prática.

Os processos de aprendizagem
construídos colaborativamente oferecem um
potencial de influência e auxílio não só na
concretização do pensamento teórico, mas
também como guias de ações futuras, fortale-
cendo a ação e abrindo novos caminhos para
o desenvolvimento pessoal e profissional. Por
essa razão, recorremos à compreensão do
papel da pesquisa colaborativa no processo
de desenvolvimento profissional como fator
essencial de construção de conhecimentos, em
uma trajetória em que os parceiros em mo-
mentos inter e intrasubjetivos interpretam o
material que obtêm do mundo externo, trans-
formando-o internamente. Nessa direção, con-
cordamos com Vygotsky (2000) e Bakhtin
(2000) de que é na e pelas práticas sociais
que o homem se constitui como ser humano
e desenvolve o pensamento e a linguagem,
construindo sua subjetividade. Nesse quadro,
o eu é resultado de interações sociais e da
apropriação dos discursos de outros.

4. O ERGON

Conforme percebemos, após o exposto,
as pesquisas colaborativas apresentam mode-
los investigativos que rompem com a lógica
empírico-analítica, mostrando que a reflexão,
a participação e a colaboração podem ser uti-
lizadas nas investigações educativas. Esse tipo
de investigação auxilia os professores a me-
lhor compreenderem suas ações, pois desen-
volve a capacidade de resolver problemas prá-
ticos. A investigação colaborativa é uma abor-
dagem sistemática orientada para melhorar a
prática educativa de professores, suas ações
práticas desenvolvidas no decorrer de sua ati-
vidade profissional, via pesquisa, pois gera
reflexões, auxiliando-os a trabalharem com
mais profissionalismo.

Trabalhar colaborativamente é um de-
safio. Alguns poderiam argumentar que é di-
fícil no contexto das escolas que não ofere-
cem nenhum tido de estrutura para o desen-
volvimento desse tipo de trabalho. Lembra-
mos, entretanto, que, segundo a Teoria Só-
cio-Histórica, muita coisa depende de nosso
conhecimento, da nossa imaginação, de nos-
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sas emoções e, sobretudo, de nossa vontade,
dessa maneira, pode até ser difícil, mas não é
impossível, constituindo-se, verdadeiramente,
em um desafio que nos leve a rejeitar as no-
ções positivistas de racionalidade, de objeti-
vidade e de verdade, a valorizar as categorias
interpretativas dos docentes e dos partícipes
do processo educativo; a encontrar meios de
distinguir as idéias e as interpretações defor-
madas pela ideologia, avaliando o desvio em
relação aquelas que não são, e perguntar como
essas distorções podem ser superadas; empe-
nharmos-nos em identificar o que, na ordem
social existente, bloqueia a mudança e pro-
por interpretações teóricas dessas situações,
contribuindo, assim, para superar esses blo-
queios e a reconhecer que a prática, mesmo
contaminada pela ideologia dominante, pode
ser desvelada, desmistificada e transformada.

Nesse contexto, o professor deixa de ser
um mero objeto investigativo, compartilhan-
do, juntamente com os pesquisadores, do ob-
jetivo de construir e transformar conceitos e
práticas e, por conseguinte, as pesquisas dei-
xam de investigar para o professor, passando
a investigar com o professor, oferecendo, as-
sim, oportunidade de criação de fóruns em
que esses profissionais unem-se enquanto co-
participantes na luta em prol de mudanças so-
ciais, pois as práticas de pesquisa voltam-se
para o estudo, a reestruturação e reconstru-
ção da educação e da sociedade, o que pas-
sa, necessariamente, pela construção de um
conhecimento elaborado em espaços
colaborativos.

Destacamos, como alerta aos pesquisado-
res que optarem por esse modelo de investiga-
ção, que a pesquisa colaborativa tem muitas
potencialidades, mas tem também limites, como
já evidenciamos nas discussões anteriores, quan-
do essa forma de produção de conhecimento é
organizada de acordo com a racionalidade
positivista e a lógica formal, não ultrapassa o
mero ativismo, pois se restringe a descrever ge-
nericamente a prática pedagógica, negando a
possibilidade do autoconhecimento e da

reflexividade crítica tranformarem-se em cate-
gorias epistemológicas válidas para a constru-
ção do conhecimento teórico. Compreende-
mos, com já evidenciamos, que os estudos
planejados segundo a lógica dialética, levam
em consideração as determinações históricas
e os vieses ideológicos das práticas sociais, con-
cretizando uma racionalidade emancipatória
com base na colaboração e na reflexão crítica
que possibilita o desvelar das relações opres-
soras e a possibilidade da pesquisa ir além da
crítica, dando conta, não somente da com-
preensão da realidade macrosocial, mas
oportunizando aos indivíduos a possibilidade
de compreensão, análise e transformação des-
sa realidade, a partir da pesquisa.

Retomando alguns pontos essenciais de
nossa discussão inicial, reafirmamos que a pes-
quisa colaborativa é, ao mesmo tempo, uma
atividade de produção de conhecimentos e
de formação em que pesquisadores e profes-
sores exercem um controle reflexivo sobre
contextos práticos com o objetivo de
transformá-los. Nesse sentido, essa atividade
apresenta-se sob duas faces: para o pesquisa-
dor, ela é objeto de investigação e para o pro-
fessor é uma oportunidade de formação, fato
que proporciona a aproximação entre o con-
texto em que os docentes exercem a sua prá-
tica profissional e o de pesquisa, auxiliando a
romper com o distanciamento entre universi-
dade e a escola, assim como também entre
teoria e prática, ajudando, assim, os professo-
res a melhor enfrentarem a complexidade da
prática educativa, na medida em que aproxi-
ma o mundo da pesquisa ao da prática, no
contexto da profissão docente.

Nessa direção, compreendemos que a
pesquisa colaborativa representa uma moda-
lidade de investigação que garante a produ-
ção de conhecimentos mais próximos da prá-
tica docente, auxiliando tanto no desenvolvi-
mento das pesquisas científicas quanto na
emancipação profissional, por meio de um
processo compartilhado de construção de sa-
beres teóricos e práticos.
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Introdução

A Didática vem passando por uma série
de modificações e questionamentos, inclusi-
ve aqueles que discutem sua própria legitimi-
dade no âmbito da(s) Ciência(s) da Educa-
ção. No contexto de tais discussões, toma-se
a análise das relações entre a Didática e dife-
rentes tendências pedagógicas como subsídio
para um melhor entendimento da própria tra-
jetória histórica deste campo de reflexão pe-
dagógica e de suas possibilidades de contri-
buição à educação brasileira.

Por outro lado, dissertar sobre a Didática
e suas relações com quaisquer tendências pe-
dagógicas requer, antes de mais nada, uma
análise da própria etimologia da palavra, além
de sua origem como campo de reflexão peda-
gógica, disciplina e conhecimento científico.

Severino (1996), relacionando os desa-
fios e dilemas atuais pelos quais passa a Didá-
tica com a origem grega do termo – didasko1

– nos alerta que desde a Antigüidade existe
uma tensão entre a didática concebida como
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adjetivo e a didática com valor substantivo.
Esta tensão perdura até hoje, quando na prá-
tica pedagógica cotidiana ouve-se alunos e
professores elogiarem um professor que é “di-
dático” (por que o mesmo possui “didática”).

Dilemas dessa natureza também se re-
fletem na acentuada expectativa/exigência
que normalmente acontece com relação à Di-
dática (como disciplina nos cursos de forma-
ção de professores), evidenciando controvér-
sias no entendimento do que é diretivo e o
que é intencional – conceitos próximos, po-
rém distintos.

A Didática e o caráter diretivo de suas
origens

A educação de um sujeito, como práti-
ca social que é, carrega em si a possibilidade
de ocorrer em diferentes situações, contextos
e com diferentes conteúdos e sujeitos. Já o
ensino constitui uma forma intencional, espe-
cífica e pedagogicamente trabalhada de pro-
mover a educação de sujeitos. Porém, ainda

* Recebido em: fevereiro de 2005.
* Aceito em: junho de 2005.
1 De onde deriva, por sua vez, Didactika, que denota aquilo que é relativo ao ensino.
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que intencional, consciente e sistematizado
(como no caso do ensino escolar), não neces-
sariamente deve o ensino ser tomado por ele-
mentos e procedimentos estabelecidos a priori
e comandado unilateralmente por alguém (no
caso, pelo professor). Implica dizer que, pelo
menos inicialmente, parecem existir diferen-
tes graus/níveis de diretividade em diferentes
orientações pedagógicas.

Tais níveis de diretividade estão direta-
mente ligados às concepções e projetos de
sujeito, educação, ciência, sociedade e mun-
do que se deseja formar/construir. Em ou-
tras palavras, as diferentes formas de se con-
duzir o processo pedagógico associam-se a
determinados contextos sociais, econômicos,
políticos e ideológicos. Os gregos, por exem-
plo, freqüentemente eram instruídos e edu-
cados com a ajuda de encenações de cunho
moral e ético (“Antígona”, de Sófocles, cons-
titui um exemplo). Já em pleno século XVII,
Comenius lança sua Didáctica Magna, con-
cebendo a didática como a “arte de ensinar
tudo a todos”.

Percebe-se, assim, que a Didática, além
de surgir como prática pedagógica intencio-
nal (por tomar o ato de ensinar como objeto
de análise), é concebida visando a eficiência
mediante ênfase no método de ensino (este,
concebido como arte): surge, portanto, como
prática diretiva, em sua essência.

A própria origem da palavra método –
um dos aspectos abordados pelas reflexões
que a Didática faz acerca do processo de en-
sino-aprendizagem –, conforme explica Rays
(2003), já indica que o mesmo consiste num
caminho escolhido (intencionalmente) a fim
de se chegar a um fim desejado e pré-estabe-
lecido (diretividade):

O método traz dentro de si a idéia de uma
direção com a finalidade de alcançar um pro-
pósito, não se tratando, porém, de uma di-
reção qualquer, mas daquela que leva de
forma mais segura à consecução de um pro-
pósito estabelecido. O método implica, pois,
um processo ordenado e uma integração do
pensamento e da ação, como também da
reação (imprevisível), para a consecução de

tudo aquilo que foi previamente planejado
(RAYS, 2003, p. 85).

Sendo assim, faz-se necessário um olhar
mais detalhado sobre a trajetória histórica da
Didática, tendo em vista um melhor entendi-
mento de como este campo de reflexão peda-
gógica influenciou e tem influenciado o cará-
ter diretivo ou não-diretivo do processo de en-
sino-aprendizagem, no contexto das diferen-
tes tendências pedagógicas brasileiras.

A Didática e a diretividade do ensino
em diferentes tendências pedagógicas

Mizukami (1986), analisando as diferen-
tes abordagens do processo de ensino e ca-
racterísticas inerentes a cada uma delas, auxi-
lia o reconhecimento de como se configura a
diretividade ou a não-diretividade em diferen-
tes práticas pedagógicas. Cada abordagem
relaciona-se a uma forma específica de Didá-
tica, por ser este o campo de conhecimento
que, tomando o processo de ensino-aprendi-
zagem como objeto de estudo (CANDAU,
1985), busca a partir de reflexões sobre dife-
rentes práticas pedagógicas propor alternati-
vas (conceituais, metodológicas) para a práti-
ca docente.

Na abordagem tradicional, segundo
Mizukami, o processo de ensino é autoritarista
e estanque, com o professor assumindo o pa-
pel de detentor de um conhecimento a ser
transmitido aos alunos, os quais comportam-
se passivamente, como “latas vazias” (nas
palavras de Paulo Freire) prontas a acumular
conhecimento. Esta pedagogia tradicional, de
tendência liberal2, é subdividida em Pedago-
gia Tradicional Cristã e Pedagogia Tradicional
Leiga (VEIGA, 1994). Segundo esta autora,
na tendência cristã da pedagogia tradicional
a ênfase recai nos conteúdos a serem ensina-
dos mediante memorização, disputas,
disciplinamento e resignação frente ao sujeito
maior deste processo, que é o professor. No
Brasil, os jesuítas (responsáveis primeiros pela
educação por quase todo o período colonial)
são os grandes representantes desta tendên-
cia, orientando-se por uma “Didática” expres-

2 Cf. Libâneo (1994).
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sa dogmaticamente em documentos (como a
Rerum Novarum) produzidos pela Igreja Ca-
tólica segundo princípios da escolástica (filo-
sofia aristotélico-tomista).

Ainda segundo Veiga (1994), a tentati-
va de laicização do ensino segundo os mol-
des da pedagogia tradicional apenas transfe-
riu a ênfase do fazer pedagógico dos conteú-
dos para o ato de ensinar em si mesmo: o
professor ainda detém um saber e este deve
ser transmitido, mudando apenas a quantida-
de de conteúdo, orientada agora por um “sa-
ber científico emergente” – em detrimento dos
conhecimentos filtrados segundo pressupos-
tos religiosos. Para Veiga, este momento re-
presenta um retrocesso na educação brasilei-
ra, tendo em vista que a expulsão dos jesuítas
acarreta desorganização, descaso e indiferen-
ça com os sujeitos envolvidos no processo de
ensino-aprendizagem.

Na abordagem humanista, a ênfase do
processo de ensino-aprendizagem recai sobre
a criança, tendo em vista o movimento
escolanovista (representante desta aborda-
gem) fundamentar-se nas teorias psicológicas
emergentes àquela época, as quais preconi-
zavam um ensino no qual o professor fosse o
facilitador da aprendizagem dos alunos, os
quais livremente deveriam construir seu co-
nhecimento. É o momento de “psicologização”
da Didática, a qual concebe a organização do
trabalho docente como uma orientação das
atividades dos alunos. Assim, o aluno, sujeito
central deste processo, deve ser livre para cons-
truir seu conhecimento mediante uma apren-
dizagem que, para ser significativa, deve ser
orientada mediante a criação de um ambien-
te favorável por parte do professor. Libâneo
(1994) também inclui esta tendência pedagó-
gica no grupo das pedagogias liberais.

Veiga (2003) e Libâneo (1994) deno-
minam de tecnicista a tendência pedagógica
que, enfatizando o ensino mecanicista, deslo-
ca o foco central na Didática, do professor ou
do aluno (que passam à condição de meros
executores) para a racionalização e eficiência
do ensino.

Nesta perspectiva, de acordo com
Candau (1985), os militares e tecnocratas da

educação a eles ligados (responsáveis pela
efetivação desta tendência pedagógica no
Brasil, durante a ditadura militar) inspiram-se
nos moldes fabris para planejar a educação:
separam-se os executores do processo de en-
sino-aprendizagem dos avaliadores de tal pro-
cesso, procurando aplicar acriticamente ao
campo educacional as dicotomizações/
dissociações entre o pensar e o fazer, na bus-
ca de racionalização do trabalho pedagógico.
Ainda segundo esta autora,

Nesta perspectiva, a formulação dos objeti-
vos instrucionais, as diferentes taxionomias,
a construção dos instrumentos de avaliação,
as diferentes técnicas e recursos didáticos,
constituem o conteúdo básico dos cursos de
Didática. Modelos sistêmicos são estudados,
habilidades de ensino são treinadas e são
analisadas metodologias como: ensino pro-
gramado, plano Keller, aprendizagem para
o domínio, módulos de ensino etc. [...] Na
perspectiva da tecnologia educacional a Di-
dática se centra na organização das condi-
ções, no planejamento do ambiente, na ela-
boração dos materiais instrucionais. A obje-
tividade e racionalidade do processo são
enfatizadas (CANDAU, 1985, p. 18).

A partir do final da década de 1970 e
mais intensamente na década de 80, à gradu-
al abertura do regime militar no Brasil coinci-
de a emergência de severas críticas à forma
como a educação brasileira vinha sendo tra-
tada e pensada até então. Vive-se uma espé-
cie de “pessimismo pedagógico” decorrente
da constatação de que a escola atua como
aparelho ideológico do estado (segundo
Althusser) e como reprodutora da sociedade
e sua dinâmica, de acordo com os estudos de
Bourdieu e Passeron.

Denuncia-se, assim, o caráter político
das decisões tomadas até então no campo
educacional brasileiro, evidenciando os reais
pressupostos da suposta neutralidade da Di-
dática que fundamentava a racionalização do
ensino. Passa-se a repugnar qualquer dimen-
são técnica da educação, inclusive na Didáti-
ca. Segundo Candau (1985), passa-se à pró-
pria negação da Didática, tomada como uma
das responsáveis pela “neutralidade pedagó-
gica” que levara à manutenção do status quo
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e a continuidade de submissão das classes
oprimidas aos ditames do capitalismo.

Com os estudos de Saviani, as idéias de
Antonio Gramsci chegam ao Brasil, contri-
buindo de certa forma para a superação do
já citado pessimismo pedagógico (e por con-
seqüência, contestador da Didática). Sem dei-
xar de reconhecer que a escola vinha (e ain-
da vem) agindo como fiel reprodutora da so-
ciedade, Gramsci alerta para o fato de este
mesmo processo reprodutor guardar em si as
tensões sociais responsáveis por fornecer as
possibilidades de, no jogo de poderes ineren-
te a toda prática social (aqui usando termos
foucaultianos), os sujeitos realmente compro-
metidos com novas práticas sociais – aqui in-
cluídas as práticas pedagógicas – conduzirem
esta tensão em direção à superação da ordem
econômica, política e social que favorece a
poucos mediante o controle social, econômi-
co e ideológico que estes fazem sobre aqueles
que não controlam este processo.

Libâneo (1994), dentro das tendências
pedagógicas que classificou como progressis-
tas, inclui a Pedagogia Crítico-Social dos Con-
teúdos como a orientação pedagógica
norteadora de uma Didática comprometida
com a superação dos dogmatismos e equívo-
cos vivenciados nas práticas pedagógicas. Sob
esta perspectiva, a Didática preocupa-se não
apenas em denunciar os reais pressupostos po-
líticos e ideológicos contidos nas idéias e prá-
ticas pedagógicas planejadas e executadas
acriticamente no Brasil, como também forne-
ce alternativas (teórico-metodológicas) visan-
do a construção de uma Didática mais com-
prometida com a educação das classes popu-
lares. A respeito do papel da Didática na Pe-
dagogia Crítico-Social dos Conteúdos, cons-
tata-se que

A Didática tem como objetivo a direção do
processo de ensinar, tendo em vista finali-
dades sócio-políticas e pedagógicas e as con-
dições e meios formativos; tal direção, en-
tretanto, converge para promover a auto-
atividade dos alunos, a aprendizagem. Com
isso, a Pedagogia Crítico-Social busca uma
síntese superadora de traços significativos da
Pedagogia Tradicional e da Escola Nova.
Postula para o ensino a tarefa de propiciar

aos alunos o desenvolvimento de suas ca-
pacidades e habilidades intelectuais, medi-
ante a transmissão e assimilação ativa dos
conteúdos escolares articulando, no mesmo
processo, a aquisição de noções sistemati-
zadas e as qualidades individuais dos alu-
nos que lhes possibilitam a auto-atividade e
a busca independente e criativa das noções
(LIBÂNEO, 1994, p. 70).

Nas palavras de Candau (1985), a Di-
dática comprometida com esta tendência pe-
dagógica histórico-crítica constitui uma disci-
plina e campo do conhecimento que leva em
consideração a “multidimensionalidade do
processo de ensino-aprendizagem”. Desta
maneira, cabe à Didática refletir de maneira
contextualizada os determinantes sociais, po-
líticos, econômicos, ideológicos e subjetivos
das práticas pedagógicas (CANDAU, 1997),
não dissociando a dimensão técnica das di-
mensões humanista e política.

Este pensamento está em consonância
com a análise de Pimenta (1997a) e Caldeira
e Azzi (1997), quando afirmam que a Didáti-
ca não deve prescindir de suas duas dimen-
sões: a explicativa – responsável por elucidar
os tais determinantes sociais da prática peda-
gógica, bem como se valer de diferentes
aportes teórico-práticos para o melhor enten-
dimento do processo didático – e a dimensão
projetiva – responsável por, a partir da práti-
ca, antecipar teoricamente uma prática em
constante reformulação/aperfeiçoamento.

A Didática concebida por todos estes
autores, de tendência reflexiva histórico-críti-
ca, relaciona-se com as práticas pedagógicas
defendidas por Pimenta (1997b), a qual defi-
ne que estas devem ser concebidas e efetiva-
das como práticas sociais vivas.

Dada esta exigência pedagógica, signi-
fica dizer que qualquer tentativa de desenvol-
vimento do processo de ensino-aprendizagem
como algo estático, uniforme e passível de ser
prescrito por uma Didática tomada como um
conjunto de regras infalíveis para o ato de en-
sinar e aprender recai numa visão
simplificadora e fragmentadora que leva a um
equívoco maniqueísta: existiria, assim, uma
pedagogia puramente diretiva e, oposta a ela,
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uma pedagogia totalmente não-diretiva, as
quais seriam consideradas como a “boa” ou
a “má” pedagogia de acordo com os argu-
mentos de quem assim as classificasse.

Considerações Finais

Quando as tendências pedagógicas en-
gendradas no Brasil são analisadas em sua
multidimensionalidade, pode-se concluir que
aquelas classificadas como tradicional,
humanista/escolanovista e tecnicista constitu-
em tendências pedagógicas de orientação
diretiva, por estarem relacionadas a uma Di-
dática que, dissociando teoria da prática, con-
teúdo de forma, e o pensar do agir, conce-
bem o ensino (seja ele estático ou mesmo
interativo) como algo pré-estabelecido e de-
terminado a priori.

Dessa forma, a Didática que fundamen-
ta as chamadas pedagogias diretivas (especi-
almente as “excessivamente diretivas”) tende
a preconizar o planejamento do ensino como
algo determinante a priori de como deverá
rigidamente ser conduzida uma prática peda-
gógica. Já sob uma perspectiva crítica da edu-
cação, o planejamento do ensino é algo que
realmente procura elencar alguns elementos/
eventos procedimentos de acordo com obje-
tivos e finalidades a serem atingidos. Isso sig-
nifica levar em consideração que todo ato de
conhecer (portanto, incluindo o processo de
ensino-aprendizagem) é algo que se constrói
de maneira processual (tendendo à não-
diretividade), ainda que possa ser antecipado
(diretividade) na forma de objetivos e ativi-
dades a serem realizados.

Neste mesmo sentido, falando especifi-
camente do processo de avaliação, Kenski
(2003) elucida a tensão entre diretividade e
não-diretividade no fazer pedagógico (aqui in-
cluindo a avaliação) ao defender que a práti-

ca avaliativa deve ser constante (portanto,
aqui há uma diretividade), porém não-
classificatória, mas sim construída proces-
sualmente (o que comporta a não-diretividade
do processo de ensino-aprendizagem), em
conjunto com os alunos e incluindo constan-
te auto-avaliação.

Assim, quanto mais diretiva é a orienta-
ção do processo de ensino-aprendizagem,
mais rigidamente são definidos e executados
os conteúdos, objetivos, métodos e técnicas e
critérios de avaliação. Já na perspectiva da
não-diretividade, tal definição é mais aberta,
consistindo num encontro educacional a par-
tir de explorações que consideram interesses,
vivências, aptidões e sabres prévios que, em
constante mutação, podem ser modificados na
direção da construção de novos conhecimen-
tos e atitudes.

O professor, enquanto sujeito crítico do
processo de ensino-aprendizagem, tem com-
petência para, no seu fazer pedagógico,
elencar tanto objetivos abertos, mistos ou fe-
chados, no tocante a atividades a serem exe-
cutadas por seus alunos. A escolha e a ênfase
dada a esses objetivos (qualquer um deles, ou
todos) dependerá da especificidade inerente
a toda prática pedagógica, além dos projetos
de homem/mulher e sociedade que se quer
concretizar.

O fato de normalmente se conceber o
processo educativo hora devendo ser total-
mente diretivo, hora não, liga-se essencialmen-
te à freqüente dicotomização quanto à rela-
ção entre conteúdo e forma, técnica e políti-
ca, dentre outras. Unindo as reflexões aqui ex-
postas, cabe à Didática formar professores prá-
tico-reflexivos e pesquisadores-na-ação, capa-
zes de agir na incerteza (não-diretividade),
porém sistematizando saberes e ações a to-
mar (diretividade) visando um fazer docente
processual e em constante reformulação.
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Notas introdutórias:

As discussões sobre formação docente,
realizadas nas últimas décadas, têm revelado
a necessidade de se analisar a complexidade
da tarefa de ensinar. Tais discussões apontam,
inclusive, a necessidade de que os processos
formativos ultrapassem a preocupação com a
dimensão instrumental da profissão docente,
para consolidar um paradigma que
perspective a formação como processo de
ressignificação da cultura profissional, valori-
zando práticas docentes participativas, refle-
xivas e, sobretudo, críticas. Nesse âmbito, vá-
rias questões parecem pertinentes no encami-
nhamento de estudos sobre os processos
formativos de professores(as). Podemos inda-
gar, por exemplo: Que formação docente tem
se delineado no cenário educacional brasilei-
ro? Em que medida essa formação responde
às exigências e aos desafios da profissão numa
sociedade complexa e contraditória?

A sociedade contemporânea, seu pro-

SOBRE A FORMAÇÃO E A PRÁTICA PEDAGÓGICA: O SABER, O
SABER-SER E O SABER-FAZER NO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

Antonia Edna Brito (Doutora em Educação)
Professora Adjunta da UFPI

RESUMO
Este estudo objetiva discutir os saberes da experiência docente,
partindo do pressuposto de que a prática profissional do(a)
professor(a) constitui-se um espaço privilegiado de construção e de
reconstrução de saberes. Representa, pois, considerar o(a)
professor(a) como profissional que adquire e produz saberes no
cotidiano de suas ações, no confronto com dilemas e conflitos que
permeiam seu agir pedagógico. Trata-se de um estudo empírico, de
natureza qualitativa, caracterizando-se como investigação de cunho
analítico. Constatamos que os(as) professores(as) experientes
produzem saberes originais relativos ao seu ofício, tendo, nesse
processo, como elemento vital a prática crítico-reflexiva. Assim,
perspectivamos que os processos formativos busquem a articulação
entre teorias especializadas e práticas cotidianas das escolas,
ressignificando o saber, o saber-ser e o saber-fazer do(a) professor(a).

Palavras-chave: Saberes docentes – Formação docente — Prática
pedagógica

ABSTRACT
This study aims at debating the knowledges of teaching experience,
settingout fromthepresupposition that theprofessional exerciseof the
teacher constitutes itself a privileged area of construction and
reconstructionofknowledges. It represents, then, toconsider the teacher
as a professional that acquires and produces knowledges on their daily
actions, in confronting to dilemmas and conflicts that permeate their
pedagogical act. This is an empirical study, of qualitative nature,
characterizing itself as an investigation of analytic stamp. We verified
that the experienced teachers produce original knowledges related to
their occupation, keeping, in this process, the critical-reflexive act as
an essential element. Thus, we have the perspective that the formative
processes search the articulation between the specialized theories and
the daily act at schools, giving new meanings the learning, the learning
on being and the learning on doing of the teacher.

Key words: Teaching knowledges – teaching background – pedagogic
act.

cesso de globalização, o avanço tecnológico e
comunicacional têm demarcado novas exigên-
cias em relação à escola e à formação docen-
te. No que concerne, especificamente, à for-
mação de professores(as) observamos sérias
críticas ao modelo formativo fundamentado,
predominantemente, na racionalidade técni-
ca, bem como verificamos o delineamento de
novos pilares para a qualificação do(a)
professor(a), alicerçados na concepção de que
a prática docente constitui-se uma prática so-
cial. Essa concepção postula que o papel pro-
fissional do(a) professor(a) transcende ao
status de técnico, responsável pela transmis-
são de conhecimentos. De fato, fica evidente
a necessidade de se rever a função e o papel
do(a) professor(a), bem como é importante
formar o(a) professor(a) para que ele(ela) se
transforme num(a) observador(a) e
pesquisador(a) do seu próprio trabalho, sen-
sível à especificidade e complexidade da prá-
tica pedagógica.

O paradigma da racionalidade técnica

*Recebido em: maio de 2005.
*Aceito em: junho de 2005.

Linguagens, Educação e Sociedade Teresina n. 12 45 - 52 jan./jun. 2005



Linguagens, Educação e Sociedade – Teresina, n. 12, jan./jun. 200546

pressupõe a necessidade de dotar os(as)
professores(as) de instrumental técnico a ser
aplicado na prática. Trata-se de uma perspec-
tiva de formação determinística, acrítica, situ-
ando o(a) professor(a) como técnico que dis-
semina conhecimentos. No contexto atual, os
debates sobre formação docente indicam a
configuração de um novo paradigma de for-
mação, deslocando o foco de análise da di-
mensão técnica (fazer) para a discussão dos
saberes e práticas docentes, explicitando o
sentido das experiências nas aprendizagens
profissionais.

O presente texto apresenta uma discus-
são acerca da formação docente na perspec-
tiva de situar a experiência profissional como
fonte de aprendizagens que consolidam e sub-
sidiam o trabalho pedagógico, contribuindo
para a identificação do(a) professor com a
profissão.

Os(as) professores(as) seus saberes e
sua formação:

Discutir a formação de professores(a)
implica revisar a compreensão de prática pe-
dagógica. Significa refletir sobre a necessida-
de de articulação entre teoria e prática, com-
preendendo a trajetória profissional,
vivenciada no contexto da sala de aula, como
possibilitadora de aprendizagens sobre a pro-
fissão. Representa entender que a experiência
docente configura-se como importante ele-
mento no processo de desenvolvimento pes-
soal e profissional do(a) professor(a). No en-
tanto, a esse respeito, Guarnieri (2000) alerta
que esses pressupostos não são suficientes
para se evitar a unilateralidade e os
reducionismos sempre presentes quando se
trata a questão da formação do professor, ora
dando-se excessivo peso ao conhecimento
teórico-acadêmico, ora às questões postas pela
prática pedagógica.

Delineia-se, assim, um novo paradigma
de formação docente, baseado no pressupos-
to de que a qualificação docente deve articu-
lar teoria e prática, valorizando a atitude críti-
co-reflexiva como elemento vital num fazer
pedagógico situado enquanto prática social.

Compreende-se, pois, a formação como um
continuum, ou seja, como um processo que
se constrói e se reconstrói na trajetória profis-
sional, representando, nesse caso, um proces-
so de construção de identidade pessoal e pro-
fissional.

Sem dúvida, a formação de
professores(as) representa um grande desafio
no contexto atual. Por essa razão, os estudos
sobre formação docente têm avançado e
apontam novas questões para investigação,
sugerindo, inclusive, que os processos
formativos devem incorporar o diálogo com
as práticas docentes desenvolvidas nas esco-
las. Assim, atualmente as pesquisas sobre for-
mação docente estão marcadas por enfoques
que privilegiam a prática docente e os sabe-
res dos professores(as), despontando na lite-
ratura estudos que valorizam os saberes da
experiência, apresentando como novo
paradigma formativo a perspectiva reflexiva.

Nunes (2001, p. 30), ao discutir sobre
saberes os docentes e a formação de profes-
sores, reconhece que pensar num modelo de
professor implica considerar a contextualização
dos saberes docentes e observar as condições
históricas e sociais de exercício profissional, ten-
do em vista que:

Dessa forma, resgata a importância de se
considerar o professor em sua própria for-
mação, num processo de auto-formação, de
reelaboração dos saberes iniciais em con-
fronto com a prática vivenciada. Assim seus
saberes vão se constituindo a partir de uma
reflexão na e sobre a prática. Essa tendên-
cia reflexiva vem-se apresentando como um
novo paradigma na formação de professo-
res, sedimentando uma política de desen-
volvimento pessoal e profissional dos pro-
fessores e das instituições escolares.

No contexto das discussões acerca des-
sa temática devemos ressaltar diferentes con-
tribuições tanto em nível internacional, quan-
to nacional. Na literatura internacional vamos
destacar os pensamentos de Gauthier (1998);
Tardif (2000); Imbernón (2000); Nóvoa
(1995) e Garcia (1987). Na produção nacio-
nal evocaremos as reflexões de Pimenta
(1999); Fiorentini (1998); Therrien (2002);
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Santos (2002) e Caldeira (1995).

Gauthier em suas reflexões sobre os co-
nhecimentos próprios ao ensino enfatiza que
é essencial a revelação e a validação dos sa-
beres da experiência docente a fim de que
esses saberes não permaneçam circunscritos
às práticas individuais dos(as) professores(as).
Essa percepção revela que os saberes da ex-
periência docente precisam ser socializados,
pois, por seu caráter individual e privado, po-
derão ter pouca utilidade nos processos de
formação docente. Neste caso, o autor acima
referido ressalta que os resultados das pesqui-
sas, sobre práticas e saberes docente, “pode-
riam criar um saber a mais para o reservató-
rio de conhecimentos a partir do qual os pro-
fessores alimentam sua prática” (1998, p.188).

A análise de Tardif (2000 p. 119), no
que concerne a essa questão, baseia-se no
pressuposto de que a prática docente não se
resume a um espaço de aplicação de saberes,
mas compreende que essa prática é, também,
um palco de produção de saberes relativos ao
ofício profissional. Compreende que os(as)
professores(as) são sujeitos do conhecimen-
to, detentores de um saber específico relativo
ao seu fazer pedagógico. Assim, propõe que:

O trabalho dos professores de profissão seja
considerado como um espaço prático e es-
pecífico de produção, de transformação e
de mobilização de saberes e, portanto, de
teorias, de conhecimentos e de saber-fazer
específicos ao ofício de professor.

O conhecimento profissional está rela-
cionado à especificidade da profissão docen-
te. Esse conhecimento é de natureza
polivalente, dinâmico, construído e
reconstruído de forma permanente no percur-
so profissional dos(as) professores(as), na re-
lação teoria/prática. Considerar, pois, o conhe-
cimento profissional docente reconhecendo
sua especificidade, torna-se vital no processo
de profissionalização docente. Neste entorno,
Imbernón (2000, p. 30) afirma: “Existe, é cla-
ro, um conhecimento pedagógico especializa-
do unido à ação e, portanto, é um conheci-
mento prático, que é o que diferencia e esta-
belece a profissão e que precisa de um pro-

cesso concreto de profissionalização”.

Contribuindo com as reflexões nessa
área, Nóvoa (1995, p. 17) analisa as relações
do(a) professor(a) com o saber, explicitando
a importância de se “conceder um estatuto
ao saber emergente da experiência pedagó-
gica dos professores”. Explica, ainda, que cada
professor(a) constrói maneiras próprias de ser
e de ensinar, intercruzando o pessoal e o pro-
fissional. Nessa concepção, o processo de for-
mação de professores(as) precisa se efetivar a
partir da articulação de diferentes saberes (pré-
profissionais, da formação, da experiência, por
exemplo).

Garcia (1987) corrobora as análises fei-
tas nesta discussão e ressalta que o conheci-
mento prático dos(as) professores(as) decorre
do desenvolvimento profissional docente. A
partir desse conhecimento o(a) professor(a)
fundamenta e organiza suas maneiras de ser
e de estar na profissão, baseado, inclusive, em
suas crenças e concepções. Ressalta, contu-
do, que o conhecimento prático toma a ação
como referência – é ligado ao como fazer –
mas fundamenta-se, de modo geral, no pen-
samento do(a) professor(a) acerca do homem,
do mundo, do ensino e da educação, expres-
sando a racionalidade do fazer pedagógico.

Os saberes docentes avultam como sa-
beres produzidos no cotidiano da sala de aula,
no dia-a-dia da trajetória profissional. Resul-
tam, segundo essa análise, das reflexões críti-
cas sobre a prática, das trocas entre pares, bem
como dos estudos realizados a partir das pro-
duções teórico-científicas na área. Neste sen-
tido, entendemos ser necessária a
ressignifificação dos saberes da formação (na
perspectiva de articular saberes especializados,
situações concretas de ensino, prática reflexi-
va e saberes da experiência), explicitando que
a prática deve ser tomada como referência na
formação docente, considerando as situações
que essa prática encerra para além da dimen-
são instrumental. E, neste âmbito, Pimenta
(1999, p. 30) postula:

A formação passa sempre pela mobilização
de vários tipos de saberes: saberes de uma
prática reflexiva, saberes de uma teoria espe-
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cializada, saberes de uma militância pedagó-
gica. O que coloca os elementos para produ-
zir a profissão docente, dotando-a de sabe-
res específicos que não são únicos, no senti-
do de que não compõem um corpo acabado
de conhecimentos, pois os problemas da prá-
tica profissional docente não são meramente
instrumentais, mas comportam situações pro-
blemáticas que requerem decisões num ter-
reno de grande complexidade, incerteza, sin-
gularidade e de conflito de valores.

Focalizando os estudos de Fiorentini et
al (1998, p. 319) percebemos uma contribui-
ção significativa no tocante às referências so-
bre as relações teoria/prática, situando a prá-
tica pedagógica como instância de
problematização e de retradução dos saberes
da formação docente. Segundo o autor, há a
perspectiva, no contexto atual, de valorização
dos saberes docentes nos processos de forma-
ção do(a) professor(a), assim como há uma
tendência de percepção do(a) professor(a)
como produtor(a) de saberes articulados à
natureza de sua ação. O trabalho docente é
compreendido como fonte de saberes origi-
nais e não apenas como espaço de transmis-
são de conhecimentos, pois:

O saber do professor, portanto, não reside
em saber aplicar o conhecimento teórico ou
científico, mas sim, saber negá-lo, isto é, não
aplicar pura e simplesmente este conheci-
mento, mas transformá-lo em saber comple-
xo e articulado ao contexto em que ele é
trabalhado/produzido.

O(a) professor(a), portanto, está situa-
do como sujeito que (re)constrói sua ação pro-
fissional, desenvolvendo, na vivência do coti-
diano da sala de aula, conhecimentos relati-
vos a seu ofício, aprendendo a fazer-se
professor(a) na militância docente, vivendo,
pois, os conflitos e desafios postos pelo fazer
pedagógico. Os(as) professores(as) são pro-
fissionais que organizam, no cotidiano de seu
trabalho, diferentes ações para responder às
complexas demandas da prática pedagógica.
As situações complexas que marcam o traba-
lho docente, entretanto, requerem do(a) do-
cente um conjunto de interpretações, de análi-
ses, de esquemas de pensamento e de ações

que permitem o enfrentamento dos problemas
e das incertezas inerentes à ação profissional.

As situações acima referidas, por se ca-
racterizarem contextos de indeterminações da
prática, implicam na desconstrução da pro-
blemática do fazer docente, encaminhando
o(a) profissional de ensino para uma reflexão
crítica e criativa e, conseqüentemente, para a
construção de novas formas pessoais de co-
nhecer, de ser, de saber e de fazer. A esse res-
peito, Guarnieri destaca:

Tais conhecimentos, desenvolvidos a partir
do exercício profissional, permitem ao pro-
fessor avaliar a própria prática e detectar nas
condições em que seu trabalho acontece, os
problemas, as dificuldades que limitam sua
atuação e exigem dele a tomada de deci-
sões, desde aquelas de natureza pragmáti-
ca, até as que envolvem aspectos morais
(GUARNIERI, 2000 p. 10).

A ação docente, com base nessa visão,
demanda a articulação/mobilização de uma
diversidade de saberes, contextualizados.
Nesse sentido, vale lembrar que o contexto
da aula envolve não somente o trabalho com
os conteúdos de ensino, mas envolve rela-
ções interpessoais; implica na construção de
habilidades para gestão da sala de aula, as-
sim como requer a mobilização de diferentes
saberes diante das situações que surgem na
sala de aula e que não são pré-determina-
das, exigindo que o(a) professor(a) busque
saídas para os problemas e conflitos que
permeiam o ato de ensinar.

Uma vertente importante nas discussões
sobre práticas e saberes docentes relaciona-
se às discussões acerca da atitude reflexiva na
e sobre a prática. A reflexão possibilita ao(a)
professor(a) compreensão e análise racional
de sua ação docente na perspectiva de me-
lhor sistematizá-la e operacionalizá-la. Permi-
te, ainda, que o(a) docente desenvolva, a par-
tir de uma postura crítica e da percepção da
natureza da ação pedagógica, saberes relati-
vos ao seu ofício, considerando que sua práti-
ca, por seu caráter situado, histórico e social,
extrapola a mera aplicação de técnicas e de
transmissão de conteúdos.
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No enfoque de Therrien (2000), o tra-
balho docente na perspectiva de um trabalho
reflexivo, demanda conceber o fazer pedagó-
gico como fundamentado numa
racionalidade, manifesta nas ações, decisões
e julgamentos do(a) professor(a) nas diferen-
tes situações do cotidiano da sala de aula. Ao
referir-se ao agir pedagógico pondera:

Portanto, procurar compreender a
racionalidade do fazer pedagógico na sala de
aula significa buscar desvelar as “certezas”
que dão suporte às decisões do professor. Sig-
nifica, igualmente, explorar o universo
epistemológico que fundamenta o agir peda-
gógico, ou seja, identificar e caracterizar os
elementos fundantes de uma razão eminen-
temente prática que estrutura o fazer. Signifi-
ca, finalmente, revelar ao próprio docente as
bases de ação, pondo em evidência dimen-
sões relacionadas à sua formação para o ma-
gistério (THERRIEN, 2000, p. 78).

A formação de um profissional reflexi-
vo exige, pois, a superação de modelo
formativo fundamentado nos princípios da
racionalidade técnica, uma vez que essa pers-
pectiva está centrada na dimensão instrumen-
tal da ação docente e não se constitui como
possibilitadora de posturas reflexivas diante
das diferentes situações que emergem na sala
de aula e que colocam o(a) professor(a) em
contextos de conflitos e de questionamentos
no curso do desenvolvimento das práticas
profissionais.

Dessa forma, a prática do(a) professor(a)
requer a reflexão na e sobre a prática e de-
manda a mobilização de saberes heterogêne-
os, levando em conta a singularidade do fa-
zer pedagógico, permeado por instabilidades
e conflitos de diferentes naturezas. Esse fazer
pedagógico revela que a formação docente
reclama pela articulação entre os diferentes
saberes da formação e os diferentes saberes
das práticas. Nesse aspecto, consideramos
importante a análise de Fiorentine (1998) ao
afirmar que:

Entendemos que o referencial da prática,
além de fundamental para a significação dos

conhecimentos teóricos, contribui para mos-
trar que os conhecimentos em ação são im-
pregnados de elementos sociais, ético-polí-
ticos, culturais, afetivos e emocionais
(FIORENTINI, 1998, p. 319).

Um outro aspecto a ser considerado no
trabalho docente relaciona-se ao seu caráter
heterogêneo e complexo, exigindo que o(a)
professor(a) possua habilidades de reflexão
crítica sobre ele, percebendo sua natureza di-
nâmica, suas possibilidades e suas limitações.
A realidade do processo de ensinar/aprender
requer, certamente, que o(a) professor(a) seja
capaz de pensar criticamente sua interven-
ção pedagógica a fim de que possa, de for-
ma competente, encontrar respostas criativas
para os problemas e conflitos inerentes ao
fazer pedagógico.

Concluímos, então, que a prática desa-
fia o(a) professor(a) na articulação e na cons-
trução de saberes para responder às situa-
ções concretas da sala de aula, instando-o a
transformar o conhecimento científico em
saber articulado às reais necessidades da prá-
tica pedagógica vivenciada na escola. Nesta
concepção, o(a) professor(a) produz, no exer-
cício da profissão, os saberes necessários a
sua ação, reelaborando e reconstruindo sua
intervenção pedagógica, numa atitude críti-
co-reflexiva, produzindo modos de ser e de
agir essenciais no desenvolvimento de suas
ações docentes.

É necessário, pois, considerar que o sa-
ber docente ou conhecimento profissional diz
respeito ao saber-fazer (entendendo que o fa-
zer está permeado por diferentes variáveis: so-
ciais, econômicas, afetivas, culturais, éticas,
dentre outras.) e que sua construção resulta
da articulação entre diferentes saberes (da for-
mação e os saberes mobilizados na prática pe-
dagógica). Sob esse ponto de vista, o saber
docente, por um lado, não resulta apenas da
utilização de conhecimentos teóricos, mas es-
ses conhecimentos são (re)construídos nos
movimentos da ação docente. Por outro lado,
devemos lembrar que esse saber dos(as)
professores(as) não é um saber feito só de prá-
ticas, mas envolve a dinâmica e dialética rela-
ção teoria/prática (Pimenta, 1999).
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Devemos reforçar que os saberes da for-
mação são importantes, entretanto, por si só,
não são suficientes para dar conta das
idiossincrasias e da complexidade do traba-
lho docente. Os saberes da formação não são
os únicos a serem mobilizados na prática es-
colar, pois no desenvolvimento dessa prática
o(a) professor(a) toma decisões, organiza/re-
organiza suas ações e age, fundamentando-
se (de modo consciente ou inconsciente) por
pressupostos conceituais (crenças, concep-
ções) que definem seu fazer-se professor(a), o
seu jeito de ser e de agir na sala de aula.

As reflexões sistematizadas nesse texto
apontam para um consenso entre os diferen-
tes autores referenciados nas discussões so-
bre os(as) professores(as), seus saberes e sua
formação. É, pois, consensual a idéia de que
os(as) professores(as) vão se modificando na
trajetória profissional, a partir da prática refle-
xiva. É consensual, ainda, a percepção de que
os(as) professores(as) experientes produzem
saberes originais relativos à profissão. Esses
saberes, nas abordagens feitas, são importan-
tes na prática pedagógica por possibilitarem a
construção da identidade profissional e por
permitirem a integração do(a) docente no
ambiente de trabalho.

Considerando essas reflexões, nosso es-
tudo desenvolveu-se com o objetivo de anali-
sar os saberes que emergem da prática docen-
te, alfabetizadora. Entendemos que essa práti-
ca é fonte de saberes específicos sobre o ofício
docente, possibilitando que o (a) professor(a)
envolvido(a) nesse processo construa/produza,
de forma racional e crítico-reflexiva, um conhe-
cimento profissional peculiar ao seu fazer pe-
dagógico no enfrentamento dos diferentes di-
lemas que permeiam esse fazer.

Assim, buscamos investigar, através de
pesquisa empírica, os saberes docentes da prá-
tica alfabetizadora, analisando como esses sa-
beres são construídos e como subsidiam o tra-
balho pedagógico. Nesta direção, no proces-
so de recolha dos dados, empregamos proce-
dimentos que envolvem a utilização de entre-
vistas, de observações e elaboração de diári-
os da prática. Esses procedimentos permitem
a captação dos fatos investigados, numa re-

lação estreita com a realidade escolar, nos
possibilitando uma leitura objetiva da práti-
ca docente.

O estudo teve como locus uma escola
da rede pública de ensino (atendendo crian-
ças de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental).
No contexto da escola, foram interlocutoras
desta pesquisa professoras alfabetizadoras,
considerando como critério para envolvimento
na pesquisa o fato de estarem vivenciando o
cotidiano das classes de alfabetização, bem
como a disponibilidade para participação no
estudo uma vez que a elaboração de diários
da prática demanda tempo e trabalho.

Notas conclusivas

Gostaríamos de enfatizar que nosso in-
teresse em pesquisar acerca dos saberes do-
centes da prática alfabetizadora decorre, de
um lado, em razão de entendermos haver
necessidade de definição de políticas compe-
tentes e sérias para formação profissional do-
cente. De outro lado, resulta de percebemos a
relevância de estudos sobre saberes requisita-
dos na prática escolar, requerendo que estes
estudos envolvam os(as) professores(as), co-
letivamente, dando-lhes vez e voz, na refle-
xão crítica acerca de seu ofício e das condi-
ções em que ele se processa. Desse modo,
postulamos, conforme propõe Caldeira (1995,
p. 8), que:

A prática docente é, portanto, resultado de
um processo de construção histórica. Nesse
processo, alguns elementos dessa prática per-
manecem, isto é, apresentam continuidade
histórica, enquanto outros se transformam.
Na prática docente nem tudo é reprodução.

É certo, enfim, que se manifesta a ne-
cessidade de pensarmos a formação docente
como um desafio possível. Trata-se de pensar
o(a) professor(a) como sujeito de um fazer,
de um pensar, e de um saber. Trata-se, tam-
bém, de entender como eixo principal na for-
mação docente a articulação teoria/prática, re-
conhecendo que os(as) professores(as) apri-
moram suas práticas através das experiências
cotidianas. Pressupomos que:
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A construção de professores críticos e refle-
xivos, de intelectuais engajados e capacita-
dos para a construção da cidadania na sala
de aula é um desafio emergente e impres-
cindível em qualquer tentativa conseqüen-
te de transformação da escola. Favorecer,

incentivar, estudar e/ou provocar as condi-
ções para que este desenvolvimento ocor-
ra, capacitando os professores para enfren-
tar estes desafios, é tarefa que a universi-
dade não pode (mais) se furtar (DIAS-DA-
SILVA, 1998 p.42).
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INTRODUÇÃO

A ordem social se impõe como matriz
na estruturação de valores e comportamen-
tos ou é permanentemente reconstruída pela
negociação entre os indivíduos envolvidos na
ação social? Essa tem sido uma polêmica re-
corrente nas pesquisas sociais, em especial,
naquelas que abordam os processos educaci-
onais1. Norbert Elias, com seus estudos de
entrelaçamento entre as dimensões micro e
macro-sociológicas; da sociedade como uma
teia de interdependências; do sentido dos atos
e processos humanos, oferece importantes
contribuições para a superação dessas diver-
gências. Nelas, encontram-se indicações teó-
ricas e metodológicas para a análise da estru-
tura e funcionamento tanto de pequenos gru-
pos quanto de sociedades nacionais. Essas
indicações, especialmente as que se referem
ao estudo do que ele denominou “configura-
ções sociais”, constituem ferramentas e pro-
cedimentos para fundamentar pesquisas as
mais diversas. Na pesquisa educacional, são
úteis, por exemplo, para o estudo dos entrela-
çamentos e interdependências que ocorrem
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nas salas de aula, nas escolas, nos processos
de ensino aprendizagem e na implementação
das políticas educacionais.

Por isso, o interesse que move este traba-
lho é instrumental. Supõe-se, como faz Neiburg
(1999, p. 42), que “é possível obter lições úteis
e descobrir novas possibilidades de compreen-
são, quando aplicamos a alguns universos
empíricos os princípios de compreensão que
foram utilizados em relação a outros”.

Neste trabalho, em primeiro lugar, são
tecidas breves considerações sobre a posição
de Elias no contexto da tradição sociológica
alemã. Em seguida, identificam-se os pressu-
postos, teóricos e metodológicos, subjacentes
em “O Processo Civilizador” (1993), em es-
pecial no capítulo, “Sugestões para uma Teo-
ria de Processos Civilizadores”, extraindo daí
elementos que possam fundamentar estudos
e pesquisas.

A compreensão é de que, nos dois vo-
lumes desta obra, o autor formula generaliza-
ções que se apresentam fecundas para a aná-
lise da constituição de sociedades específicas.
No primeiro volume, ao relatar os procedimen-

1 Brandão (2000), em texto apresentado na 23ª Reunião Anual da ANPED, traça um panorama das tradições e escolas que fundamentam essa
polêmica.
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tos e seus achados sociológicos, estabelece os
procedimentos metodológicos; no segundo,
são feitas sugestões teóricas, estabelecendo o
sentido da investigação, os passos a serem
dados bem como a análise dos dados relata-
dos nos demais capítulos.

Trata-se, portanto, de um estudo que
oferece um quadro de referência, constitu-
indo-se uma lente de leitura pela qual se
pode perceber a realidade em sua totalida-
de. Para compreendê-Io, sempre que neces-
sário, se recorrerá a outras obras do autor
ou de estudiosos desta.

NORBERT ELIAS NA TRADIÇÃO SO-
CIOLÓGICA ALEMÃ

Em 1933, sob a República de Weimar,
com 36 anos, Elias redige seu primeiro traba-
lho, “A sociedade de Corte” (publicado ape-
nas em 1969). Trata-se, segundo Chartier
(1990, p. 98), de uma primeira formulação
dos conceitos e teses que serão desenvolvi-
das nos dois tomos de “O Processo
Civilizador” em 1939 e reflete o momento
próprio em que foram escritas: a ascensão do
nacional-socialismo e a fragmentação que
marcava a sociologia alemã do período.

A ascensão do nacional-socialismo,
como a sociedade de corte de Luís XIV, é um
lugar privilegiado para se reconhecer, respec-
tivamente, as propriedades gerais que carac-
terizam a dominação de qualquer chefe
carismático e das sociedades de corte.

Na sociologia alemã do período, eram
realizadas pesquisas das obras de cultura, cujo
expoente é Scheler; do conhecimento, sob os
auspícios de Karl Mannheim; dos fenômenos
de classe e de estratificação, de que é exem-
plo, dentre outros, os trabalhos de Kracauer,
Dreyfuss. Em todas elas, Cuin e Gresle (1994,
p. 181) observam a marca e, por vezes, a in-
fluência de Max Weber.

Elias, iniciando seus trabalhos, é ao lado
de Alfred Schutz, na área da sociologia das
obras da cultura, um dos pesquisadores mais
significativos, ainda que tenha seu trabalho re-
conhecido só no período seguinte.

Nos primeiros trabalhos - “Sociedade de
Corte” e “O Processo Civilizador” - já critica
tanto as reduções totalizantes quanto indivi-
dualistas e acentua, segundo Cuin & Gresle
(1994, p. 183),

[...] de maneira muito weberiana, o aspec-
to dinâmico e instável das configurações
históricas que os indivíduos constroem no
próprio processo de suas interações, e no
interior das quais eles determinam seus
comportamentos.

A influência de Max Weber talvez seja a
mais evidenciada pelos estudiosos da obra de
Elias. Souza (1999, p. 66) destaca o interesse
comum, ainda que com perspectiva de análi-
se diferente, pela “leitura do processo de de-
senvolvimento ocidental partindo da perspec-
tiva do controle dos afetos e dos sentimentos
humanos mais primários”. Neiburg (1999, p.
40) aponta que em um e outro “as preocupa-
ções metateóricas são também empíricas [...]”.
Chartier (1990, p. 97) diz que, dentre os di-
versos interlocutores, “o que surge com maior
freqüência é evidentemente Max Weber”.

Contudo, Waizbort (1999, p. 91) “de-
fende a tese de que elementos fundantes e
fundamentais da sociologia de Norbert Elias
derivam da obra de Georg Simmel”. Com-
prova sua assertiva, mostrando as semelhan-
ças nas concepções do social; no entendimen-
to da relação indivíduo e sociedade; na idéia
de processo móvel e contínuo; na idéia de fi-
guração e em muitos outros aspectos que can-
sariam o leitor se fossem citados.

Estas filiações, somadas à interlocução
com estudiosos como Wemer Sombart, de
quem retoma a idéia da importância política
e cultural das cortes de príncipes; Thomstein
Veblen, Sigmund Freud e Karl Marx de quem
“critica a maneira, segundo ele inteiramente
hegeliana, de identificar as descontinuidades
históricas em termos de transição do quanti-
tativo para o qualitativo” (CHARTIER, 1990,
p. 97) indicam, como diz Neiburg (1999, p.
41) que este se encontra, na construção de
sua obra, “com a melhor tradição da ciência
social alemã”.

Extrapolando o espaço do território ale-
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mão, Pontes (1999) ainda estabelece, senão
uma interlocução, pelo menos uma aproxima-
ção entre Elias e Marcel Maus que não se res-
tringe ao fato de terem publicado suas obras
de maior envergadura no mesmo período
(1924 e 1933, respectivamente). Trata-se do
enfrentamento semelhante de questões “como
a definição dos fenômenos sociais e a qualifi-
cação da relação indivíduo e sociedade” e do
aparecimento da categoria “habitus” na obra
de ambos.

Essas aproximações com outras tradi-
ções vão ser, de certa forma, o destino
inexorável de grande parte da sociologia ale-
mã desde a ascensão de Hitler ao poder (cf
LEVINE, 1997; CUIN e GRESLE, 1994). Em
Elias, que emigra para a Inglaterra depois de
passar na Suíça e na França, elas se expressam
em vários aspectos de sua obra: na perspicácia
com que traça a ‘biografia’ dos alemães; nas
“comparações de padrões alemães de habitus
e de desenvolvimento social com os padrões
de outros países europeus, em particular da
Grã-Bretanha, França e Holanda” (DUNNING
e MENNELL, 1997, p. 9).

Tudo isso, apenas revela não só a
abrangência e importância de uma obra que
fascina leitores das mais diversas disciplinas,
mas também e, principalmente, a pertinência
desta sociologia calcada por um lado, na pre-
ocupação de dar base e fundamentação
empírica aos conceitos e hipóteses e, de ou-
tro, na análise comparativa, como será de-
monstrado a seguir.

OS GRUPOS HUMANOS COMO CON-
FIGURAÇÕES SOCIAIS

Em “O processo civilizador”, Elias
(1993, p. 194) formula a seguinte indagação:
“como pode acontecer que surjam, no mun-
do humano, formações sociais que nenhum
ser isolado planejou e que, ainda assim, são
tudo menos formações de nuvens, sem esta-
bilidade ou estrutura?” Em “Os Alemães”
(1997, p. 30), pergunta: “como os destinos
de uma nação ao longo dos séculos vêm a
ficar sedimentados no habitus de seus mem-
bros individuais”?

São questões que se complementam: a
primeira, sinalizando para a investigação dos
processos de constituição do tecido social;
a segunda, como esses processos se inscre-
vem nos indivíduos. Juntas, parecem resu-
mir a principal preocupação da sociologia,
na concepção do autor: “saber de que ma-
neira e por que razões os homens se ligam
entre si e formam em conjunto grupos di-
nâmicos específicos...” (apud CHARTIER,
1990, p. 100).

Desse modo, circunscreve uma varieda-
de de problemas e temas de investigação: o
sentido da ação humana; as interligações e
interdependências entre os homens; as forma-
ções e processos forjados por estes homens
interligados e interdependentes, a relação en-
tre o indivíduo e a sociedade.

O principal conceito no vasto material
analítico que utiliza é o de figuração ou confi-
guração, formulado nos seguintes termos:

uma formação social cujo tamanho pode
ser muito variável (os jogadores de um
jogo de cartas, a tertúlia de um café, uma
turma de alunos de uma escola, uma al-
deia, uma cidade, uma nação) em que os
indivíduos estão ligados uns aos outros por
um modo específico de dependências re-
cíprocas e cuja reprodução supõe um equi-
líbrio móvel de tensões (CHARTIER, 1990,
p. 100).

A compreensão de uma configuração
social requer, explica Elias (1993, p. 195), de-
monstrar os processos sociais que são postos
em movimento por determinado tipo de
interligação, de dependência mútua entre pes-
soas e como estes processos se inscrevem nos
indivíduos de uma dada formação social. No
processo de feudalização, a dinâmica é exposta
nos seguintes termos:

[...] a compulsão de situações competitivas
levou certo número de senhores feudais ao
conflito, que o círculo de competidores foi
lentamente reduzido, que tal fato levou ao
monopólio de um deles, e finalmente - em
combinação com outros mecanismos de
integração, como os processos cada vez mais
intensos de formação de capital e diferenci-
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ação funcional - culminou na formação do
Estado2 absolutista. Toda esta reorganização
dos relacionamentos humanos se fez acom-
panhar de correspondentes mudanças nas
maneiras, na estrutura da personalidade do
homem, cujo resultado provisório é nossa
forma de conduta e de sentimentos ‘civiliza-
dos’ (ELIAS, 1993, p. 195).

A maneira de convivência entre as pes-
soas, que está no princípio desta dinâmica,
resulta da diferenciação das funções sociais:
quanto mais diferenciadas as funções, maior
o seu número e o de pessoas a que o indiví-
duo depende, também mais complexos será
o tecido de ações e a necessidade de regulação
das condutas que o indivíduo precisa adotar,
de forma “diferenciada, uniforme e estável”,
no desempenho de suas funções sociais.

Ao lado da diferenciação das funções
tem-se a reorganização do tecido social em
“espaços sociais pacificados”. Isso significa,
“um conjunto inteiro de meios cuja monopo-
lização permite ao homem, como grupo ou
indivíduo, impor sua vontade aos demais”
(ELIAS, 1993, p. 198). Esses meios vão mo-
delar a conduta e os impulsos afetivos dos in-
divíduos na direção do autocontrole, na dire-
ção da civilização, quer dizer, do controle cada
vez maior da agressividade e das emoções,
de uma maneira geral; do refinamento nos há-
bitos individuais e sociais.

A determinação do rumo desta conduta
dependerá da

[...] direção do processo de diferenciação so-
cial, pela progressiva divisão de funções e
pelo crescimento de cadeias de
interdependência nas quais, direta ou indi-
retamente, cada impulso, cada ação do in-
divíduo tornavam-se integrados (ELIAS,
1993, p. 196).

A menor ou maior complexidade das
cadeias de interdependências, vai definir o

grau de pressão formativa sobre os atos e
ações humanas. Numa sociedade mais sim-
ples, com pequena diferenciação das funções
sociais e curtas as cadeias de ações que ligam
os indivíduos entre si, o controle exercido so-
bre as condutas e sentimentos é menor. Numa
sociedade complexa em que entre os indiví-
duos, em face da diferenciação das funções
sociais está mais avançada, se estabelece mai-
or interdependência, maior grau de entrela-
çamento de funções, a tendência é um con-
trole cada vez maior das pulsões, sentimentos
e atos, em geral.

Os diferentes graus de controle ocorrem
não só numa mesma sociedade em diferentes
momentos de seu processo histórico como
também, num mesmo período, quando se
comparam diferentes estratos, grupos, regiões
de uma mesma sociedade.

As explicações precedentes permitem
extrair o seguinte “princípio de compreensão”:
o estudo de uma dada configuração social
supõe “verificar a extensão das
interdependências, o nível da divisão de fun-
ções e a estrutura interna das próprias fun-
ções” (ELIAS, 1993, p. 207).

Esses processos sociais se inscrevem nos
indivíduos. O mecanismo, através do qual
uma mudança na estrutura social se faz acom-
panhar de correspondentes mudanças na
mentalidade humana tornando os homens sin-
tonizados com o padrão vigente na socieda-
de do seu tempo, denomina habitus, desde
1939 em “A sociedade de corte”3.

A partir dos elementos apresentados
por Chartier (1990, p. 113) em relação ao
habitus na sociedade de corte, pode-se
compreendê-Io como “economia psíquica”.
Não é apenas uma maneira de pensar, “mas
toda a estrutura da personalidade”, ou ainda,
“uma segunda natureza”, característica de um

2 Aqui Elias se detêm, como Marx Weber em sua definição do Estado, em um único aspecto da formação e estrutura do Estado: instituição que tem
o monopólio do exercício da força fisica. (ELIAS, 1994, p. 17).
3 Relação similar é estabelecida por Ponofsky (1991, p. 15) ao identificar as conexões entre arquitetura gótica e a escolástica. Para ele, trata-se
de uma relação de causa e efeito “que resulta de um processo de difusão genérico, e não de influências diretas. Forma-se a partir do que
poderiamos denominar, por falta de um termo melhor, um hábito mentaI- através do qual aqui compreendemos esse surrado lugar-comum em seu
sentido exato, escolástico, como ‘princípio que rege a ação’, principium importans ordinem ad actum (Tomás de Aquino, Summa Theologiae). Taís
hábitos mentais exercem sua ação em qualquer cultura ...”.
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dado estágio do desenvolvimento social.
Um processo de remodelação da afetividade
que submete o homem [...] a uma rede aper-
tada de autocontroles automáticos que re-
freiam todos os impulsos espontâneos, to-
dos os movimentos imediatos. Este habitus
[...] produz uma forma de racionalidade in-
teiramente específica, [...], que deve adequar
exatamente cada conduta à relação onde ela
se inscreve e adaptar cada comportamento
à finalidade que ele deve permitir atingir
(CHARTIER 1990, p. 113).

A compreensão do hábitus não pode se
dar isoladamente do estudo da formação so-
cial em que se inscreve. Pelo contrário, é pre-
ciso, que ao lado da investigação sobre as idéi-
as em curso ou em mudança, das formas de
cognição existentes, da regulação dos impul-
sos e sentimentos, levar em conta “as mudan-
ças da interdependência humana em conjun-
to com a estrutura da conduta e, [...], todo o
tecido da personalidade do homem num dado
estágio do desenvolvimento social” (ELIAS,
1993, p. 236).

No curso da história humana ou mes-
mo de cada grupo social distinto, as pessoas
são modeladas de acordo com as funções que
desempenham, com sua posição na rede de
interdependências, com o número de pesso-
as com as quais precisa sincronizar suas ações.
Exemplificando, a racionalização que hoje se
observa no ocidente é resultado da diferenci-
ação das funções que acompanhou a crescen-
te e inovadora forma de interdependência
entre os indivíduos e a complexidade do teci-
do social.

O habitus, não diz respeito apenas ao
indivíduo, mas também a uma formação so-
cial específica, “o habitus nacional de um
povo”. Nesse caso, trata-se de dar à noção de
‘caráter nacional’ a dinamicidade que esta não
possuía, vinculando-a ao “processo de forma-
ção do Estado a que foi submetido” um povo
e ao desenvolvimento de uma dada configu-
ração social ao longo do tempo.

Para compreender o desenvolvimento
de um habitus nacional deve-se investigar que

peculiaridades, do processo de formação
daquele Estado4, são significativas. Segundo
o autor (ELIAS, 1997, p. 29),

os destinos de uma nação cristalizam-se em
instituições que têm a responsabilidade de
assegurar que as pessoas mais diferentes de
uma sociedade adquiram as mesmas carac-
terísticas, possuam o mesmo habitus nacio-
nal. A língua comum é um exemplo imedia-
to. Mas há muitos outros.

O duelo, exemplifica, é uma destas instituições,
na sociedade alemã.

As peculiaridades do processo de forma-
ção do Estado alemão, que deixaram marcas
profundas no habitus nacional, são quatro
(ELIAS, 1997, p. 16-29):

• Primeiro: “a localização e as mudanças es-
truturais no povo que falou línguas
germânicas e mais tarde alemão, em rela-
ção às sociedades vizinhas que falam ou-
tras línguas”;

• Segundo: a posição inferior, subalterna, der-
rotada daquele povo, em conseqüência das

lutas de eliminação travadas ao longo de
sua história;

• Terceiro: o processo de desenvolvimento do
Estado alemão marcado por “rupturas e cor-
respondentes descontinuidades”;

• Quarto: o modo como os modelos milita-
res foram adotados pelas classes médias.

O habitus nacional e o habitus ‘indivi-
dual’ encontram-se interligados: o primeiro, re-
presenta os possíveis colocados à disposição
do indivíduo por uma dada configuração soci-
al num dado momento histórico; o segundo, o
possível que se inscreveu no indivíduo confor-
me sua função e posição no tecido social.

O estudo da sociedade alemã contém
vários exemplos dessa interligação. Um deles:

a fragilidade estrutural do Estado alemão, a
qual tentava constantemente as tropas es-
trangeiras de países vizinhos a invadir seu

4 Estado concebido como surgimento do “monopólio da autoridade central e o aparelho especializado para administração” de domínios tenitoriais
e populacionais” (ELIAS, 1993, p. 98).
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território, produziu uma reação entre os ale-
mães que levou a conduta militar e as ações
bélicas a serem altamente respeitadas e, com
freqüência, idealizadas (ELIAS, 1997, p. 20).

A tese do autor (apud CHARTIER, 1990, p.
109-110) é a seguinte:

à medida que o tecido social se vai diferen-
ciando, o mecanismo sociogenético do
autocontrole psíquico evolui igualmente no
sentido de uma diferenciação, uma univer-
salidade e uma estabilidade maiores [...]. A
estabilidade particular dos mecanismos de
autocondicionamento psíquico que consti-
tui o traço típico do habitus do homem ‘civi-
lizado’ está estreitamente ligada à monopo-
lização do condicionamento fisico e a soli-
dez crescente’dos órgãos sociais centrais.

Assim, verifica-se que o estudo de uma
dada configuração social (pequeno ou gran-
de grupo, uma região, uma nação), parte do
particular - a maneira de convivência entre as
pessoas - para o geral - as redes de
interdependências e vice-versa, do geral - a
formação do Estado - para o particular - o
habitus que é individual e nacional.

Esse procedimento em que duas dimen-
sões da realidade, tradicionalmente separa-
das, são envolvidas simultaneamente como
face e contraface de um mesmo processo é
uma preocupação central na obra de Elias.
Manifesta-a em “A Sociedade dos Indivíduos”,
(1994, p. 8):

De conformidade com a transformação da
sociedade, são também reconstruídas as re-
lações interpessoais, a constituição afetiva
do indivíduo: à medida que aumentam a
série de ações e o número de pessoas de
quem dependem o indivíduo seus atos,
toma-se mais firme o hábito de prever con-
seqüências em longo prazo. E na mesma pro-
porção em que mudam o comportamento e
a estrutura da personalidade do indivíduo,
muda também sua maneira de encarar os
demais (ELIAS, 1993, p. 227).

Este procedimento de diluição de fron-
teiras entre o particular e o geral e até mesmo
entre disciplinas, possibilita pensar as confi-

gurações sociais como “um todo relacional”.
Este “todo” é constituído, segundo Waizbort
(1999, p. 92) pelo

conjunto das relações que se estabelecem,
a cada momento, entre o conjunto dos ele-
mentos que o compõem. Tais relações são
sempre relações em processo, isto é: elas se
fazem e desfazem, se constroem, se destro-
em, se reconstroem, são e deixam de ser,
podem se refazer ou não, se rearticular ou
não. As relações se atualizam, ou se esgarçam,
ou se fortificam, ou se mantêm, ou se enfra-
quecem. Mas, como quer que seja, há a cada
instante algo vivo, em processo.

Desse modo, a idéia de causalidade ou
de determinismo, recorrentes quando se esta-
belece relação entre micro e macro realida-
des, desaparecem para dar lugar à idéia de
“correspondência”, segundo Waizbort (1999,
p.l03) ou, como quer Miceli (1999, p.118),
“para o âmbito da análise” dos diferentes ob-
jetos em disputa e dos sentidos envolvidos nos
confrontos.

A dinâmica dessas inter-relações e
interdependências que Elias coloca em sua
análise se dá através de uma investigação
psicogenética e sociogenética. Na primeira, o
objetivo é

apreender todo o campo das energias psi-
cológicas individuais, a estrutura e a for-
ma tanto das funções mais elementares
quanto as mais orientadoras da conduta
do indivíduo.

Na segunda, estuda-se a

estrutura total, não só de um único Estado-
sociedade mas do campo social formado por
um grupo específico de sociedades
interdependentes, e da ordem seqüencial de
sua evolução (ELIAS, 1993, p. 238-239).

Para a implementação destas perspecti-
vas de investigação, recomenda Elias (1993,
p. 239), é preciso:

• corrigir hábitos tradicionais de pensamen-
to, ou seja, romper com idéias enraizadas,
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por exemplo, a idéia de causa, de deter-
minação, da separação entre indivíduo e
sociedade;

• estudar as estruturas e processos mentais e
sociais em relação com os “diferentes estra-
tos funcionais que convivem juntos no cam-
po social...” para acompanhar as correspon-
dências entre as várias estruturas;

• “levar em conta não só as funções ‘incons-
cientes’ e ‘conscientes’, mas a contínua cir-
culação de impulsos entre uma e outras”;

• “levar em conta desde o princípio toda a
configuração do campo social, que é mais
ou menos diferenciado e carregado de ten-
sões”. O que é possível por que o tecido
social e suas mudanças históricas têm um
claro padrão e estrutura;

• “investigar a totalidade do campo social o
que [...] implica [...] descobrir as estruturas
básicas, que dão a todos os processos indi-
viduais agindo nesse campo sua direção e
marca específica. Envolve perguntar em que
direção os eixos de tensão, as cadeias de
funções e instituições da sociedade no sé-
culo XV diferem daquelas dos séculos XVI
ou XVII, e por que as primeiras mudaram
na direção das últimas”;

• “interessar-se pelos problemas que facilitem
a penetração nas regularidades subjacentes,
através das quais as pessoas em certas so-
ciedades são obrigadas a reproduzir uma
vez após outra determinados padrões de
conduta e cadeias funcionais específicas”;

• voltar-se para a estrutura do campo social
“na inteireza de suas interdependências”.

Já é possível entrever nas indicações aci-
ma, que uma investigação, nestes moldes, mo-
biliza fontes de pesquisa variadas:

• a historiografia, para possibilitar que os fa-
tos particulares, coletados e descritos, se-
jam integrados na recomposição do todo;

• correspondências, romances, poemas,
canções, códigos de ‘boas maneiras’ ou
“guias de comportamento”, tratados so-

bre costumes, registros de toda natureza
sobre comportamento, episódios e práti-
cas de todos os tipos são significativos para
recompor o mosaico da totalidade social
que as interligações e interdependências
entre os homens estabelecem sem jamais
terem planejado, ou mesmo desejado o
que possibilita identificar os mecanismos
de formação e os princípios de estruturação
de uma dada configuração social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O caminho indicado por Elias para o
estudo de uma configuração social, qualquer
que seja o grau de complexidade, permite re-
construir os infindáveis fios de entrelaçamen-
to, reciprocidade e interdependências que
compõem esse todo em sua singularidade.
Permite, também, demarcar, em seu interior,
as condutas, impulsos e sentimentos engen-
drados por uma dada configuração social.

Os passos a serem dados, nesta cami-
nhada, supõem novos esquemas mentais e
conceituais para penetrar nas regularidades e
imanências; para apreender as interconexões
que são estabelecidas entre as diferentes fun-
ções e esferas da vida social; e, em especial,
para articular as tradicionais fronteiras do pen-
samento sociológico em tomo da inteireza das
interdependências da totalidade social.

As conseqüências desta nova conduta
revelam-se na incorporação de toda sorte de
informações, fontes e registros para a recons-
trução meticulosa, conforme saberes produzi-
dos por qualquer disciplina, do cenário com-
plexo da vida humana. A compreensão é de
que se o homem constantemente se constrói
nada do que é humano pode ser estranho a
quem pratica o estudo do homem (RIBEIRO,
1993, p. 10).

Por tudo isto, empreender uma investiga-
ção em conformidade com os pressupostos teó-
ricos e metodológicos aqui examinados apre-
senta-se como um duplo desafio: reestruturar os
esquemas de pensamento e romper os precon-
ceitos sobre os materiais ‘significativos’ a serem
coligidos numa investigação.
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Introdução

Diante da ausência até a década de 30
e da instabilidade de uma política direcionada
à formação de professor na realidade educa-
cional brasileira, tomamos como objeto de
estudo as propostas de implementação desta
política, abrangendo um período histórico um
tanto longo ao ter como intenção analisar as
diretrizes desta formação desde o domínio do
setor educacional firmado pelos jesuítas até
atingir as propostas de valorização do magis-
tério contidas como projetos nas políticas go-
vernamentais da década de 90 do século XX.

Por se situar a realidade pesquisada em
um intervalo de tempo passado como indica
as colocações citadas anteriormente, as fon-
tes usadas para o fornecimento das informa-
ções e dados deste estudo compõem-se da
legislação que então se encontrava em vigor:
Lei n. 4.024/61, Lei n. 5.692/71 e Parecer 76/
72, segundo a perspectiva de análise e crítica
proposta por Rommanelli (1978), Warde e Ri-
beiro (1980), Werebe (1980).

A FORMAÇÃO DE PROFESSOR NO ENSINO MÉDIO: DA RATIO
STUDIORUM AO PROJETO DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

Carmen Lúcia de Oliveira Cabral1

RESUMO
O texto desenvolve uma revisão das condições estruturais das
políticas educacionais voltadas para a formação de professor no
ensino médio em seus resultados e fundamentos teóricos e
ideológicos, que definem seus objetivos e modelam sua estrutura
organizacional e de funcionamento, a partir de fatos, situações e
projetos de avaliação e reestruturação do ensino normal,
configurando-se num estudo bibliográfico que envolve os teóricos
que estudam este tema e os planos, projetos e a legislação oficial
dirigidos à formação de professor no ensino médio, implementados
e/ou propostos até 1996.

Palavras-Chaves: Políticas educacionais – fundamentos teóricos e
ideológicos – formação – ensino médio

ABSTRACT
The text develops a re-construction of the Educational Politics
structural conditions turned to High School teacher’s in its results and
theoretical and ideological fundaments, which defines its objectives
and makes its organizational and working structure, based on facts,
situations and evaluations projects and normal teaching
reorganization, as a bibliographic study that involves theorists who
study this theme and the plans, projects, such as the official legislation
concerned to the High School teacher’s formation, implemented and/
or proposed until 1996.

Key-Words: Educational politics – theoretical end ideological
fundaments – formation – High School

Os estudos acerca da articulação entre
as políticas de formação de professor, a orga-
nização do ensino, a fundamentação teórico-
política e ideológica, bem como a realidade
que este profissional vai atuar, encontramos
na literatura específica sobre a formação de
professor para as séries iniciais do ensino de
1º grau2 elaborada por Mello (1984), Linhares
(1988), Buffa e Nosella (1994) entre outros,
que apontam para o fim dos cursos de forma-
ção de professores no ensino de 2º grau3, pre-
vendo a permanência desta formação somen-
te no ensino superior; e por Fusari e Cortese
(1989), Pimenta e Gonçalves (1990), Caval-
cante (1994) entre outros, que sugerem a im-
plantação do programa de revitalização dos
cursos de formação do magistério (CEFAMs).

Com o objetivo de caracterizar as polí-
ticas educacionais analisadas nos aspectos fi-
losóficos, políticos e ideológicos, procuran-
do relacioná-las com o contexto histórico do
campo do conhecimento e das condições
sócio-econômicas em que se instituíram, de-
senvolvemos uma discussão conceptual dos

* Recebido em: maio de 2005.
* Aceito em: junho de 2005.
1 Docente do CCE/DEFE/Programa de Pós-Graduação em Educação e do Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Piauí. e-mail:
carmensafira@bol.com.br
2 Com a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a denominação Ensino de 1º grau é substituída por Ensino Fundamental.
3 Com a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a denominação Ensino de 2º grau é substituída por Ensino Médio.
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termos formação e qualificação, consideran-
do-os como duas categorias definidoras des-
tas políticas.

2 Formação ou Qualificação de
Professor

Para a análise das propostas de forma-
ção de professor no ensino de 2º grau diante
da complexidade e problemática geradas pela
própria legislação educacional, pelo avanço
do conhecimento e redefinições das funções
institucionais na sociedade, elaboramos uma
abordagem teórica discutindo o significado
dos termos “formação” e “qualificação”, acom-
panhando a revisão que Enguita (1989), Ador-
no (1995), Gentili (1995), Frigotto (1995) e
outro fazem da vinculação destes termos ao
contexto sócio-econômico, político e cultural,
e de suas finalidades educativas no atual es-
tágio da sociedade capitalista.

Sob a orientação destes teóricos encon-
tramos a discussão do significado do termo
formação no interior de um processo históri-
co que, às vezes, o situa como distinto da edu-
cação formal e, em outras vezes, o toma como
uma finalidade própria do processo educativo.
Ora, dando à educação a função de emanci-
pação sócio-política do sujeito do conheci-
mento, tendo em vista os entraves de ordens
sociais, política e cultural presentes nas rela-
ções sociais; ora, ainda, procurando identifi-
car o processo educativo como uma unidade
necessária entre a formação e a qualificação
profissional.

A questão subjacente a esta indefinição
do significado dos temos formação e qualifi-
cação, segundo os teóricos citados, encontra-
se na distinção histórica entre trabalho inte-
lectual e trabalho manual, bastante significati-
va na fundamentação das políticas educacio-
nais que vêm norteando a educação escolar
brasileira, que, de certa forma, demarca com
nitidez a quem se dirige a formação, aqui to-
mada como científico-humanista, e a quem
se destina a qualificação que seria a prepara-
ção para a prática de uma atividade econô-
mica, no aspecto mesmo de trabalho técnico.

Entretanto, ao observarmos as propos-
tas de formação de professores, segundo um
referencial que se identifica com o processo de
emancipação sócio-política e cultural,
visualizamos certa aproximação da finalidade
dada à formação com o significado do termo
práxis, o qual concebemos como uma unida-
de orgânica entre a teoria que orienta a prática
e a prática que, ao efetivar a teoria, a repensa e
a reconstitui em processo dialético que parte
do concreto para o abstrato, retornando ao
concreto com uma condição de reelaborada.
Assim, ao elaborarmos propostas formativas de
professores sob a perspectiva que se centra na
autonomia do sujeito pela assimilação da lógi-
ca do esclarecimento, da interpretação e com-
preensão da realidade educacional em suas
dimensões filosófico-político, denunciamos o
predomínio da razão instrumental, orientação
teórico-ideológica positivista, em sua tradição
histórica (GIROUX, 1986).

A racionalidade instrumental enquanto
fundamentação do modelo de ciência e das
teorias que definem as propostas de organi-
zação do trabalho – taylorismo e fordismo –
tornou-se um princípio nuclear das formula-
ções políticas que determinam os setores eco-
nômicos, culturais e educacionais das forma-
ções sociais capitalistas. Com esta dominância
positivista em uma versão pragmatista e utili-
tária, os princípios de formação pela educa-
ção institucional passam a caracterizar-se
como uma proposta de qualificação funcio-
nal, visando à inserção da pessoa no merca-
do de trabalho.

Das modalidades em que se expressa na
atualidade da década de 90 a razão instru-
mental, enfocamos a “qualidade total” em sua
vinculação com os princípios neoliberais e suas
imposições ao processo educativo, buscando
atingir os novos objetivos voltados para a
globalização e competitividade de mercado.
A aplicação destes princípios atinge o Brasil
de forma definitiva somente na década de 90,
redefinindo as políticas públicas estatais a par-
tir das concepções norteadoras da atual pro-
posta representativa da realidade capitalista,
segundo as conclusões de Gentili e Silva
(1995) e Frigotto (1995).
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O projeto neoliberal se estrutura mani-
pulando os interesses, necessidades e iniciati-
vas do social, através da atuação da mídia e
do sistema educacional institucional, utilizan-
do, para tanto, o discurso valorativo da supe-
rioridade e eficiência das “novas tecnologias”,
não só no setor produtivo, mas também nos
setores encarregados de propagar a ideologia
hegemônica nas diversas ambiências sociais.

Os novos recursos tecnológicos, agindo
de forma controlada pelos interesses do novo
padrão capitalista de acumulação do capital
no setor educativo, evidenciam a retomada
das orientações teórico-ideológica da teoria
do capital humano, adaptada ao atual momen-
to histórico da sociedade, possibilitando a
consolidação das novas concepções de orga-
nização socioeconômica, política e cultual,
como:

[...] globalização, integração, flexibilidade,
competitividade, qualidade total, participa-
ção, pedagogia da qualidade e a defesa da
educação geral, formação polivalente e ‘va-
lorização do trabalhador’ [...] (FRIGOTTO,
1995, p. 40-41).

A contradição da política igualitária de
mercado pregada pelo projeto neoliberal pode
ser sentida na exclusão de parcela da popula-
ção sem a qualificação adequada ao modelo
do mercado de trabalho e do mercado de con-
sumo, devido mesmo à condição sócio-eco-
nômica e cultural do trabalhador/cidadão para
se preparar dentro do nível de exigência do
chamado trabalhador polivalente que deve
apresentar uma “policognição”, permitindo-o
assumir uma gama diversificada de funções
no interior da empresa e da fábrica.

A racionalidade técnica subjacente na
política de formação de professor que se dis-
seminou na década de 70, vista na
contemporaneidade da política neoliberal,
pode ser considerada uma racionalidade
neotecnicista (FREITAS, 1992), com a aplica-
ção das “novas tecnologias”, principalmente
na área da informática, tomando-as como
uma dimensão da aprendizagem, como um
dos saberes básicos para a capacitação
cognitiva no processo de instrumentalização/

qualificação do educando. O professor, nesta
perspectiva, torna-se um operacionalizador de
instruções pré-programadas, preocupado so-
mente com a eficiência e produtividade do
modelo educacional.

A ênfase no “saber-fazer” dada pela po-
lítica de formação de professor tem
minimizado a importância de sua fundamen-
tação teórica, o que pode ser explicado, se-
gundo Freitas (1992), pela interpretação equi-
vocada da condição de ser a educação uma
prática social, sendo identificada com o “con-
ceito de problema concreto” que identifica o
professor como um profissional “prático”.

A formação de professor dentro desta
visão praticista representa uma perspectiva tí-
pica da orientação tecnicista que desvincula a
atuação do profissional do contexto
sociocultural e político de sua própria origem
e do ambiente onde desenvolverá sua prática
docente, expondo um distanciamento entre
projeto político pedagógico da escola e as
condições e necessidades reais da comunida-
de a que serve. De forma que, a dissociação
entre teoria e prática representa a própria au-
sência de um projeto que defina objetivos
norteadores da prática pedagógica de forma-
ção de professor, que conduza a atuação do
professor de forma consciente e participativa
no processo de desconstrução/reconstrução da
ideologia subjacente à realidade social.

Assim, com esta orientação teórica, po-
lítica e ideológica do significado e aplica-
ção dos termos qualificação e formação, de-
senvolvemos uma análise da fundamenta-
ção teórica das políticas de formação de
professor, abrangendo a realidade nacional,
reconstruindo o tipo de formação escolar
dada ao professor em seus princípios políti-
co-filosóficos e didático-pedagógicos, em
especial, caracterizando o professor das pri-
meiras séries do ensino de 1º grau.

3 As Diretrizes Teóricas, Políticas e
Ideológicas da Formação do Professor

A reconstrução destas políticas situa,
como primeiro momento, a instalação da
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Companhia de Jesus, ainda no período da co-
lonização do Brasil que, segundo Brzezinski
(1987), Fusari e Cortese (1989), proporcio-
nava uma formação humanista clássica e lite-
rária, desvinculada da realidade social, ca-
racterísticas próprias do momento histórico
europeu que representa: uma época em que
predomina a filosofia cristã com a orienta-
ção teórica aristotélico-tomista, ou seja, a
escolástica.

Entretanto, mesmo após a colonização
e mudança da condição política – de Colônia
para Império – o Governo não demonstra in-
teresse em instituir uma política de formação
de professor, registrando mesmo uma
indefinição quanto à natureza desta formação,
como nos informa Fusari e Cortese, não a si-
tuando nem no ensino médio, nem no ensino
profissionalizante, sendo reconhecida como:
“[...] formação geral, que possibilitava exer-
cer a formação de professor” (1989, p.73).

A implantação de uma política de for-
mação de professor só ocorre com o conjun-
to de decretos-leis conhecidos como Leis Or-
gânicas do Ensino, que reconheciam a natu-
reza especifica da formação de professor pri-
mário, como finalidade própria das escolas
normais, que não se confundia nem como
ensino médio, nem como profissionalizante.
Com o Decreto-Lei n. 8.530, de 2 de janeiro
de 1949, as instituições de formação de pro-
fessor/a são distribuídas em: Curso Normal
Regional, Escola Normal e Instituto de Edu-
cação (BRZEZINSKI, 1987).

As reformas educacionais promovidas
por Gustavo Capanema, entre 1942 e 1946,
continuaram orientando a estrutura e funcio-
namento do ensino brasileiro até a promulga-
ção da Lei de Diretrizes e Bases do Ensino
Nacional, em 1961. Esta nova política educa-
cional representada pela Lei n. 4.024/61, efe-
tivamente, não determinou nenhuma mudan-
ça radical nas bases político-ideológica da
educação brasileira, preservando a divisão já
clássica de trabalho intelectual e trabalho ma-
nual sob a qual vinha se estruturando o ensi-
no em âmbito nacional desde a época coloni-
al (WARDE; RIBEIRO, 1980; WEREBE,
1980).

Com as transformações nos campos
político-ideológico e econômico que se inicia
na década de 60, com o processo de
compatibilização da gerência estatal aos inte-
resses das camadas hegemônicas, instala-se,
no Brasil, um regime governamental militar-
ditatorial sob a orientação do modelo norte-
americano que se faz presente nos diversos
campos das políticas públicas nacionais.

A orientação política que é dada às pro-
postas educacionais escolares caracteriza-se
como de cunho economicista, centrada, prin-
cipalmente, na teoria do capital humano que
prega a relação necessária entre a formação
do profissional, a capacidade de produção e
sua ascensão social. Representa uma concep-
ção funcionalista e liberal da relação entre edu-
cação e trabalho, que vai conduzir a reforma
de ensino superior (Lei n. 5.540/68), bem
como definir as diretrizes da reforma do ensi-
no médio (Lei n. 5.692/71), a partir dos con-
vênios firmados entre o então Ministério de
Educação e Cultura (MEC) e a Agency for
International Development (USAID).

Com esta Reforma, a organização
curricular do ensino de 1º grau e do ensino
de 2º grau, ficou composta por um núcleo
comum e uma parte diversificada. A defini-
ção do núcleo comum, sob a competência do
então Conselho Federal de Educação, foi re-
gulamentada pelo Parecer n. 853/71; a parte
diversificada, no ensino fundamental, sob a
competência dos Conselhos Estaduais de Edu-
cação, deveria responder às necessidades, in-
teresses e possibilidades locais em relação à
escola e ao educando.

Na parte diversificada do currículo no
ensino 2º grau, situam-se as disciplinas de
natureza profissionalizante, ficando a compe-
tência de discriminá-las ao então Conselho
Federal de Educação, inicialmente disciplina-
da pelo Parecer n. 45/72, que já definiria a
qualificação profissional do educando; e, pos-
teriormente, pelo Parecer n. 76/71, que ori-
entava para uma formação ampla da dimen-
são tecnológica de uma área de produção, sem
ainda definir uma qualificação Professional
(VIEIRA, 1978).

Assim, com esta proposta educativa que
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enfatiza os princípios economicistas, a efici-
ência e a produtividade, objetivando no ensi-
no 2º grau a profissionalização, os cursos des-
tinados à formação do professor como um dos
recursos humanos necessários para
operacionalizá-la têm sua estrutura reorgani-
zada em alguns níveis de ensino a partir de
dois esquemas gerais que formariam os pro-
fessores em cursos regulares e mais estudos
adicionais.

A proposta de formação de professor
para as primeiras séries do ensino de 1º grau
tem sua definição dada pelo Parecer do então
Conselho Federal de Educação n. 349/72, que
disciplina a “habilitação de 2º grau, para o
exercício do magistério”. Esta legislação, mais
específica do ensino do magistério, junto com
o Parecer n. 45/72 definem o mínimo para as
habilitações em geral, alteram as disciplinas
mínimas profissionalizantes e explicitam me-
lhor quanto aos seus objetivos, abrangências
e natureza de conhecimento. Pelo último Pa-
recer, a organização curricular do curso de
formação de professor no ensino de 2º grau
acompanha a organização geral do ensino de
2º grau, com um núcleo comum encarregado
da formação geral do professor e de uma for-
mação especial que se ocuparia com a
profissionalização (WARDE, 1979; CAVAL-
CANTE, 1994).

A Lei n. 5.692/71 em sua proposta de
formação do profissional – no caso, o profes-
sor – propõe uma educação geral sólida para
a prática do magistério, possibilitando a con-
tinuidade de estudo. Isso a partir da articula-
ção entre as disciplinas teóricas e práticas, que,
pelo Parecer n. 45/72, seriam atingidas pela
interação entre as de formação geral, núcleo
comum, art. 7º e a parte diversificada (for-
mação profissional). Contudo, a organização
curricular orientada pelo Parecer n. 349/72,
que especifica o currículo para a habilitação
magistério, apresenta uma desarticulação en-
tre as disciplinas de formação geral e as espe-
cificas profissionalizantes do magistério (CA-
VALCANTE, 1994). Esta desarticulação, en-
tretanto, é vista por Warde como inerente à
história da organização da sociedade brasilei-
ra, pois:

[...] A unidade teoria-prática como foi pro-
posta pelo Parecer n. 45/72 pressupõe uma
racionalidade e flexibilidade do mercado de
trabalho, assim como a unidade entre a es-
cola e a produção – inexistente nas forma-
ções capitalistas. (1979, p. 86)

A Lei n. 7.044/82, redefine a finalidade
da política educacional referente à relação en-
tre educação e trabalho dada pela Lei n. 5.692/
71, considerando-a não mais como “qualifica-
ção para o trabalho”, mas como “preparação
para o trabalho”, tornando facultativa a
profissionalização no ensino de 2º grau.

Ampliando a análise da habilitação ma-
gistério para além das intenções contidas na
legislação oficial, temos delineado um quadro
indefinido quanto a sua organização e funcio-
namento, com a intensificação do processo de
desqualificação desta formação escolar, que
teve seu início no momento em que a orien-
tação educacional fundada no estilo tradicio-
nal – humanista clássico – entra em conflito
com as novas exigências do contexto político-
ideológico da organização social brasileira. A
escola normal que vinha representando o cen-
tro de formação por excelência da elite nacio-
nal tem sua fase de importância e prestígio
defasada em relação ao novo modelo educa-
cional-pedagógico que enfatiza a ciência, a
tecnologia e a produção como as metas a se-
rem atingidas.

Autores como Pimenta e Gonçalves
(1990) confirmam a contribuição da carto-
grafia oficial gerada a partir destas novas exi-
gências político-ideológicas para o processo
de descaracterização e fragmentação da ha-
bilitação magistério, principalmente, pelo
modo como o ensino normal passa a ser tra-
tado pela Lei n. 5.692/71, que o identifica
como uma habilitação profissional a mais no
ensino 2º grau.

Como alternativa para mudar este qua-
dro exposto, os autores citados, consideram ne-
cessária a formulação de um outro curso de
formação, conservando a modalidade de ensi-
no médio, não só reformular a proposta de for-
mação para o magistério que se encontrava em
vigor, bem como a instalação de um programa
de valorização da profissão magistério.
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Além dos estudos destes autores, este pro-
cesso de desqualificação e descaracterização do
ensino normal passou por uma avaliação
diagnóstica elaborada pelo Centro Nacional
de Formação de Professor, que também de-
nuncia a condição precária da formação de
professor nos aspectos de instrumentalização
e capacitação dos mesmos para a prática do-
cente. Pautado nos resultados desta avaliação
diagnóstica o MEC propõe a transformação
das escolas normais interessadas em Centros
de Formação e Aperfeiçoamento do Magisté-
rio (CEFAMs), que continuariam com o obje-
tivo de formar e preparar o professor para a
pré-escola, como também para as primeiras
séries do ensino de 1º grau.

Os CEFAMs, além de formar o profes-
sor também teriam como funções: promover
a atualização dos professores, a articulação
entre os níveis de ensino, as disciplinas e os
procedimentos teórico-metodológicos da prá-
tica docente e a escola onde atuaria como pro-
fissional, bem como teriam que desenvolver
a formação política dos professores com a in-
tenção de atuar conjuntamente com as cama-
das populares consolidando o processo de de-
mocratização da escola.

Entretanto, situando a proposta do
CEFAM dentro de uma visão crítica de suas
possibilidades reais, considerando o tipo de
compromisso que, ao longo da história da
educação, o Estado brasileiro vem demons-
trando ter com os interesses e necessidades
educacionais, questionamos a possibilidade de
concretização de tal proposta, tendo em vista
a abrangência dos objetivos a serem atendi-
dos no âmbito político-pedagógico, bem como
as exigências e necessidades que deveriam ser
superadas não só na implantação do Projeto,
mas também para sua manutenção, o que
envolveria a definição de uma nova orienta-
ção da relação entre educação, sociedade e
estado na realidade brasileira.

Como nos mostra Cavalcante (1994),
após as primeiras experiências com o Projeto
(CEFAM), desenvolvidas nos Estados do Piauí,
Minas Gerais e Alagoas, no encontro de di-
vulgação e avaliação realizado em Brasília, em
1984, foram colocados os seguintes pontos

como problemáticos para a implementação e
realização dos objetivos do projeto: a tradi-
ção de cumpridora de tarefas da escola; a
descrença dos docentes em projetos oficiais;
a insuficiência de carga horária docente e do
pessoal de apoio do trabalho escolar; carên-
cia de professores especializados para acom-
panhar o egresso; atraso na liberação dos re-
cursos (CAVALCANTE, 1994).

Outra visão das escolas normais contras-
tando com o otimismo de revitalização desta
modalidade de formação exposta, nos é dada
pela crítica de Buffa e Nosella (1994), em que,
considerando os dados fornecidos por pesqui-
sas, primeira, sobre a Escola Normal de São
Carlos (SP), entre 1911 e 1931; segunda, acer-
ca do ensino de 2º grau, realizada em 1991,
concluíram que a pretensão de revitalizar o
ensino normal, pelo menos na realidade
pesquisada, não se compatibilizava com a re-
alidade do curso.

Para estes autores, não há somente a de-
fasagem da qualidade da formação de pro-
fessor, mas também o contingente
populacional qualificado que não encontra
como se engajar em uma atividade produtiva
no mercado de trabalho, com a simples for-
mação técnica de nível de 2º grau. Argumen-
tam ainda que os fins do ensino de 2º grau
deveriam perseguir não o profissionalizante
centrado em uma filosofia pragmatista-
funcionalista das relações sociais, nem tão
pouco em uma pedagogia tecnicista sem fun-
damentação científica necessária para desen-
volver nos educandos a capacidade crítica e
compreensão da realidade histórica das orga-
nizações sociais, mas uma formação mais só-
lida nas dimensões filosófica, científica e
tecnológica, tendo o trabalho como um prin-
cípio educativo e não como um objetivo pré-
estabelecido a ser atingido a médio prazo ou
longo prazo.

A educação enquanto pertencente ao
campo das políticas públicas, no segundo se-
mestre da década de 80, tem suas diretrizes
orientadas pelo III Plano Setorial de Educa-
ção, Cultura e Desporto-1980/85. Neste do-
cumento as prioridades voltam-se para a alfa-
betização do meio rural e da periferia urbana,
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sendo ampliadas com o Plano Nacional de
Desenvolvimento da Nova República e o Pla-
no de Metas – 1986/89, passando a visar a
toda população.

Com o propósito de atingir as priorida-
des dos Planos citados, o Governo mantém
os programas ainda implantados no último go-
verno militar (Projeto Vencer, Alfa, Programa
Nacional do Livro Didático) e implanta o Pro-
jeto das 200 Escolas Técnicas, Nova Univer-
sidade e substitui o Movimento Brasileiro de
Alfabetização – Mobral pelo Projeto Educar.
Como uma medida de resultado mais imedi-
ato, é organizada uma avaliação diagnóstica
da realidade educacional do País, denomina-
da de Dia Nacional de Debate da Educação,
conhecida por “Dia D da Educação”, como
resposta a uma série de sugestões propostas
pela então Fundação Centro Nacional de
Aperfeiçoamento de Pessoal para a Forma-
ção Profissional (CENAFOR), visando a: dis-
tribuição de recursos, valorização do ensino
público, educação de jovens e adultos, edu-
cação rural, educação especial, valorização do
magistério, reformas curriculares, gestão esco-
lar e articulação dos três segmentos escolares
(CUNHA, 1991).

Concomitante ao projeto de expansão
do ensino técnico, o MEC propõe a extinção
do CENAFOR e institui uma Comissão coor-
denada por José Cerchi Fusari, então Coor-
denador do Ensino Regular de 2º grau, no
MEC. Esta Comissão composta por represen-
tantes das diversas regiões e técnicos do MEC
dedicou-se a diversos temas, tais como: currí-
culo, financiamento, disciplinas específicas do
profissionalizante, das disciplinas Educação
Moral e Cívica e Organização Social e Política
Brasileira, bem como da proposta de forma-
ção dos cursos normais, preocupados com sua
descaracterização, segundo colocação feita no
documento “Pré-Proposta de Política para o
Ensino de 2º grau”, divulgado pelo MEC, em
1986.

Entretanto, o MEC não levou em conta
nenhuma das considerações presentes na pro-
posta resultante da avaliação do ensino mé-
dio feita pela Comissão anteriormente citada,
que questionavam, entre outros aspectos: a

política privatista dominante na orientação do
MEC, a concepção de formação dividida em
propedêutica e para o trabalho presente na
proposta curricular como formação geral e
formação especial, a presença das disciplinas
OSPB e EMC, por considerar a cidadania uma
dimensão da formação proporcionada pelo
conjunto de conhecimentos que compõe todo
o currículo como um todo e não fragmentada
em disciplinas específicas.

As mudanças promovidas nas diretrizes
políticas do ensino de 2º grau, que se reduzi-
ram ao campo das disciplinas, não enfocavam
diretamente o ensino das escolas normais,
transformadas em cursos de formação do ma-
gistério, como também não indicou nenhu-
ma proposta de valorização de professor nos
aspectos salariais e de qualificação profissio-
nal. Pesquisas realizadas acerca da realidade
dos cursos de Habilitação ao Magistério, que
desde a década de 70 já denunciavam a in-
tensificação da crise de desqualificação des-
tes cursos, assim expressam o estado em que
se encontravam:

[...] As 4221 escolas do país com curso de
Habilitação Magistério (e que atendem a
um total de 616 mil alunos) não preparam
professores qualificados para as primeiras
séries. (SASAKI, 1988, p.12)

E, além do aspecto da má qualidade do
ensino, a pesquisa ainda acrescenta os seguin-
tes aspectos que só contribuem para intensifi-
car a problemática do ensino fundamental:

Como se não bastasse, há uma má distribui-
ção das escolas com curso de habilitação Ma-
gistério pelo território brasileiro. Por conta dis-
so, as regiões Sul e Sudeste (2965 escolas)
formam mais professores do que a rede de
ensino absorve, enquanto no Norte (161 es-
colas) há carência de profissionais habilita-
dos. Não é de espantar, portanto, a grande
presença, nessa região, de professores leigos
no sistema educacional (14,4 % do total do
Magistério) [...]. (SASAKI, 1988, p.15)

Assim, de posse desse diagnóstico da
realidade do ensino normal, o Ministério da
Educação aciona o CENAFOR, visando a ela-
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borar um projeto para redimensionar o ensi-
no do magistério, em abrangência nacional,
sendo que, com a extinção deste Órgão, o pro-
jeto foi substituído por:

[...] um convênio entre a Secretaria de Ensi-
no de 2º grau do MEC e a Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo [...], coorde-
nada pela professora do Centro de Educa-
ção da PUC, Selma Garrida Pimenta.
(SASAKI, 1988, p. 16)

A formação de professor no ensino de
2º grau, finalidade das escolas normais, que
ganha a natureza de qualificação ao magisté-
rio ainda pela Lei n. 5.692/71, torna-se obje-
to de estudo em conjunto com a busca da
superação do analfabetismo, melhoria da edu-
cação infantil e do ensino de 1º grau, no iní-
cio da década de 90, a partir das medidas
adotadas pelo Governo Federal diante das
condições precárias do professor nos aspec-
tos formativos e profissionais, propondo como
uma das saídas o Programa de Valorização
do Magistério, em que inclui a participação
do professor na gestão da escola, a consoli-
dação do concurso público para ingresso na
profissão, garantia do plano de carreira, uma
formação adequada, com aperfeiçoamento
constante e remuneração compatível com a
natureza do trabalho docente.

O Programa de Valorização do Magisté-
rio, por considerar como intrinsecamente re-
lacionado à melhoria da qualidade do ensino
e as condições de trabalho do professor,
objetivava não só a qualificação em serviço
(reciclagem), mas, principalmente, reavaliar os
cursos de formação de professor no ensino
superior e no ensino de 2º grau. Entre outras
ações para realizar estas prioridades, estavam
previstos:

a) capacitação em 1992, através de meios
convencionais e de educação à distância, de
1/3 dos docentes da rede pública de ensino
fundamental [...];

[...]

b) avaliação crítica dos Centros de Forma-
ção e Aperfeiçoamento do Magistério
(CEFAMs) e das escolas normais, identifi-
cando aquelas instituições de maior
potencialidade para apoio;

[...]

c) treinamento e capacitação de 97.500 pro-
fessores do ciclo básico ou do conjunto de
1ª/3ª séries, em 1992, visando aumentar
suas competências e assim melhorar o de-
sempenho dos alunos, reduzindo a
repetência e aumentando suas possibilida-
des de progressão. (BRASIL, MEC, 1992, p.
8-13)

No início da década de 90, mesmo o
Governo apresentando projetos e planos re-
ferentes ao campo educacional, a realidade
educacional continuou a demonstrar uma
decadência crescente em sua oferta escolar
não só em seu aspecto quantitativo, mas tam-
bém na qualidade da formação proporciona-
da, tanto no campo científico como no cam-
po profissionalizante.

Ter a prática do professor como um dos
elementos que contribui para a qualidade da
educação, implica em questionar a formação
acadêmica deste profissional, a estrutura das
instituições de ensino nas dimensões da trans-
missão e produção de conhecimento, bem
como na dimensão de gerenciamento do en-
sino, sendo que a atuação profissional do pro-
fessor igualmente envolve a agência contra-
tante e as condições de trabalho que também
determina a qualidade do desempenho deste
profissional.

Assim, tomando-se a formação do pro-
fessor e as condições do trabalho docente, en-
contramos instituições de ensino com profis-
sionais descomprometidos com suas práticas,
sem qualificação necessária para exercer o
magistério, sem incentivos para a participa-
ção em cursos de capacitação, entre outras
carências. Aos professores, principalmente
para os que atuam nas primeiras séries de
escolarização, não há incentivos nem no mo-
mento de sua formação, nem em sua atuação
como profissional.

Entre 1992 e 1994, como realidade es-
pecífica, mas dependente do plano político
econômico do Governo, permanece como pri-
oridade da política educacional a “erradicação
do analfabetismo” e a “universalização do en-
sino de 1º grau”, que ao buscar fundamenta-
ção na Pedagogia da Qualidade torna a revi-
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são da política de formação de professor uma
das metas a ser contemplada, tendo em vista
elaborar e implementar medidas que, de fato,
superassem a deficiência do magistério do
ensino fundamental. Com a intenção de atin-
gir, principalmente, as primeiras séries de
escolarização, o MEC decreta medidas toma-
das a partir da avaliação feita na rede de ensi-
no em âmbito nacional, através de eventos
organizados com a finalidade específica de
reestruturação do ensino fundamental, tendo
como núcleo temático principal “o direito de
todos à educação”.

Durante os debates em torno do tema “o
direito de todos à educação”, a realidade do
ensino fundamental teve suas condições políti-
cas e pedagógicas denunciadas, questionadas
e consideradas como precárias e insuficien-
tes para proporcionar uma formação de qua-
lidade, tomando o magistério como um dos
fatores básicos para a reestruturação deste
nível de ensino; sendo que, a própria reali-
dade do magistério já exige uma política es-
pecífica não só de reestruturação dos cursos
de formação de professor, mas também das
condições de trabalho dos docentes, visan-
do a qualidade de sua prática pedagógica e
o seu reconhecimento social enquanto pro-
fissional.

Desta forma, encontramos no evento
citado referências à necessidade de
capacitação e profissionalização dos docen-
tes, tendo em vista a implementação das me-
didas que proporcionem transformações qua-
litativas no ensino de 1º grau. Assim, na Se-
mana Nacional de Educação para Todos
(1994), o Painel III apresenta como tema:
Magistério: Padrão de Formação, Capacitação
e Carreira, com a seguinte introdução:

Nenhuma reforma educacional terá êxito no
Brasil, se não for possível atingir, progressi-
vamente, padrões aceitáveis de qualidade
na carreira do magistério. Esta qualidade
deve ser vista em três dimensões: a função
pedagógica do professor, sua
profissionalização e as condições de traba-
lho docente. São três aspectos indissociáveis,
que precisam convergir para a meta de
universalizar a educação fundamental. O
discurso da valorização do magistério nun-

ca se efetivou. Inúmeras tentativas promis-
soras de políticas educacionais têm sido pre-
judicadas ou mesmo interrompidas por gre-
ves, reivindicações salariais, etc. Por outro
lado, tanto a formação quanto a capacitação
estão diante do impasse da qualidade e da
adequação, que não será ultrapassado se um
novo cenário não se instaurar. Por último,
tem-se ainda o problema da infra-estrutura
pedagógica da escola, que está longe de atin-
gir padrões mínimos de oferta. (SEMANA
NACIONAL DE EDUCAÇÃO PARA TO-
DOS. BRASÍLIA, MEC, 1994, p. 85)

As propostas de valorização do magis-
tério debatidas na Semana Nacional de Edu-
cação para Todos (1994) resultam no Progra-
ma de Profissionalização do Magistério e no
Pacto pela Valorização do Magistério e Quali-
dade da Educação, que representam as inten-
ções expressas pelo Fórum Permanente do
Magistério da Educação Básica. Destas pro-
postas participam o Governo e entidades não-
governamentais, assistidos pelo Programa de
Cooperação Educativa Brasil-França, que vem
desenvolvendo atividades específicas de for-
mação de professor.

Os programas desenvolvidos a partir da
cooperação franco-brasileira envolvem os
educandos dos cursos de formação de pro-
fessor e os professores que já estivessem no
exercício da docência no ensino 2º grau e no
ensino superior. A ação deste Programa ori-
enta-se por uma perspectiva político-pedagó-
gica de:

[...] Qualidade profissional dos professores,
que assegure alto nível de formação geral/
cultural, competências didático-pedagógicas,
domínio de conhecimentos escolares espe-
cíficos, consciência do papel social do pro-
fessor e construção de identidade profissio-
nal. (BRAULT, 1994, p. 10)

E, por uma perspectiva técnica:

[...] De transformação de Institutos de Edu-
cação de nível médio em Institutos de For-
mação de nível superior, destacando-se o
apoio à implantação do Instituto de Forma-
ção de Professores (IFP) no Estado do Rio
Grande do Norte, do Projeto-Piloto de For-
mação de Professores em níveis superior
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para o Pré-Escolar e Série iniciais do Ensino
Fundamental, no Centro Tecnológico de
Qualidade da Educação, no Estado do Rio
de Janeiro e do Centro de Referência do Pro-
fessor, no Estado de Minas Gerais. (BRAULT,
1994, p. 10)

Esses movimentos no campo da educa-
ção organizados pelo Governo com partici-
pação de entidades não-governamentais com
a finalidade de promover transformações radi-
cais no interior da escola, melhorando a qua-
lidade do processo ensino-aprendizagem, di-
minuindo o índice de evasão e repetência es-
colar, intensificando a relação entre escola e
sociedade, tentando extinguir a categoria de
excluídos da escola e buscando a qualificação
e profissionalização do professor, não evoluí-
ram o suficiente para ir além das propostas.

As medidas governamentais indicadas
para o quadriênio – 1995/1998 – visavam a
concretização das metas previstas para o cam-
po educacional, tais como: atender a toda
população não escolarizada, qualificar o pro-
cesso de ensino-aprendizagem, valorizar os
profissionais de ensino. Além dessas metas, o
Governo também previa a continuidade dos
planos, reformas e programas educacionais já
em andamento, assim como a implementação
de novas medidas voltadas para a autonomia
da escola, diversidade dos recursos e meios de
divulgação do conhecimento, tornando o aces-
so mais eqüitativo, atingindo uma população
mais diversificada, para o que propõe os pro-
gramas: Educação à Distância, TV Escola e o
Programa de Informática na Educação.

Como medida específica para o magis-
tério, foi instituído pela Lei n. 9.424, de 24 de
dezembro de 1996, o Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental
e de Valorização do Magistério, ficando o
gerenciamento sob a competência de conse-
lhos instituídos no âmbito Federal, Estadual e
Municipal, com autonomia para “[...] acom-
panhar e controlar a repartição, a transferên-
cia e a aplicação dos recursos [...]” (BRASIL,
MEC, FNDE, 1997, p. 25), mas que só en-
trou em vigor a partir de 1998, com o objeti-
vo, exclusivo, de administrar os recursos finan-
ceiros destinados ao ensino fundamental e aos

programas de valorização do magistério.

Além dessas medidas particulares no
campo da educação, reestruturando a políti-
ca educacional dirigida à formação de pro-
fessor, foi aprovada a Nova Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, em 20 de de-
zembro de 1996 (Lei n. 9.394). Por esta nova
legislação a formação de professor passa a ser
oferecida, principalmente, na educação supe-
rior, em Universidades, Institutos Superior de
Educação e na Escola Normal Superior, sen-
do que, permanece como exigência mínima
para a prática docente na educação infantil e
nas primeiras séries do ensino de 1º grau a
formação do professor no ensino de 2º grau,
nas escolas normais (SAVIANI, 1997).

Considerações Finais

Constata-se com este estudo das medi-
das oficiais que nortearam e norteiam a for-
mação de professor no ensino de 2º grau, que,
gradativamente, acompanhando as transfor-
mações econômicas e político-ideológicas no
interior da sociedade brasileira, as exigências
de qualificação, primeiramente mais
emancipatórias com a instituição de diretrizes
específicas para esta modalidade formativa,
são assimiladas pelas instâncias governamen-
tais – entre as décadas de 40 e 60 do século
XX; em seguida, passam a se expressar sob a
orientação de uma política instrumentalista,
com a concepção de qualificação funcional e
técnica, concretizando-se, desta forma, nas
décadas de 70 e 80 do século passado.

Estas orientações político-ideolótica da
formação de professor, na realidade educaci-
onal brasileira, demonstram, historicamente,
o processo de desqualificação formativa des-
te profissional no ensino 2º grau e, conseqüen-
temente, o fortalecimento da reivindicação de
tornar sua formação uma competência do
ensino superior, com a perspectiva de ampli-
ar sua fundamentação teórica – científico-fi-
losófica – e instrumental, proporcionando-lhe,
assim, subsídios mais consistentes para desen-
volver uma prática docente crítica e
transformadora.
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1 INTRODUÇÃO

Ao analisarmos as atividades profissio-
nais do administrador, constatamos que estas
se desenvolvem, geralmente, em equipes
multidisciplinares. Essas equipes são forma-
das por profissionais de diversas áreas. Entre-
tanto, apesar de o estudante de Administra-
ção ter a oportunidade de construir amplos
saberes de uma formação geral aliados a sa-
beres específicos da sua área de formação,
comprovamos que esses conteúdos, no de-
correr da formação inicial do administrador,
são aplicados de forma dissociada uns dos
outros, condição que não contribui, por parte
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do aluno, para obtenção, e até mesmo para a
produção de aportes teóricos, metodológicos
solicitados no exercício profissional.

Constatamos, ainda, que, na prática, os
modelos multidisciplinares de ensino, apesar
da ampla difusão na atualidade e da mídia
que envolve a terminologia interdisciplinar,
muitas vezes definida por diferentes prefixos
como: multi, plúri e trans, ainda não deram
espaço para aplicação mais efetiva de uma
concepção de ensino e de currículo que per-
mita a construção de informações articuladas
entre os diversos conhecimentos acumulados
pela humanidade, a chamada interdis-
ciplinaridade, baseada na interdependência
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dos diversos ramos do conhecimento huma-
no. Mesmo em formações acadêmicas, orien-
tadas a criarem profissionais numa concep-
ção mais generalista e com visão de conheci-
mentos amplos e integrados, como a Admi-
nistração, o modelo interdisciplinar ainda não
se constitui efetivamente na prática.

Ao analisarmos os currículos na forma-
ção inicial do administrador, emerge, dentre
outras, uma questão pontual, o administrador
é um profissional que requer um conhecimen-
to amplo e generalizado em face da
abrangência e diversidade de áreas em Ad-
ministração. Diante desta realidade, compor-
ta indagar: Por que a interdisciplinaridade que,
a priori, representa uma concepção de saber
em que a interdependência e a premente co-
municação entre as diversas disciplinas se im-
põem, para facilitar a assimilação de um co-
nhecimento amplo, harmônico e integrado,
ainda não se constituiu, generalizadamente,
uma realidade entre os modelos de currículo
nos Cursos de Administração?

Para melhor entendermos esta questão,
torna-se necessário analisarmos, pontualmen-
te, alguns aspectos que interferem ou que es-
tão relacionados à temática em pauta. Assim
conseguiremos entender ou decifrar os cami-
nhos de uma formação interdisciplinar e os
porquês de os currículos dos Cursos de Ad-
ministração atuarem timidamente nesta dire-
ção. Ou, o que é mais grave, entendermos
melhor o porquê destes currículos não terem
ainda trilhado, efetivamente, os caminhos da
interdisciplinaridade que, em nosso entendi-
mento, parece aspecto óbvio e essencial ao
alcance dos objetivos de uma formação pro-
fissional generalista como a de administrador.
Agrega-se a esta compreensão o fato de a so-
ciedade estar, cada vez mais, a requerer um
profissional detentor de um amplo saber, cor-
roborando com a lógica do capitalismo de
que, a partir de um conhecimento polivalente,
produzimos mais e com maior valor.

Propomo-nos, com este estudo, colabo-
rar com a discussão acerca da necessidade de
implementar, no ensino de Administração, um
dinamismo próprio, consoante com as reco-
mendações dos novos paradigmas

curriculares, perspectivando deixar fluir um
ensino que possibilite desenvolver caracterís-
ticas de valoração profissional numa visão
holística, hoje tão requerida pelas organiza-
ções empresariais.

Com este intuito, realizamos uma pes-
quisa bibliográfica, de cunho qualitativo
objetivando refletir sobre as principais ações
que interferem na organização de currículos
interdisciplinares, especialmente os fatores que
possam favorecer ou dificultar a
implementação da interdisciplinaridade no
processo de formação do administrador. Essa
reflexão perpassa a análise desde a postura
no âmbito da universidade, na gestão do en-
sino, ampliando-se até a avaliação da prepa-
ração do professor-formador, tendo em vista
sua profissionalização, bem como uma atua-
ção interdisciplinar, privilegiando ações docen-
tes articuladas entre as diversas disciplinas que
formam o currículo de Administração.

2 AVALIANDO FATORES QUE INTER-
FEREM NA IMPLEMENTAÇÃO DA
INTERDISCIPLINARIDADE NOS CUR-
SOS DE ADMINISTRAÇÃO.

Para ampliarmos a análise desta ques-
tão, precisamos, antes, fazer uma reflexão so-
bre a prática docente junto aos cursos de Ad-
ministração, de modo a apreciar a atuação e
a postura pedagógica dos professores-forma-
dores do administrador nos referidos cursos
de graduação, à luz do entendimento de Fa-
zenda (2001, p. 17) de que “no projeto
interdisciplinar não se ensina, nem se apren-
de: vive-se, exerce-se”.

O entendimento da autora é o de que a
prática interdisciplinar depende não só da ori-
entação ou forma de condução expressa no
projeto, mas da vontade e atuação dos agen-
tes envolvidos no processo de ensino, confor-
me argumenta:

Um projeto interdisciplinar de trabalho ou
de ensino consegue captar a profundidade
das relações conscientes entre pessoas e
entre pessoas e coisas. Nesse sentido, preci-
sa ser um projeto que não se oriente apenas
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para o produzir, mas que surja espontanea-
mente, no suceder diário da vida, de um ato
de vontade. Neste sentido, ele nunca pode-
rá ser imposto, mas deverá surgir de uma
proposição, de um ato de vontade frente a
um projeto que procura conhecer melhor
(FAZENDA, 2001, p. 17, grifo da autora).

Analisando as características que se so-
brepõem ao professor-formador do adminis-
trador, percebemos que vários aspectos inter-
ferem na sua atuação, enquanto participante
do processo de formação inicial desse admi-
nistrador: sua qualificação profissional, suas
práticas pedagógicas, sua profissionalização
docente, sobressaindo-se, no entanto, em ter-
mos de preocupação mais urgente, a questão
da implementação da interdisciplinaridade na
formação desse profissional: o envolvimento,
a disponibilidade, a vontade de atuar num
projeto desta envergadura.

Como já sinalizamos, a reflexão baseia-
se na ótica do entendimento de Ivani Fazen-
da sobre a implementação de um projeto
interdisciplinar que, a propósito destaca:

A responsabilidade individual é a marca do
projeto interdisciplinar, mas essa responsa-
bilidade está imbuída do envolvimento -
envolvimento esse que diz respeito ao pro-
jeto em si, às pessoas e às instituições a ele
pertencentes. [...] Num projeto inter-disci-
plinar, comumente, encontramo-nos com
múltiplas barreiras: de ordem material, pes-
soal, institucional e gnoseológica. Entretan-
to, tais barreiras poderão ser transpostas pelo
desejo de criar, de inovar, de ir além. [...] O
que caracteriza a atitude interdisciplinar é a
ousadia da busca, da pesquisa: é a transfor-
mação da insegurança num exercício do
pensar, num construir (FAZENDA, 2001, p.
17-18, grifo da autora).

Esta compreensão nos leva a argumen-
tar que, para obtermos êxito num ensino
interdisciplinar, é preciso que os agentes en-
volvidos com a docência no ensino superior,
como é o caso a que se refere este estudo, de
um lado, considerem que as instituições de
ensino estejam engajadas num processo de
busca contínua do conhecimento, consorcian-
do o ensino à pesquisa e à prática, munidas da
vontade única de criar um ambiente propício

a esse ensino, comprometido com sua quali-
dade; de outro lado, levem em conta os pro-
fessores com disponibilidade, comprometimen-
to, vontade e determinação para desenvolve-
rem um trabalho partindo de uma prática do-
cente reflexiva e compartilhada com seus pa-
res, articulada com as necessidades formativas
dos alunos e da sociedade em geral.

A despeito dessa compreensão, sabemos
que a realidade da maioria dos cursos de gra-
duação, ainda, não se enquadram nessa pers-
pectiva, particularmente os cursos de forma-
ção de administradores, onde a maioria dos
professores, principalmente em instituições pri-
vadas, não conta com certo nível de disponi-
bilidade e, muito menos, com dedicação ex-
clusiva à atividade docente. Na verdade, é
como referem Pimenta e Anastasiou:

Nesses casos, o papel docente centra-se na
hora/aula, pois é esse o tempo para o qual é
pago. Como o valor obtido por esse traba-
lho costuma ser insuficiente para a sobrevi-
vência, o professor obriga-se a ampliar os
turnos e trabalhar em mais de uma institui-
ção para obter uma renda mensal básica,
ficando todo o tempo disponível utilizado
para deslocamento e sala de aula. [...] O tra-
balho individualizado e solitário, a que é ha-
bitualmente submetido em nossa cultura
institucional, fica desta forma mais próximo
de uma “venda de hora/trabalho”, acentu-
ando a possibilidade do aumento do magis-
tério superior como atividade de
complementação salarial ou bico, como é
vulgarmente chamado, com o respectivo
aumento numérico do profissional “dador
de aulas”, absolutamente o oposto do que é
hoje necessário. (PIMENTA; ANASTASIOU
2002, p. 125-126).

Outro aspecto agravador dessa situação
é que as instituições de ensino, particularmente
as IES privadas, que além de não desenvol-
verem o ensino em interação com a pesquisa,
ainda não oferecem ao docente as condições
de trabalho que lhes permitam planejar sua
carreira numa perspectiva profissional e de-
senvolvimento de seu processo de pro-
fissionalização docente, considerando-se que:

Neste contexto, ensinar restringe-se ao tem-
po de sala de aula, e, por sua vez, as res-
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ponsabilidades institucionais com o docen-
te limitam-se às da contratação trabalhista.
[...] Ainda ocorre a contratação por bloco
de aulas, reunidas em períodos específicos
dos cursos, ficando o professor vinculado à
instituição apenas por aquele período e não
havendo compromisso institucional nem di-
reitos trabalhistas outros senão os contratuais
temporários (PIMENTA; ANASTASIOU,
2002, p. 119-125).

Desta forma, nossa percepção é de que,
para implementação de um ensino
interdisciplinar nos cursos superiores,
notadamente nos cursos de Administração,
faz-se necessário o comprometimento das ins-
tituições e dos professores, comprometimen-
to esse que precisará ser revertido em dispo-
nibilidade das partes no interesse pelo desen-
volvimento de um ensino atrelado à reflexão,
à pesquisa, bem como ao projeto de
profissionalização docente.

Entendemos, entretanto, que esta não é
a realidade atual de nosso país, de nossas IESs,
o que nos leva a admitir que, para
implementar um ensino dentro de uma pers-
pectiva interdisciplinar, precisamos, antes de
tudo, lutar por mudanças no contexto real,
numa dimensão bem mais ampla, que permi-
ta redirecionar a situação atual do ensino su-
perior no Brasil, a exemplo do que vem ocor-
rendo em outros países, particularmente em
Portugal, Espanha, Estados Unidos e Inglater-
ra. Sobre este aspecto, Pimenta e Anastasiou
referem que:

Mais recentemente, a partir dos anos 90, a
pauta de discussões incluiu a questão da
docência (e dos docentes) do ensino superi-
or. Nesses países, os temas acima referidos
ganharam espaço nas universidades e nas
pesquisas, colaborando para a proposição
das políticas educacionais e de formação de
professores, o que ocorreu também nos sin-
dicatos, às vezes em colaboração com as uni-
versidades e com os sistemas públicos (PI-
MENTA; ANASTASIOU, 2002, p. 130).

Consideramos, entretanto, que na di-
mensão atual, de globalização econômica, es-
pecialização do conhecimento e redes de co-
municações eficientes, faz-se necessário que

as IESs, as particulares inclusive, sejam
conduzidas a perceber o ensino dentro de uma
visão mais compartilhada, mais democrática,
e menos mercantilista. Partindo desta compre-
ensão, comporta corroborá-la com a seguinte
afirmação:

A Administração Escolar, inspirada na coo-
peração recíproca entre os homens, deve ter
como meta a constituição, a escola, de um
novo trabalhador coletivo que, sem os cons-
trangimentos da gerência capitalista e da
parcelarização desumana do trabalho, seja
uma decorrência do trabalho cooperativo de
todos os envolvidos no processo escolar,
guiados por uma “vontade coletiva” em di-
reção ao alcance dos objetivos verdadeira-
mente educacionais da escola (PARO,
2001, p. 160).

Ainda, acerca desta questão, Paro refor-
ça seu posicionamento crítico, ressaltando que:

Os professores e o pessoal técnico-pedagó-
gico (orientadores educacionais, coordena-
dores pedagógicos etc.) também são traba-
lhadores e como tais possuem seus interes-
ses ligados a essa condição. Mas eles são,
acima de tudo, os educadores, por excelên-
cia, da escola, ou seja, as pessoas encarre-
gadas, em última instância, das atividades-
fim da instituição escolar. Como tais, sua
presença numa administração democrática
da escola deve ser preponderante, já que
eles são os autênticos “produtores diretos”
da educação escolar (PARO, 2001, p. 163).

Associando-nos ao entendimento do
autor, rumo a uma compreensão similar na
gestão do ensino superior, de tornar-se mais
democrático, mais participativo, mais flexível
e menos comercial, acreditamos na possibili-
dade de maior profissionalização docente de-
corrente de melhor e maior preparação,
envolvimento e dedicação do professor de
modo a demandar a operacionalização de um
ensino interdisciplinar. Pois só ultrapassando
as barreiras formadas pelos interesses anta-
gônicos entre a gestão e os professores, efeti-
vos construtores e transmissores do saber, será
possível conseguir criar um ambiente
institucional que possibilite o alcance efetivo
do objetivo comum entre as par tes, a
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implementação da interdisciplinaridade no en-
sino, como já referida. Uma
interdisciplinaridade que trate a problemática
do conhecimento se revela enquanto atitude a
ser assumida, postulando a permutação do
fragmentário pelo unitário no que se refere
tanto ao conhecimento universal, quanto ao
conhecimento pessoal. O que, como nos diz
Fazenda (1992), requer dos atores envolvi-
dos diálogo, interesse, ati tude de
engajamento e de comprometimento pes-
soal, tendo em vista o estabelecimento des-
sa interdisciplinaridade.

3 INTERDISCIPLINARIDADE - UM
DIFERENCIAL COMPETITIVO PARA A
GESTÃO DO ENSINO EM ADMINIS-
TRAÇÃO.

O atual estágio de desenvolvimento do
capitalismo no mundo vem causando mudan-
ças gradativas em vários setores da economia.
Mercados tradicionalmente protegidos passam
a ter suas barreiras desintegradas e organiza-
ções anteriormente detentoras de setores iso-
lados ou restritos vêem-se concorrendo pela
qualidade de serviços oferecidos por empre-
sas competidoras antes inexistentes ou
inexpressivas nesse mercado. As Instituições
de Ensino Superiores são um exemplo desta
realidade, portanto não podem, nem devem,
revelar sentimento demasiado confiante com
as fatias conquistadas, até agora, nesse setor
da economia, visto que se trata de um fenô-
meno cujo processo de desenvolvimento re-
quer dinamicidade, aliada ao papel intrínse-
co de evolução permanente do conhecimen-
to. O entendimento de Tachizawa e Andrade
sobre esta questão é que:

Como qualquer organização, as instituições
de ensino têm por objetivo principal satisfa-
zer as necessidades de seus clientes. Devem
prestar serviços de ensino, de pesquisa e de
extensão de qualidade e, concomitantemente,
assegurar um bom ambiente de trabalho
para seus funcionários. Essa necessidade de

prestar serviços de qualidade para clientes
cada vez mais exigentes, num ambiente com-
petitivo, tem levado muitas organizações,
fora do contexto educacional, a adotar mo-
delos inovadores de gestão. [...] Entretanto,
no setor educacional, e no ensino superior
em particular, os avanços têm sido modes-
tos. (TACHIZAWA; ANDRADE, 2001, p.37-
38).

Neste sentido, volvendo nosso olhar para
uma situação concreta, é visível como o mer-
cado de Teresina-PI não foge a esta realida-
de, tendo em vista o elevado número de Fa-
culdades em funcionamento nesta capital.
Portanto, as IESs, particularmente as atuantes
na oferta do ensino em Administração, têm-
se defrontado com uma excessiva competi-
ção no ensino de formação superior. Um
exemplo patente desta situação, é que, das 25
(vinte e cinco) IESs existentes na cidade 12
(doze) oferecem curso de graduação superior
em Administração, totalizando uma oferta de
3.120 (três mil, cento e vinte) vagas ao ano1,
para um total de 15.841 vagas oferecidas em
todos os 409 curso de educação superior no
Estado.2.

Esta particularidade de excessiva com-
petição no ensino de Administração em
Teresina não se constitui um caso isolado, re-
produz o que ocorre, igualmente, na grande
maioria das cidades brasileiras, fato que vem
causando preocupação aos dirigentes das ins-
tituições privadas, que vêem, gradativamente,
seus lucros ameaçados pela divisão do bolo,
ocasionando um efeito de miopia diagnóstica,
nesses dirigentes. Acreditamos que essa visão
equivocada de mercado, que assalta a gestão
do ensino em Administração, ocorre pela an-
siedade de lucro e busca de redução imediata
dos custos, situação que conduz a uma certa
dificuldade da compreensão desses dirigentes
sobre uma análise realística dos fatores que
possam distinguir qualitativamente o ensino
oferecido por suas instituições daquele ofere-
cido pelas concorrentes.

Entendemos que o gerenciamento de
uma instituição de ensino, num ambiente com-

1 Dados obtidos em http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/busca_instituicao.stm. Acesso em 10.04.2005.
2 INSTITUTONACIONALDEESTUDOSEPESQUISASEDUCACIONAIS–INEP. NúmerosdaEducaçãonoBrasil 2001.Ministérioda

Educação. Brasília. Pub. 10-2001.
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petitivo, exige, dentre outro posicionamento,
um desaprender das velhas práticas e a ado-
ção de posturas novas e arrojadas, compatí-
veis com a dinâmica de um estudo contínuo
entre as ações de planejamento e a tomada
de decisão. Exige, pois, a adoção de estraté-
gias próprias, capazes de responder a mudan-
ças rápidas de valores. Sobre esta questão,
Rocha Neto argumenta, expressando o enten-
dimento de que:

As IES que se tornarem mais capazes de
identificar tendências e possibilidades de
inflexões no processo de desenvolvimento
da educação podem preparar-se melhor
para a competição, presente e intensa em
todos os ambientes. [...] Para realizar suas
visões de futuro e cumprir suas missões
institucionais, a dinâmica das mudanças
ambientais exige a revisão contínua de suas
estratégias e ações no âmbito de seus pro-
cessos de planejamento e gestão. Conside-
rando que a atividade de planejar para an-
tecipar suas ações precisa ser realizada por
todos, nos diferentes níveis e âmbitos de atu-
ação da IES, é preciso formar redes de cola-
boradores para integrá-los no sentido de in-
formar e instruir os processos decisórios, com
base em avaliações prospectivas (ROCHA
NETO, 2003, p.19-21).

Na atualidade, esse entendimento apon-
ta para a aplicação de uma gestão do ensino
interdisciplinar, em que a participação e a
integração das partes envolvidas no processo
de ensino, desde o planejamento à tomada
de decisão, conduzirão, como conseqüência,
à elevação do nível de motivação pessoal de
todos, produzindo o envolvimento requerido
que resultará na vontade, no desejo de reali-
zar, de criar, de inovar, de ir além, preconiza-
dos por Fazenda como fatores preponderan-
tes do ensino interdisciplinar.

Entendemos, pois, que uma ação carac-
terizada pela gestão participativa e democrá-
tica conduz naturalmente a uma reação,
identificada no ensino interdisciplinar como a
força propulsora e necessária para distinguir
favoravelmente a IES, que se utiliza deste ex-
pediente, das demais num mesmo mercado.

Identificamos e defendemos, aqui, a vantagem
da aplicação de um ensino interdisciplinar
como diferencial competitivo capaz de
reconduzir os processos operacionais para
novas formas de trabalho, compatível com a
velocidade de transformação do mundo
globalizado e com a crescente conscientização
social e política dos cidadãos no contexto atual
do Século XXI.

4 CURSO DE GRADUAÇÃO EM AD-
MINISTRAÇÃO E A TENTATIVA DE
REALIZAÇÃO DE UM TRABALHO
INTERDISCIPLINAR.

No âmbito de nosso campo de atuação
docente e profissional, especificamente sobre
a tentativa de realização de um trabalho
interdisciplinar, acumulamos alguma experi-
ência, no exercício prático de nossa atividade
como professora de Curso de Administração
em uma instituição de ensino superior priva-
da, condição que nos tem oportunizado cons-
tatar as dificuldades para realização de um tra-
balho com característica interdisciplinar. Con-
cretamente, colocamos como exemplo nossa
intenção de desenvolver uma prática peda-
gógica conjunta com os professores de todas
as disciplinas do último bloco de uma turma
de formandos do Curso de Administração com
Habilitação em Marketing3.

Essa proposta interdisciplinar de traba-
lho surgiu da necessidade de desenvolver uma
atividade que pudesse agregar conhecimen-
tos, estimulando o exercício da inovação sis-
temática, condição que atualmente entende-
mos como indispensável à sobrevivência das
organizações no mundo dos negócios. Portan-
to, lançamo-nos na tentativa de exercitar as
habilidades práticas dos alunos de modo a
possibilitá-los para o desenvolvimento de téc-
nicas de geração de um novo produto, num
ambiente empresarial real, dentro das dispo-
nibilidades das empresas, que se engajaram
no trabalho, colaborando com nossa idéia.

Estruturalmente, nossa proposta consti-
tuiu-se na formação de sete grupos de alu-

3 Projeto Café de Negócios. Realizado com a turma de formandos, do Curso de Administração com Habilitação em Marketing, idealizado e
coordenado pela Profª Maria Teresa de J. A. Portela, ministrante da disciplina Projeto e Desenvolvimento de Produtos e Embalagens.
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nos, que desenvolveram seus trabalhos em
sete empresas distintas, isto é, ligadas a diver-
sos ramos de atividades empresariais. A pro-
posta sugeria que cada grupo fosse orientado
por todos os professores nas suas diversas es-
pecialidades e áreas de conhecimentos, pos-
sibilitando aos alunos a orientação técnica
para o desenvolvimento de um trabalho prá-
tico nas empresas por eles escolhidas, dentro

1º ETAPA - Nesta primeira fase é importante que o grupo seja orientado e preparado
quanto aos aspectos, técnicas e métodos que facilitem a “quebra-de-gelo” e conquis-
ta da confiabilidade da empresa participante, assim como, sirva para dimensionar,
com maior propriedade, o negócio da empresa.

2º ETAPA – Nesta fase, cada grupo deverá trabalhar as técnicas de geração de idéias
para fomentar o surgimento do maior número de novos produtos potenciais para a
empresa, dissecando cada nova idéia em relação ao mercado-alvo, à concorrência e
às estimativas aproximadas do tamanho do mercado, preço do produto, tempo e
custo do desenvolvimento, custo de produção e taxa de retorno, com o intuito de
selecionar a opção mais viável.

3º ETAPA - A idéia selecionada, na etapa anterior, deverá ser aperfeiçoada em con-
ceito de produto testável, com o intuito de estabelecer o perfil do consumidor-alvo, a
partir das características definidas para o produto. Nesta etapa, deverá ser orienta-
do, ao grupo, no que se refere às técnicas de desenvolvimento e teste de conceito.

4º ETAPA - Nesta etapa deverá ser trabalhada, com o grupo, uma pesquisa de mer-
cado, visando dimensionar tamanho, estrutura e comportamento do mercado-alvo
do produto selecionado pelo grupo.

5º ETAPA - A partir do resultado da pesquisa deverá ser trabalhado com o grupo um
plano estratégico de marketing, no qual serão descritas ações para um posicionamento
planejado do produto no mercado, as metas de vendas, de lucro esperado para os
primeiros anos e a longo prazo.

6º ETAPA - Com base no plano estratégico de Marketing, deverá ser realizado estu-
do para avaliação dos canais de marketing e serem adotados, direcionando a esco-
lha para aquele que melhor se adequar às características do produto.

7º ETAPA - Estabelecido o plano estratégico e tendo-se escolhido os canais de
Marketing, deverá ser elaborado o plano de comunicação desde a escolha da men-
sagem até a determinação do orçamento de propaganda para lançamento do pro-
duto no mercado.

Professor(a) da Disciplina Política
de Marketing.

Professor(a) da Disciplina Projeto
e Desenvolvimento de Produto e

Embalagem.

Orientador(a)Atividades

Professor(a) da Disciplina
Administração Mercadológica.

Professor(a) da Disciplina
Pesquisa Mercadológica.

Professor(a) da Disciplina
Comunicação Publicitária.

Professor(a) da
DisciplinaPlanejamento

Estratégico de Marketing.

Quadro 1: ROTEIRO PARA ORIENTAÇÃO DOS TRABALHOS

Professor(a) da Disciplina
Promoção e Distribuição de

Produtos.

dos métodos estudados em sala de aula, de
modo que todos eles pudessem perceber a
interação e a integração possível entre diver-
sas áreas de conhecimento em Administração.

As etapas do trabalho foram planeja-
das com o objetivo de orientar os professores
e os alunos na execução das referidas tare-
fas, conforme demonstradas no Quadro 1, a
seguir:

Apesar de o trabalho ter sido concebido
e planejado dentro de uma perspectiva de re-
alização interdisciplinar, no decorrer de sua
execução, não foi desenvolvido totalmente
nessa dimensão. As dificuldades e as barrei-
ras que tivemos de transpor foram muitas,
exigindo um esforço maior do que supomos
inicialmente. Os obstáculos iniciaram-se a
partir da “venda” da idéia para quem supú-
nhamos seriam os principais interessados: os
alunos. A coordenação das etapas dos traba-
lhos a serem desenvolvidos pelos alunos e
orientados pelos professores também absor-

veu um tempo maior do que prevíamos,
transformando-se num exaustivo processo de
negociação e distribuição de tarefas, em que,
por vezes, fugia à nossa percepção, a com-
preensão de fato, de que estávamos
vivenciando uma experiência interdisciplinar
de estudo.

Esta experiência serviu para constatar-
mos a importância dos aspectos abordados
por Nóvoa (1992), no que concerne à cons-
trução da identidade docente, ao apontar três
características como essenciais: o desenvolvi-
mento pessoal, que envolve o processo de
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produção da vida do professor; o desenvol-
vimento profissional, que se refere aos aspec-
tos da profissionalização docente; e o desen-
volvimento institucional, que se refere aos in-
vestimentos da instituição para a consecução
de seus objetivos educacionais. Comprova-
mos o posicionamento do autor ao constatar-
mos que a vontade de fazer, de realizar, ne-
cessária ao desenvolvimento de um trabalho
interdisciplinar, precisa surgir e edificar-se não
só a partir do empenho individual do profes-
sor, o que decerto negaria esta dimensão, mas
abrangendo as três vertentes do processo de
ensino: pessoal, profissional e institucional.

Na verdade, acreditamos que o desejo
e a satisfação da realização de um trabalho
interdisciplinar, que devem acontecer no pla-
no pessoal e profissional do professor, ocor-
rem como conseqüência da vontade
institucional de propiciar as condições neces-
sárias para realização de um ensino de quali-
dade. Corroboramos nossa posição a esse
aspecto, evocando novamente Rocha Neto ao
argumentar que:

Na sociedade de informação, a velocidade
das transformações tem ensejado a organi-
zação de novas formas de trabalho. Isto é
crítico para as IES, que são, por excelência,
comunidades de conhecimento. Os colabo-
radores, antes vistos como obreiros manu-
ais e programados, passam a ser criadores
autônomos, geradores de idéias e de pro-
dutos ou serviços de alto “valor”. [...] Surge
uma nova e especial classe de indivíduos –
a dos trabalhadores do conhecimento. São
considerados como colaboradores, em lu-
gar do velho conceito de “empregado”. [...]
Há uma nova percepção de valor do traba-
lho. Mais reconhecimento enquanto proces-
so de apropriação de conhecimento e me-
nos em relação aos bens produzidos em si
mesmos. [...] Pessoas mais felizes criam mais
e produzem mais! Trabalhadores do conhe-
cimento não produzem por hora trabalha-
da. Precisam ser considerados pelos valores
que podem agregar. (ROCHA NETO, 2003,
p.25-26).

Diante das dificuldades, incompreensões,
continuidades e descontinuidades, não abdi-
camos de nosso propósito, de nossa proposta.
Até porque entendemos que este é um cami-

nho viável de sucesso tanto no ensino, como
na formação de novos professores. Entretan-
to, temos a consciências de que só consegui-
mos desenvolver o trabalho nesta dimensão,
pela vontade e desejo de comprovar a pos-
sibilidade e a importância de realização de
um ensino dentro de características
interdisciplinares num Curso de Administra-
ção. Reconhecemos que, integralmente, seu
resultado não teve o “sabor” que imaginá-
vamos e esperávamos de um trabalho
interdisciplinar, notadamente por considerar-
mos os valores apregoados por Fazenda, ao
referir-se à interdisciplinaridade:

O que caracteriza a atitude interdisciplinar é
a ousadia da busca, da pesquisa: é a trans-
formação da insegurança num exercício do
pensar, num construir. A solidão dessa inse-
gurança individual que caracteriza o pensar
interdisciplinar pode diluir-se na troca, no
diálogo, no aceitar o pensar do outro. Exige
a passagem da subjetividade para a
intersubjetividade (FAZENDA, 2001, p. 18,
grifo da autora).

Apesar de todas as dificuldades, perce-
bemos que o resultado a que alegamos repre-
sentou particularidades positivas para seu prin-
cipal alvo, os alunos, assim como para seus
principais idealizadores, o grupo de professo-
res. Importância e reconhecimento expressa-
dos por estes ao final do trabalho, que, a des-
peito das adversidades enfrentadas na sua con-
dução, se define como interdisciplinar.

5 CONCLUSÃO

Entendemos que as atividades profissionais do
administrador “exigem” uma concepção in-
tegrada de ensino. A peculiaridade de sua for-
mação, por equipes multidisciplinares, “por si
só” já recomenda uma ação interdisciplinar.
Entretanto, é necessário que a gestão desse
ensino tome a iniciativa, conscientizada da
necessidade de se preparar um ambiente pro-
pício ao desenvolvimento de um trabalho des-
sa natureza, visto que seus executores, pro-
fessores-formadores, precisarão estar motiva-
dos bem como apoiados, nos planos pessoal,
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material e institucional para execução da com-
plexa tarefa de prover um ensino de qualida-
de e, na mesma dimensão, vislumbrar uma
efetiva aprendizagem por parte do alunado.

É preponderante que o administrador
“saia para o mercado” pronto para uma boa
atuação profissional, com uma visão ampla e
holística da organização, formada dentro de
conhecimentos multidisciplinares que consti-
tuirão a compreensão sistêmica de seus pro-
cessos de trabalho numa organização, em per-
manente interação com o mundo, atitudes
mais facilmente identificadas pelo aluno, se
aplicadas dentro de uma concepção de ensi-
no interdisciplinar.

Portanto, no que concerne à gestão do
ensino, é necessário que as IESs e os profes-
sores percebam, além de uma interconexão
entre o ensino e a pesquisa, a visão do ne-
cessário redirecionar de suas ações dentro de
políticas educacionais que favoreçam o exer-
cício de um ensino motivador, inovador,
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criativo, numa parceria democrática,
participativa, flexível e menos comercial, pos-
sibilitando espaço e condições de efetiva
profissionalização docente, decorrência natu-
ral e necessária de preparação, envolvimento
e dedicação no exercício de um ensino pro-
posto e efetivado a partir de bases curriculares
interdisciplinares.

Reiteramos, pois, nossa compreensão de
que a atividade de ensinar é um processo con-
tínuo de reflexão e de ressignificação das ações
pertinentes a este mister, intimamente relaci-
onado ao aperfeiçoamento do próprio pro-
cesso de aprender a ensinar. Desta forma, exer-
cemos o papel de pensadores permanentes,
de críticos ferrenhos de nossas próprias ações,
para a consecução de resultados cada vez mais
favoráveis, que serão, conseqüentemente, re-
vertidos na força-motriz de nossas próprias ati-
vidades docentes, bem como da aprendiza-
gem do alunado, no caso particular deste es-
tudo, dos futuros administradores-professores.
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